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PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
iPIEN

Área de ReceitasÓrgão requisitante:
N° requerimento: 007

Data: 8/9/2026

Descrição do objeto a ser comprado/contratado: Contratação de empresa especializada para prestação de
serviços de negativação de contribuintes inadimplentes, consulta cadastral e higienização de dados destinados ao

apoio das ações de recuperação dos créditos tributários e não tributários inscritos em divida ativa do Município de

Piên/PR.

UNIDADE QUANTIDADE

ESTIMADA

VALOR TOTAL A PAGAR

ESPECIFICAÇÃOITEM DE

MEDIDA

Prestação de serviços de
negativação de contribuintes
inadimplentes, consulta cadastral
e higienização de dados da base
de contribuintes inscritos em

Dívida Ativa do Município de
Piên/PR, compreendendo a
inclusão e exclusão de registros
junto aos órgãos de proteção ao
crédito, consulta, atualização,
qualificação e enriquecimento de
informações cadastrais, visando
ao apoio das ações de
recuperação administrativa dos
créditos tributários e não

tributários inscritos em Dívida

Ativa do Município

Registro
incluído em

órgão de
proteção ao
crédito

R$ 14.400,00 (Catorze Mil e
Quatrocentos Reais)1 2000

Justificativa e fundamentação legal;

A presente contratação fundamenta-se no Estudo Técnico Preliminar elaborado para a demanda, na Lei Federal n°

14.133/2021, na Lei Complementar Federal n° 101/2000, na Lei Federal n° 5.172/1966 (Código Tributário Nacional),
na Lei Federal n“ 13.709/2018 (LGPD), na Lei Municipal n° 1.485/2Õ22, no Tema 1.184 do Supremo Tribunal
Federal, na Resolução CNJ n° 547/2024 e nas recomendações dos órgãos de controle voltadas ao fortalecimento
da arrecadação própria e recuperação de créditos municipais.

A contratação visa ampliar a eficiência dos mecanismos de recuperação administrativa dos créditos inscritos em

Dívida Ativa, promovendo a qualificação da base cadastral municipal, o aperfeiçoamento das informações utilizadas
pela Administração Tributária e o fortalecimento da arrecadação própria municipal.

O Município de Piên possui créditos tributários e não tributários regularmente constituídos e inscritos em Dívida

Ativa cuja recuperação vem sendo prejudicada pela existência de cadastros desatualizados, inconsistências em

registros de contribuintes e dificuldades na obtenção de informações aptas à localização dos devedores.
Atualmente, parcela significativa das notificações administrativas expedidas pelo Município apresenta baixa

efetividade em razão da ausência de dados atualizados de endereço, telefone, correio eletrônico e demais
informações necessárias ao contato com os contribuintes inadimplentes.
A insuficiência de dados confiáveis reduz a eficiência dos procedimentos de cobrança administrativa, dificulta a

recuperação espontânea dos créditos municipais e contribui para o aumento do estoque da Dívida Ativa.
Além disso, a crescente necessidade de racionalização das execuções fiscais impõe à Administração o dever de

adotar mecanismos prévios e extrajudiciais de cobrança capazes de ampliar a recuperação de créditos sem a
imediata judicialização dos débitos.

Diante desse cenário, mostra-se necessária a contratação de empresa especializada que disponha de tecnologia,
metodologia e ferramentas adequadas para promover:
a) atualização e higienização dos cadastros de contribuintes;
b) cruzamento de informações para qualificação da base de dados municipal;
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c) localização e obtenção de informações cadastrais atualizadas de pessoas físicas e jurídicas inadimplentes;
d) disponiblllzação de recursos destinados à consulta cadastral e ao enriquecimento das informações necessárias
ao apoio das ações de recuperação dos créditos municipais;
e) disponibilização de ferramentas destinadas à inclusão e exclusão de registros junto aos órgãos de proteção
crédito, observadas as determinações e autorizações emitidas pela Administração Municipal;
f) disponibilização de ferramentas de apoio às ações administrativas de recuperação dos créditos inscritos
Dívida Ativa, sem transferência à contratada de competências próprias da Administração Tributária.
A medida visa proporcionar maior eficiência à arrecadação municipal, ampliar a recuperação dos créditos inscritos
em Dívida Ativa e fortalecer a gestão fiscal do Município.

Compra/Contratação é para atendimento de ordem judicial? () Sim (x) Não
Em caso afirmativo descrever qual:

ao

em

Local de entrega/prestação ou execução do serviço/obra: Plataforma online de negativação

Horários: Horário Comercial

Prazo para entrega/prestação ou execução do serviço/obra: a definir, início com prazo máximo de 30 (trinta)
dias corridos contados da assinatura do contrato ou documento similar

Dotação Orçamentária: 03.001.04.122.0003.2004-33.90.39.00.00

Responsável por recebimento e fiscalização da execução do objeto: Eliane Pimentel Jubainskl Streit

Há licitação em curso para o objeto pretendido? 0 Sim (x) Não

Em caso afirmativo informar:

a) N° do processo licitatório
b) N° do contrato/ata de registro de preços vigente
c) Data de vencimento do contrato/ata de registro de preços

d) OBS: A informação acima pode ser verificada no Cronograma de Renovação de Licitações disponibilizado
pelo Área de Licitações e Compras.

MIRIAN BALAN DE OLIVEIRA

RESPONSÁVEL PELA ELABORAÇÃO
ÁREA DE RECEITAS - Matrícula 0103901

ELIANE PIMENTEL JUBAINSKI STREIT

FISCAL DO CONTRATO

Diretora de Área da Secretaria de Administração
Mati/íóula n° 4766388

SILVAMATEIXEIRA JUNG

Secretária Municipal qe Administração e Finanças
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ANEXO I

VALOR TOTAL A

PAGAR

UNIDADE

DE

MEDIDA

QUANTIDADE

ITEM ESPECIFICAÇÃO

Prestação de serviços de
negativação de contribuintes
inadimplentes, consulta cadastral
e higiênlzação de dados da base
de contribuintes inscritos em

Divida Ativa do Município de

Piên/PR, compreendendo a
inclusão e exclusão de registros
junto aos órgãos de proteção ao
crédito, consulta, atualização,
qualificação e enriquecimento de
informações cadastrais, visando
ao apoio das ações de
recuperação administrativa dos
créditos tributários e não

tributários inscritos em Dívida

Ativa do Município

Registro
incluído

em órgão
1 2000

de

proteção
ao crédito

R$ 14.400,00 (Catorze
Mil e Quatrocentos

Reais)

MIRIAN BALAN DE OLIVEIRA

RESPONSÁVEL PELA ELABORAÇÃO

ÁREA DE RECTAS - Matrícula 0103901
' Annrc/^jll^ / \(MjL

ILIANE PIMENTEL JUBAINSKI STREIT

FISCAL DO CONTRATO

Diretora de Área da secretaria de Administração
Matrícula n“ 4766388.

^ SILVAim TEIXEIRA JUNG
Secretária Municirai de Administração e Finanças
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ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR - ETP

Contratação de empresa especializada para prestação de serviços de negativação de
contribuintes inadimplentes, consulta cadastral e higienização de dados da base de

contribuintes inscritos em Dívida Ativa do Município de Piên/PR, compreendendo a

inclusão e exclusão de registros junto aos órgãos de proteção ao crédito, consulta,

atualização, qualificação e enriquecimento de informações cadastrais, visando ao apoio

das ações de recuperação administrativa dos créditos tributários e não tributários

inscritos em Dívida Ativa do Município.

1. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL:

O presente Estudo Técnico Preliminarfundamenta-se nas seguintes normas e diretrizes:

a) Art. 18, § 1°, da Lei Federal n° 14.133/2021;

b) Lei Complementar Federal n° 101/2000 - Lei de Responsabilidade Fiscal;

c) Lei Federai n° 5.172/1966 - Código Tributário Nacional (CTN);

d) Lei Federal n^ 13.709/2018 - Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais (LGPD);

e) Lei Municipal n° 1.485/2022 - Código Tributário Municipal de Piên;

f) Tema 1.184 da Repercussão Geral do Supremp Tribunal Federal (STF);

g) Resolução CNJ n° 547/2024;

h) Recomendações e orientações do Tribunal de Contas do Estado do Paraná -

TCE/PR, especialmehte no âmbito do Programa de Avaliação de Contas Municipais
-de Governo - PROGOV;

i) Demais normas aplicáveis à Administração Tributária, à recuperação de créditos
públicos e às contratações públicas.

2. INTRODUÇÃO

O presente Estudo Técnico Preliminar - ETP é elaborado em observância ao disposto

no artigo 18, § 1“, da Lei Federai n° 14.133/2021, constituindo documento indispensável
ao planejamento da futura contratação destinada à modernização e ao aprimoramento
dos procedimentos de recuperação de créditos tributários e não tributários inscritos em

Dívida Ativa do Município de Piên.

A Administração Pública possui o dever constitucional e legaí de promover a
arrecadação eficiente de suas receitas próprias, assegurando os recursos necessários

à manutenção dos serviços públicos e à implementação das políticas públicas de
interesse da coletividade.

Nesse contexto, a recuperação dos créditos regularmente constituídos e inscritos em

Divida Ativa representa importante instrumento de fortalecimento da gestão fiscal,
financeira e administrativa do Município, contribuindo para o incremento da arrecadação
própria e para a redução da dependência de transferências intergovèrnaméntais.

O Código Tributário Municipal, instituído pela Lei Muniapal n° 1.485/2022, estabelece
mecanismos destinados à administração tributária, à cobrança dos créditos municipais
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e à recuperação dos valores devidos ao erário. O Município já vem adotando medidas

administrativas para cobrança dos débitos inscritos em Dívida Ativa, porém enfrenta

limitações decorrentes da desatualização cadastral de contribuintes e da dificuldade de

localização dos devedores.

A necessidade da contratação também encontra respaldo no entendimento consolidado

pelo Supremo fribünal Federal no julgamento do Tèma 1.184 da Repercussão Geral,

que reconheceu a necessidade de racionalização das execuções fiscais e a adoção de

medidas administrativas prévias voltadas à recuperação dos créditos públicos.

De igual modo, a Resolução CNJ n° 547/2024 incentiva os entes públicos à utilização

de mecanismos extrajudiciais de cobrança, privilegiando soluções mais eficientes,

econômicas e efetivas para recuperação dos créditos inscritos em Dívida Ativa.

A contratação também está alinhada às orientações do Tribunal de Contas do Estado

do Paraná, especialmehte no âmbito do PROGOV, que incentiva os municípios a

fortalecerem sua arrecadação própria, aperfeiçoarem a gestão tributária e

implementarem mecanismos eficazes para redução da inadimplência B-recuperação dos

créditos públicos.

3. DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO

O Município de Piên possui créditos tributários e não tributários regularmente

constituídos e inscritos em Dívida Ativa cuja recuperação vem sendcy prejudicada pela

existência de cadastros desatualizados, inconsistências em registros de contribuintes e

dificuldades na obtenção de informações aptas à localização dos devedores.

Atualmente, parcela significativa das notificações administrativas expedidas pelo

Município apresenta baixa efetividade em razão da ausência de dados atualizados de

endereço, telefone, correio eletrônico e demais informações necessárias ao contato com

os contribuintes inadimplentes.

A insuficiência de dados confiáveis reduz a eficiência dos procedimentos de cobrança

administrativa, dificulta a recuperação espontânea dos créditos municipais e contribui

para o aumento do estoque da Dívida Ativa.

Além disso, a crescente necessidade de racionalização das execuções fiscais impõe â

Administração o dever de adotar mecanismos prévios e extrajudiciais de cobrança

capazes de ampliar a recuperação de créditos sem a imediata judicialização dos débitos.

Diante desse cenário, mostra-se necessária a contratação de empresa especializada

que disponha de tecnologia, metodologia e ferramentas adequadas para promover;

a) atualização e higienização dos cadastros de contribuintes;

b) cruzamento de informações para qualificação da base de dados municipal;

c) localização e obtenção de informações cadastrais atualizadas de pessoas físicas e

jurídicas inadimplentes;

d) disponibilização de recursos destinados â consulta cadastral e ao enriquecimento das

informações necessárias ao apoio das ações de recuperação dos créditos municipais;

e) disponibilização de ferramentas destinadas à inclusão e exclusão de registros junto

aos órgãos de proteção ao crédito, observadas as determinações e autorizações

emitidas pela Administração Municipal;
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f) disponibilização dé ferramentas de apoio às ações administrativas de recuperação
dos créditos inscritos em Dívida Ativa, sem transferência à contratada de competências

próprias da Administração Tributária.

A medida visa proporcionár maior eficiência á arrecadação municipal, ampliar a

recuperação dos créditos inscritos em Dívida Ativa e fortalecer a gestão fiscal do

Município.

4. DEMONSTRAÇÃO DA PREVISÃO DA CONTRATAÇÃO NO PLANO DE

CONTRATAÇÕES ANUAL

A presente contratação encontra-se alinhada aos objetivos estratégicos da

Administração Municipal, especialmente aqueles relacionados ao fortalecimento da

arrecadação própria, à sustentabilidade fiscal, à modernização da gestão tributária e ao

aperfeiçoamento dos mecanismos de cobrança e recuperação de créditos inscritos em

Dívida Ativa.

A medida contribui diretamente para a melhoria da eficiência administrativa na gestão

das receitas públicas municipais, promovendo a atualização e qualificação da base

cadastral dos contribuintes, a ampliação da efetividade das ações de recuperação

administrativa dos créditos municipais e a utilização de instrumentos extrajudiciais

legalmente admitidos para recuperação dos créditos inscritos em Dívida Ativa.

A contratação também guarda compatibilidade com os princípios do planejamento, da

eficiência, da economicidade e da governança pública previstos ha Lei Federal n°
14.133/2021, além de atender às diretrizes de responsabilidade fiscar estabelecidas

pela Lei Complementar Federal n° 101/2000, que impõem aos gestores públicos a

. adoção de medjdaS voltadas à arrecadação das receitas públicas e à gestão eficiente
dos recursos municipais.

A demanda encontra-se prevista no Plano de Contratações Anual - PCA do Município

de Piên, observadas as disposições da Lei Federal n° 14.133/2021 e demais normas

. aplicáveis ao planejamento das contratações públicas.

5. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

A solução a ser còntratada deverá contemplar serviços especializados de negativação
de contribuintes inadimplentes, consulta cadastral e higienização dè dados da base de

. contribuintes inscritos em Dívida Ativa do Município de Piên, observadas as disposições
legais aplicáveis.

A contratada deverá disponibilizar ambiente eletrônico seguro e com controle de acesso

por usuários autorizados pela Administração Municipal, pòsslbilitandoa utilização dos
serviços contratados, a consulta das informações processadas, o acompanhamento das

operações realizadas e a emissão de relatórios destinados ao acompanhamento e à
fiscalização-da execução contratual.

Os serviços deverão possibilitar a atualização, validação, complernentação, qualificação
e enriquècimento das informações cadastrais dos contribuintes, incluindo; quando

disponíveis, dados relativos a endereços, telefones, correios eletrônicos, CPF, GNPJ,

representantes legais, responsáveis tributários e demais informações que contribuam

para o aperfeiçoamento da base cadastral municipal e para o apoio às ações de
recuperação dos créditos inscritos em Dívida Ativa.
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A solução deverá possibilitar a inclusão e exclusão de registros de inadimplência junto

aos órgãos de proteção ao crédito, observadas as determinações e autorizações

emitidas pela Administração Municipal, bem como os requisitos legais aplicáveis a tais

procedimentos.

A solução deverá possibilitar a realização da comunicação prévia aos contribuintes

inadimplentes antes da efetivação da inclusão dos respectivos registros junto aos

órgãos de proteção ao crédito, observadas as disposições da legislação aplicável, dos

regulamentos dos órgãos de proteção ao crédito e das normas municipais pertinentes.

A comunicação prévia deverá ser realizada utilizando os dados cadastrais disponíveis e

atualizados por meio dos serviços de consulta cadastral e higienização de dados,

podendo ocorrer por correio eletrônico, mensagem eletrônica, SMS, correspondência
física ou outro meio admitido pela regulamentação aplicável.

A contratada deverá observar integralmente a Lei Federal n° 13.709/2018 - Lei Geral

de Proteção de Dados Pessoais (LGPD), o sigilo fiscal previsto no artigo 198 da Lei

Federal n° 5.172/1966 (Código Tributário Nacional), bem como as disposições correlatas

previstas na legislação tributária municipal e as normas aplicáveis à segurança da

informação, garantindo a confidencialidade, integridade, disponibilidade e

rastreabilidade dos dados tratados durante a execução contratual.

O atendimento aos contribuintes relacionado aos débitos municipais, emissão de

documentos, esclarecimentos tributários, negociação, parcelamento, regularização

fiscal e demais informações referentes à Dívida Ativa será realizado exclusivamente

pelos servidores ou setores competentes do Município de Piên.

A contratada limitar-se-á à disponibilizaçâo dos serviços contratados e ao suporte

técnico.relacionado à utilização das ferramentas fornecidas, não lhe competindo prestar

atendimento tributário, realizar negociações, emitir documentos fiscais, celebrar

parcelamentos ou praticar quaisquer atos próprios da Administração Tributária

Municipal.

Não será admitida a exigência de deslocamento dos contribuintes para . outros
municípios como condição para obtenção de informações relativas aos débitos

municipais, cabendo ao Município disponibilizar os canais de atendimento necessários

ao relacionamento com os contribuintes.

A contratada deverá disponibilizar os serviços contratados de forma segura, observando

os requisitos legais, técnicos e operacionais aplicáveis à execução do objeto contratado,

garantindo a integridade, confidencialidade e confiabilidade das informações

processadas.

A contratada deverá disponibilizar treinamento inicial aos servidores designados pela

Administração Municipal para utilização das ferramentas disponibilizadas durante a

execução contratual, sem custos adicionais para o Município.

Os serviços objeto da presente contratação possuem caráter exclusivamente

instrumental e de apoio á Administração Municipal, não havendo transferência à

contratada de competências relativas à constituição de créditos tributários, inscrição em

Dívida Ativa, emissão de atos administrativos, concessão de parcelamentos,

homologação de pagamentos, cancelamento de débitos, definição de estratégias de

cobrança ou quaisquer outras atribuições próprias da Administração Tributária

Municipal.
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6. ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES

As quantidades previstas para a presente contratação foram definidas com base em

levantamento preliminar realizado junto ao Cadastro tributário Municipal e à base de
dados da Dívida Ativa do Município de Piêh, considerando o universo atual de

contribuintes com créditos tributários e não tributários passíveis de recuperação por
meio dos instrumentos contemplados no objetõ da contratação.

Para fins de dimensionamento da contratação, estima-se um universo aproximado de

2.00Õ (dois mil) registros cadastrais, compreendendo pessoas físicas e jurídicas
inscritas em Dívida Ativa e sujeitas á utilização dos serviços de negativação, consulta

cadastral e higienização de dados.

A execução dos serviços abrangerá a base de dados disponibilizad a pela Administração

Municipal, compreendendo atividades de consulta cadastral, atualização, validação,

higienização e enriquecirnento de informações cadastrais dos contribuintes inscritos em

Dívida Ativa, bem como a disponíbilização de recursos destinados á inclusão e exclusão

de registros junto aos órgãos de proteção ao crédito, observadas as determinações e

autorizações emitidas pelo Município.

As atividades relacionadas á gestão da Díyida Ativa, definição das estratégias de
cobrança, emissão de notificações administrativas, análise de pedidos de parcelamento,
concessão de benefícios fiscais, cancelamento de débitos, tomada de decisões

administrativas e demais atos inerentes á Administração Tributária permanecerão sob

responsabilidade exclusiva do Münicípio de Piên.

A contratada atuará exclusivamente no fornecimento dos serviços contratados ê no

suporte operacional necessário à execução das ferramentas disponibilizadas,

observadas as disposições legais aplicáveis e as orientações da Administração

Municipal.

Para fins de dimensionamento da contratação, contabilização dos quantitativos e

formação do valor estimado, cada contribuinte identificado por CPF ou CNPJ será

considerado uma única unidade de processamento para os serviços de consulta
cadastral e higienização de dados.

A repetição de consultas cadastrais, pesquisas complementares, atualizações de

informações, obtenção de novos dados de contato, procedimentos de enriquecimento
cadastral ou higienização relacionados ao mesrrio contribuinte não caracterizará novo

registro pára fins : de contabilização dos quantitativos da contratação,
independentemente da quantidade de consultas, pesquisas ou atualizações realizadas.

Exclusivamente em relação aos serviços dè inclusão e exclusão de registros junto aos

órgãos de proteção ao crédito, poderá haver nqva contabilização quando Ocorrer nova

solicitação formal da Administração Municipal para inclusão ou exclusão do contribuinte,

em decorrência de pagamento, parcelamento, posterior inadimplência, nova inscrição
passível de negativação ou outra situação superveniente que exija novo procedimento
de registro ou baixa junto aos órgãos de proteção ao crédito.

Em nenhuma hipótesea repetição de consultas Cadastrais, pesquisas complementares,
atualizações de dados, obtenção de novos endereços, telefones ou correios eletrônicos,
bem como procedimentos de higienização realizados sobre o mesmo contribuinte,
gerará nova contabilização para fins de quantitativo, rhedição ou pagamento.
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Os quantitativos apresentados possuem caráter estimátivo, uma vez que estão sujeitos

a alterações decorrentes da dinâmica da gestão tributária municipal, podendo sofrer

variações em razão de pagamentos, parcelamentos, cancelamentos de débitos,

revisões cadastrais, compensações, decisões administrativas ou judiciais e demais

fatos supervenientes que impactem a composição da carteira de créditos inscritos em

Dívida Ativa.

Para fins de planejamento da contratação, foi considerada a quantidade atualmente

existente nos registros municipais, sem que isso represente garantia de volume mínimo

de serviços ou de registros a serem processados durante a vigência contratual.

Considerando a dinâmica da gestão da Dívida Ativa Municipal, os quantitativos serão

utilizados conforme a necessidade da Administração, não havendo garantia de consumo

integral dos registros estimados.

7. LEVANTAMENTO DE MERCADO

Em atendimento ao disposto no artigo 18, § 1°, inciso V, da Lei Federai n° 14.133/2021,

foi realizado levantamento de mercado com o objetivo de identificar as soluções

disponíveis para aprimoramento dos procedimentos de recuperação dos créditos
tributários e não tributários inscritos em Dívida Ativa do Município de Piên.

Inicialmente, foi analisada a possibilidade de execução integral das atividades pela
própria Administração Municipal. Contudo, vehficou-ée que essa alternativa apresenta

limitações operacionais decorrentes da indisponibilidade de ferramentas tecnológicas

especializadas para localização de contribuintes, qualificação cadastral, enriquecimento

de dados e utilização de ferramentas destinadas à consulta cadastral, higienização de

dados e nêgativação de contribuintes inadimplentes, além da necessidade de

significativa mobilização de recursos humanos para execução das atividades.

Também foi considerada a adoção de soluções restritas á atualização cadastral dos

contribuintes. Embora essa alternativa contribua para a melhoria da base de dados

municipal, sua utilização isolada não contempla mecanismos destinados à efetiva

recuperação dos créditos inscritos em Dívida Ativa, reduzindo o potencial de alcance

dos resultados pretendidos pela Administração.

Durante o levantamento de mercado foram identificadas empresas e entidades

especializadas na prestação de serviços voltados à consulta cadastral, higienização e

qualificação de bases de dados, enriquecimento de informações cadastrais e

operacionalização dos procedimentos de inclusão e exclusão de registros junto aos

órgãos de proteção ao crédito. Também foram localizadas contratações similares
realizadas por outros municípios brasileiros, demonstrando a existência de soluções

consolidadas e regularmente utilizadas pela Administração Pública para atendimento
dessa necessidade.

A análise das alternativas disponíveis evidenciou que as soluções integradas oferecem

maior eficiência operacional, permitindo concentrar em um único ambiente tecnológico
as atividades de consulta cadastral, higienização e qualificação das informações,

enriquecimento de dados e gerenciamento dos procedimentos de inclusão e exclusão

de registros junto aos órgãos de proteção ao crédito.

Verificou-se, ainda, que diversos entes públicos vêm adotando mecanismos de consulta

cadastral, qualificação de bases de dados e nêgativação de devedores como

instrumentos complementares às ações administrativas de recuperação de créditos.
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contribuindo para o fortalecimento da arrecadação própria, melhoria da gestão tributária
e redução dos índices de inadimplência.

Diante das alternativas avaliadas, conclui-se que a contratação de solução integrada

composta pelos serviços de negativação de contribuintes inadimplentes, consulta

cadastral e higienização de dados apresenta-se como a alternativa mais adequada para

atender às necessidades do Município de Piên, considerando os aspectos de eficiência,

economicidade, capacidade operacional e potencial de incremento da arrecadação

municipal.

8. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO

Para fins de estimativa preliminar do valor da contratação, foram realizadas pesquisas

junto a fornecedores que atuam na disponibilização dê serviços de consulta cadastral,

higienização de dados, enriquecimento de informações cadastrais e operacionalização

de registros junto aos órgãos de proteção ao crédito, bem como consultas a

contratações similares disponíveis no Portal Nacional de Contratações Públicas -
PNCP.

As referências obtidas encontram-se demonstradas na tabela abaixo:

“DATA DA;

PESQUISA ,

ÍE/OU

PESQUISA íjDivüLGAÇÃQi
i NO PNCP

jWALOR PORi

í VALOR PORPEGISTRO/ITEM

' íúinhÂl ininp ÍRÊÒIST^O/ITEM i;
MODALIDADE ;; j ATUALIZADO ,

Í;(0RIGINAL) PELO INPG até =
JUNHO/2026

f’ ■

ORIGEM

: iFORNECÉDOR/ÔRGÃODA

i

Pesquisa de:í27/07/2026
iMercado

IjACP
iComercial do Paraná

Associação!. H

Consuita direta liR$8,90 ;P$ 8,90
5

!

■jACiP
!;Comercial e industriai dei,Consuita direta íIrSõ.OS
iiPiên h

AssociaçãO'
Pesquisa dei
Mercado tjR$ 5,05

;'24/06/2026j
■^Município de Fazenda Rio!
.Grande/PR

PNCP inexigibiiidade ’iR$ 4,00 ;'R$ 4,00

PNCP ;;01/07/2026 IMunicípio de itaruniã/GO .'inexigibiiidade ;'R$ 8,98 í:R$ 8,98

j .Ji

í;08/07/2025 .Pregão
Eietrônico

i'R$ 10,10
■Municípió de Maringá/PRPNCP !-R$ 9,68

;,08/08/2025 IMunicípio de Pontai do Dispensa
Paraná/PR

de: |:R$3,90PNCP i:R$ 3,75
Licitação

14/07/2026 Dispensa de;,

Ü Licitação
;;R$ 9,50,PNCP ítMunicipio de Brotas/SP ;!R$9,50

Com base nas informações obtidas, verificou-se que os valores praticados para serviços
semelhantes, após a aplicação do índice de Correção INPC no período, variam entre
R$ 3,90 e R$ 10,10 por registro processado, resultando em valor médio aproximado de
R$ 7,20 por registro.
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iiiw

;! VALORíINDICADOR

;!R$3,90

■r$ 10,10

i Menor valor identificado

■Maior valor identificado

IValor médio apurado !R$ 7,20

í Valor estimado da contrataçãoiíR$ 14.400,00;
i ii !

Considerando a estimativa preliminar de aproximadamente 2.000 registros cadastrais,

compreendendo pessoas físicas e jurídicas inscritas em Dívida Ativa e sujeitas à

utilização dos serviços de negativação, consulta cadastral e higienização de dados, a

pesquisa realizada demonstra a compatibilidade da futura Contratação com os valores

praticados no mercado.

Ressalta-se que os quantitativos previstos e os valores apresentados possuem caráter
meramente estimativo, destinando-se exclusivamenté ao planejamento da contratação

e à demonstração da viabilidade econômica da solução pretendida.

O valor estimado dá contratação, obtido a partir da pesquisa de preços realizada
conforme o artigo 23 da Lei Federal n° 14.133/2021, corresponde a R$ 14.400,00
(quatorze mil e quatrocentos reais), considerando a média dos preços pesquisados e a

estimativa de aproximadamente 2.000 registros passívéis de utilização dos serviços

previstos no objeto da contratação durante a sua vigência.

Ressalta-se que a definição da modalidade de contratação será consolidada ao final da

fase de planejamento. Todavia, diante das características do objeto, da existência de
diversos fornecedores aptos à prestação dos serviços de negativação, conSulta

cadastral e higienização de dados, bem como da possibilidade de definição objetiva dos

requisitos da contratação, o Pregão Eletrônico com utilização do Sistema de Registro

de Preços apresenta-se, em análise preliminar, como a solução mais adequada para
atendimento da necessidade administrativa.

9. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO

A solução consiste na contratação de empresa especializada para disponibilização de

serviços destinados ao fortalecimento das ações de recuperação administrativa dos
créditos tributários e não tributários inscritos em Dívida Ativa do Município de Piên,

compreendendo a prestação deserviços de negativação de contribuintes inadimplentes,

consulta cadastral e higienização de dados, com inclusão e exclusão de registros junto

aos órgãos de proteção ao crédito, consulta, atualização, qualificação e enriquecimento

de informações cadastrais.

A solução deverá permitir a inclusão e exclusão de registros de inadimplência de

pessoas físicas, e jurídicas junto aos bancos de dados dos serviços de protéção ao

crédito, observados os requisitos legais aplicáveis e os procedimentos de comunicação

aos devedores por SMS, correio eletrônico e/ou correspondência física, conforme

disponibilidade das informações cadastrais éxistentes.

A efetivação da inclusão dos registros de inadimplência deverá ser precedida da

respectiva comunicação ao contribuinte, observadas as exigências legais e
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regulamentares aplicáveis, bem como as disposições constantes da legislação

municipal pertinente.

A utiiização dos serviços de negativação tem por finalidade ampliar a efetividade das

ações de recuperação dos créditos inscritos em Dívida Ativa, assegurando ao

contribuinte a prévia ciência da existência do débito e a oportunidade de promover sua

regularização antes da efetivação do registro junto aos órgãos de proteção aO crédito.

A inclusão dos registros junto aos órgãos de proteção ao crédito dependerá de

autorização da Administração Municipal, cabendo à contratada exclusivamente a

operacionalização dos procedimentos necessários à execução da medida. Deverá ainda

possibilitar a reaiização de consultas cadastrais destinadas à obtenção de dados

atualizados dos contribuirites inadimplentes, especialmente informações relacionadas à

localização e ao contato dos devedores, contribuindo para o aumento da efetividade das

ações administrativas de recuperação dos créditos municipais e para a melhoria da

qualidade das informações utilizadas pela Administração Municipal.

A solução deverá contemplar também serviços de higienização, atualização,

quáiificação e enriquecimento da base cadástral da Dívida Ativa Municipal, permitindo a

correção de inconsistências, identificação de informações desatualizadas e

complementação de dados necessários à gestão tributária e à recuperação dos créditos

públicos.

A utilização integrada dos serviços de negativação, consulta cadastral e higíenizaçãõ de
dados próporcionará maior confiabiiidadé das informações constantes na base

municipal, ampliará á capacidade de localização dos contribuintes inadimplentes e

fortalecerá os mecanismos de recuperação administrativa dos créditos municipais,

proporcionando melhores condições para adoção das medidas administrativas e

judiciais cabíveis pela Administração Municipal.

A solução deverá disponibilizar recursos tecnológicos e informações que contribuam

para a atualização da base cadastral municipal e para a efetividade dos procedimentos

de recuperação dos créditos inscritos em Dívida Ativa. O atendimento âos contribuintes

relacionado aos débitos municipais, emissão de documentos, parcelamentos,

regularização fiscal, esclarecimentos tributários e demais informações relativas à Dívida

Ativa permanecerá sob responsabilidade exclusiva do Município de Piên.

A solução contribuirá para a melhoria da eficiência administrativa, para o atendimento

das recomendações dós órgãos de controje, para a racionalização das ações de
cobrança da Dívida Ativa e para o incremento da arrêcadação própria do Município, em
consonância com ós princípios da eficiência, economicidade e interesse público.

Os serviços objeto da presente contratação possuem natureza instrumental e de apoio
à Administração Municipal, não havendo transferência à contratada de competências
relacionadas à constituição do crédito tributário, inscrição em Dívida Ativa, emissão de
atos administrativos, decisão Sobre cobrança de débitos ou demais atribuições próprias
da Administração Tributária Municipal, que permanecerão sob responsabilidade
exclusiva do Município de Piên.

Os serviços de consulta cadastral, higienização da base de dados, atualização e
enriquecimento de informações cadastrais cbnstituêm atividades preparatórias e
acessórias necessárias à efetiva inclusão dos contribuintes nos órgãos de proteção ao
crédito.
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Para fins de remuneração da contratada, todos os custos relacionados aos serviços de

consulta cadastral, higienizaçâo de dados, enriquecimento de informações, pesquisas

complementares, atualização cadastral, comunicação prévia e demais atividades

necessárias à execuçãõ do objeto deverão estar incorporados ao valor da inclusão do

registro junto aos órgãos de proteção ao crédito, não sendo admitida remuneração

autônoma por tais serviços.

10. JUSTIFICATIVA PARA O PARCELAMENTO OU NÃO DA CONTRATAÇÃO

Não se recomenda o parcelamento da contratação. Os serviços que cornpõém a solução

possuem natureza integrada e interdependente, demandando tratamento uniforme das

informações cadastrais, utilização da mesma plataforma tecnológica, adoção de

metodologia padronizada para execução dos serviços Contratados e centralização das

atividades operacionais relacionadas ao apoio às ações de recuperação dos créditos
municipais.

A eventual divisão do objeto em contratações distintas poderá gerar dificuldades de

integração entre sistemas, duplicidade de procedimentos, aumento dos custos de

gerenciamento, comprometimento da segurança das informações e prejuizo à eficiência

da execução contratual.

A contratação de única empresa permitirá maior padronização das rotinas, melhor

controle operacional, maior segurança no tratamento dos dados e maior eficiência na

obtenção dos resultados pretendidos pela Administração Municipal.

Dessa forma, conclui-se que o não parcelamento da contratação mostra-se técnica e

economicamente mais vantajoso para o interesse público.

11. DEMONSTRATIVO DOS RESULTADOS PRETENDIDOS

Com a contratação pretendida, o Município busca aperfeiçoar os mecanismos de

recuperação administrativa dos créditos tributários e não tributários inscritos em Dívida

Ativa, promovendo maior eficiência na gestão das receitas públicas municipais.

Pretende-se ampliar a atualização e qualificação da base cadastral dos contribuintes,

aumentar a efetividade das ações administrativas de recuperação dos créditos
municipais, melhorar a obtenção dé informações atualizadas dos devedores e estimular

a regularização espontânea dos débitos pendentes.

Busca-se, ainda, reduzir os índices de inadimplência, fortalecer a arrecadação própria

municipal, reduzir o volume de execuções fiscais com baixa perspectiva de recuperação

e promover maior racionalidade na gestão dos mecanismos de recuperação doscréditos

públicos.

A contratação deverá contribuir pãra a melhoria dos indicadores fiscais municipais, para
0 fortalecimento da sustentabilidade financeira do Município e para o atendimento das

recomendações dos órgãos de controje externo relacionadas ao aprimoramento da

gestão tributária e da recuperação dos créditos inscritos em Dívida Ativa.

A solução também se mostra compatível com as diretrizes estabelecidas no Tema 1184

do Supremo Tribunal Fédêral e na Resolução CNJ n° 547/2024, que incentivam a

adoção de mecanismos administrativos e extrajudiciais como instrumentos de

recuperação dos créditos públicos.
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12. PROVIDÊNCIAS A SEREM ADOTADAS PELA ADMINISTRAÇÃO

A Administração Münicípal deverá promover o levantamento, a organização e a

consolidação da base de dados dos contribuintes abrangidos pela contratação, incíulndo
as informações relativas aos créditos tributários e não tributários inscritos em Dívida

Ativa que serão disponibilizadas à contratada para execução dos serviços.

Deverá ser designado gestor e fiscal do contrato, responsáveis pelo acompanhamento

da execução contratual, validação dos relatórios apresentados pela contratada,

fiscalização dos serviços executados e monitoramento dos resultados obtidos.

Também deverão ser adotadas as medidas necessárias ao compartilhamento seguro

das informações que serão utilizadas na execução contratual, observadas as

disposições da Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais - LGPD, do sigilo fiscal

previsto no Gpdigo Tributário Nacional e da legislação municipal aplicável.

A Administração deverá definir os servidores responsáveis pela utilização da plataforrna

disponibilizada pela contratada, bem como aqueles encarregados do acompanhamento

das atividades desenvolvidas e da interibcução operacional durante a vigência
contratual.

Caberá ainda ao Município assegurar a participação dos usuários internos nos

treinamentos e orientações disponibilizados pela contratada, visando à adequada

utilização das ferramentas contratadas e áo correto acompanhamento dos

procedimentos executados.

Não se vislumbra a necessidade de aquisição de equipamentos, realização de obras,

adaptações estruturais ou investimentos adicionais para implantação da. solução

pretendida, uma vez que os serviços serão executados predominantemente por meio

eletrônico, utilizando a infraestrutura administrativa já existente no Município.

13. CONTRATAÇÕES CORRELATAS E/OU INTERDEPENDENTES

Não foram identificadas contratações correlatas ou interdependentes cuja realização

seja condição para execução do objeto pretendido.

A solução poderá ser implementada Utilizando a estrutura administrativa atualmente

existente no Município, podendo ocorrer integração operacional com os sistemas de

arrecadação, tributação e gestão da Dívida Ativa já utilizados pela Administração
Municipal.

14. IMPACTOS AMBIENTAIS

A contratação apresenta reduzido impacto ambiental, considerando que a maior parte

dos serviços será executada por meio eletrônico e utilizando plataforma digital.

A utilização de consultas eletrônicas, relatórios digitais, arrnazenamento informatizado

de informações, tratamento eletrônico de dados cadastrais e acompanhamento remoto

dos procedimentos Contribuirá para redução do consumo de papel, impressões,
deslocamentos e demais insumos físicos tradicionairnente utilizados nos processos
administrativos.

Dessa forma, a solução mostra-se compatível com práticas de sustentabilidade e

racionalização do uso de recursos materiais pela Administração Pública.
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15. DEFINIÇÃO DA FORMA DE CONTRATAÇÃO

Após análise das características da necessidade adrninistrativa, das soluções

disponíveis no mercado e das pesquisas realizadas durante a elaboração deste Estudo

Técnico Preliminar, verifica-se que os serviços pretendidos possuem natureza de

serviço comum, nos termos da Lei Federal n° 14.133/2021, sendo possível a definição

objetiva de suas especificações, requisitos técnicos, padrões de desempenho e critérios

de qualidade.

O levantamento de mercado demonstrou a existência de múltiplos fornecedores aptos

à execução do objeto, bem como á realização de contratações semelhantes por diversos

entes públicos, evidenciando a viabilidade de competição e a possibilidade de obtenção

da proposta mãis vantajosa para a Administração Municipal.

Considerando que os serviços de negativação de contribuintes inadimplentes, consulta

cadastral e higienização de dados possuem características padronizadas e são

disponibilizados por empresas especializadas que atuam no mercado nacional, conclui-

se que a modalidade licitatória mais adequada para a futura contratação é o Pregão

Eletrônico, nos termos dos artigos 6°, inciso XLI, e 28, inciso I, da Lei Federal n®
14.133/2021.

Verificou-se, ainda, que a demanda poderá sofrer variações durante a vigência

contratual em razão de pagamentos, parcelamentos, revisões cadastrais, exclusões de

registros, novas inscrições em Dívida Ativa e demais alterações decorrentes da gestão

tributária municipal. Dessa forma, a utilização do Sistema de Registro de PreÇos mostra-

se adequada por conferir maior flexibilidade à Administração e possibilitar a utilização

dos serviços conforme a efetiva necessidade do Município, observadas as variações

decorrentes da dinâmica da gestão da Dívida Ativa Municipal.

Considerando a natureza integrada dos serviços objeto da contratação e sua

complementaridade operacional, não se recomenda o parcelamento do objeto, sendo

tecnicamente mais vantajosa a contratação de um único fornecedor responsável pela

execução dos serviços de negativação, consulta cadastral e higienização de dados.

Diante das características do objeto, da natureza comum dos serviços pretendidos, da

possibilidade de definição objetiva das especificações técnicas, da existência de

diversos fornecedores aptos à execução do objeto e da necessidade de conferir maior

competitividade e economicidade à contratação, recomenda-se que a seleção do

fornecedor seja realizada por meio de Pregão Eletrônico, com utilização do Sistema de

Registro de Preços, adotando-se como critério de julgamento o menor preço global,

considerando a execução integrada dos serviços de negativação de contribuintes

inadimplentes, consulta cadastral e higienização de dados.

A solução proposta apresenta-se como a alternativa mais vantajosa sob os aspectos

técnico, econômico e operacional, atendendo aos princípios da eficiência,

economicidade, competitividade, planejamento e interesse público, além de contribuir

para o fortalecimento da arrecadação própria e para a melhoria dos mecanismos de

recuperação dos créditos municipais inscritos em Dívida Ativa.
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16. POSICIONAMENTO CONCLUSIVO SOBRE A VIABILIDADE DA

CONTRATAÇÃO

Após a análise dos aspectos técnicos, operacionais, econômicos e jurídicos envolvidos,

conclui-se que a contratação de ednpresa especializada para prestação de serviços de
negativação de contribuintes inadimplentes, consulta cadastral e higienização de dados
mostra-se necessária, adequada e pienamente viávei para atendimento do iriteresse
público.

A solução proposta apresenta compatibilidade com os objetivos estratégicos da

Administração Municipal voltados ao fòrtaleciménto da arrecadação própria, á melhoria

da gestão tributária, aò aperfeiçoamento dos mecanismos de recuperação dos créditos
inscritos em Dívida Ativa e ao incremento da eficiência administrativa.

Verificou-se, áinda, a existência de soluções disponíveis ho mercado capazes de
atender satisfatoriamente à necessidade identificada, bem como. a viabilidade

econômica da contratação, conforme levantamento de mercado e estimativa de preços

realizados durante a fase de planejamento.

A contratação encontra respaldo na Lei Federai n° 14.133/2021, na Lei Complementar

Federai n° 101/2000, na Lei Federai n° 13.7Ò9/2018 - Lei Geral de Proteção de Dados
Pessoais, no Código Tributário Nacional, na Lei Municipal n° 1.485/2022, no Tema 1.184

da Repercussão Geral do Supremo Tribunal Federal, na Resolução CNJ n° 547/2024 e

nas recomendações dos órgãos de controle voltadas ao fortalecimento da arrecadação

própria e à recuperação dos créditos públicos municipais.

Diante do exposto, conciui-se pela viabiiidáde técnica, operacionai, econômica e jurídica

da contratação de empresa espéciaiízada para préstação de serviços de negativação
de contribuintes inadimpientes, consulta cadastral e higienização de dados destinados

ao apoio das ações de recuperação dos créditos tributários e .não tributários inscritos

em Dívida Ativa do Município de Piên/PR, recornendando-se o prosseguimento da fase
de planejamento da contratação e das demais providências necessárias à instrução do

processo administrativo, observádas as disposições da Lei Federai n° 14.133/2021 e

demais normás aplicáveis.

17. RESPONSÁVEL PELA ELABORAÇÃO DO ESTUDO TÉCNICO
PRELIMINAR

O presente Estudo Técnico Preliminar foi elaborado em conformidade com as

disposições da Lei Federai n° 14.133/2021 e demais normas apiicáveis, com a finaiidade

de subsidiar o planejamento dà contratação.

Piên/PR, 02 de setembro de 2026.
OnruAKovx 5 . de c9£t/vev^
Mirian Balan de Oliveira

Fiscal Municipal

Responsável pela Elaboração do Estudo Técnico Preliminar

18. CIÊNCIA E APROVAÇÃO

Após análise do presente Estudo Técnico Preliminar, declaro estar ciente de seu

conteúdo e concordar com as conciusões apresentadas, especialmente quanto à
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necessidade da contratação, aos resultados pretendidos, aos requisitos da solução e á

viabilidade da contratação.

Considerando que os elementos constantes deste estudo demonstram o atendimento

ao interesse público e observam as disposições da Lei Federal n° 14,133/2021 e demais

normas aplicáveis, aprovo o presente Estudo Técnico Preliminar e autorizo o

prosseguimento das etapas subsequentes do processo administrativo.

Piên/PR, 02 de setembro de 2026.

SILVANA TEIXEIRA JUNG

/.
Secretária Municipal de Administração e Finanças



TERMO DE REFERÊNCIA

COMPLEMENTAR AO ANEXO I

CONTRATAÇÃO DÈ EMPRESA ESPECIALIZADA PARA PRESTAÇÃO DE

SERVIÇOS DE NEGATIVAÇÃO DE CONTRIBUINTES INADIMPLENTES, CONSULTA

CADASTRAL E HIGIENIZAÇÃO DE DADOS DESTINADOS AO APOIO DAS AÇÕES

DE RECUPERAÇÃO DOS CRÉDITOS TRIBUTARIOS E NÃO TRIBUTÁRIOS
INSCRITOS EM DÍVIDA ATIVA DO MUNICÍPIO DE PIÊN/PR

Piên, 03 de setembro de 2026.



1 . OBJETO

1.1 Constitui objeto da presente contratação o Registro de Preços para futura e eventua

contratação de empresa especializada na prestação de serviços de negativação de

contribuintes inadimplentes, consulta cadastral e higienização de dados da base de

contribuintes inscritos em Dívida Ativa do Município de Piên/PR, compreendendo a

inclusão e exclusão de registros junto aos órgãos de proteção ao crédito, atualização,

qualificação e enriquecimento de informações cadastrais, bem como a disponibilização

de informações e ferramentas destinadas ao apoio das ações de recuperação

administrativa dos créditos tributários e não tributários inscritos em Dívida Ativa do

Município.

1.2 Os serviços deverão ser executados em conformidade com as especificações e

condições estabelecidas neste Termo de Referência.

2 ; FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO

2.1 A presente contratação fundamenta-se no Estudo Técnico Preliminar elaborado para

a demanda, na Lei Federal n° 14.133/2021, na Lei Complementar Federal n° 101/2000,

na Lei Federal n° 5.172/1966 (Código Tributário Nacional), na Lei Federal n°

13.709/2018 (LGPD), na Lei Municipal n° 1.485/2022, no Tema 1.184 do Supremo

Tribunal Federal, na Resolução CNJ n° 547/2024 e nas recomendações dos órgãos de

controle voltadas ao fortalecimento da arrecadação própria e recuperação de créditos
municipais.

2.2 A contratação visa ampliar a eficiência dos mecanismos de recuperação

administrativa dos créditos inscritos em Dívida Ativa, promovendo a qualificação da base

cadastral municipal, o aperfeiçoamento das informações utilizadas pela Administração

Tributária e o fortalecimento da arrecadação própria municipal.

3 . DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO

3.1 A solução consiste na disponibilização de serviços especializados destinados ao

apoio das ações de recuperação dos créditos inscritos em Dívida Ativa do Município de

Piên, compreendendo os serviços de negativação de contribuintes inadimplentes,

consulta cadastral e higienização de dados.

3.2 Os serviços deverão possibilitar a inclusão e exclusão de registros de inadimplência

junto aos órgãos de proteção ao crédito, a obtenção de informações cadastrais

atualizadas dos contribuintes e a qualificação da base de dados municipal, contribuindo

para maior efetividade das ações de recuperação administrativa dos créditos municipais

e para o aperfeiçoamento das informações utilizadas pela Administração Tributária.

4 . QUANTITATIVOS E ESPECIFICAÇÕES

ÍQUANTIDADE

ÍESTIMÀDA
iUNIDADEÍITEM ijDESCRIÇÃO

iPrestação de serviços de negativação de
contribuintes inadimplentes, consulta cadastrai e-,

"higienização de dados da base de contribuintes- incluído em,;

Ativa do Munioípio de,;órgâo de proteção ao"2.000
- .crédito

01 inscritos em Dívida

Piên/PR, compreendendo a inclusão e exclusão ;
de registros junto aos órgãos de proteção aoi.

crédito, consulta, atualização, qualificação e;:



iienriquecimento de informações cadastrais,'
iivisando ao apoio das ações de recuperação
l.administrativa dos créditos tributários e não

!*tributários inscritos em Dívida Ativa do Município

4.1 Os quantitativos possuem caráter estimativo e não constituem obrigação de

contratação integral pela Administração.

4.2 Considera-se registro a unidade de contribuinte integrante da base de dados

fornecida pelo Município e passível de utilização dos serviços de negativação, consulta

cadastral e higienização de dados.

4.3 Os serviços serão executados conforme a necessidade da Administração Municipal

e de acordo com a dinâmica da gestão da Dívida Ativa, podendo ocorrer variações nos

quantitativos efetivamente utilizados durante a vigência da contratação.

4.4 Para fins de contabilização dos quantitativos, medição e pagamento, cada

contribuinte identificado por CPF ou CNPJ será considerado uma única unidade de

processamento para os serviços de consulta cadastral e higienização de dados.

4.5 A repetição de consultas cadastrais, pesquisas complementares, atualizações de

informações, obtenção de novos dados de contato, procedimentos de enriquecimento

cadastral ou higienização relacionados ao mesmo contribuinte não caracterizará novo

registro para fins de contabilização dos quantitativos da contratação.

4.6 Exclusivamente em relação aos serviços de inclusão e exclusão de registros junto

aos órgãos de proteção ao crédito, poderá haver nova contabilização quando ocorrer

nova solicitação formal da Administração Municipal para inclusão ou exclusão do

contribuinte, em decorrência de pagamento, parcelamento, posterior inadimplência,

nova inscrição passível de negativação ou outra situação superveniente que exija novo

procedimento de registro ou baixa junto aos órgãos de proteção ao crédito.

4.7 Em nenhuma hipótese a repetição de consultas cadastrais, pesquisas

complementares, atualizações de dados, obtenção de novos endereços, telefones ou

correios eletrônicos, bem como procedimentos de higienização realizados sobre o

mesmo contribuinte, gerará nova contabilização para fins de quantitativo, medição ou

pagamento.

4.8 Os serviços de consulta cadastral, higienização da base de dados, atualização e

enriquecimento de informações cadastrais possuem natureza acessória e

complementar à execução do objeto contratado, estando seus custos compreendidos

no valor ofertado pela licitante.

4.9 Não será admitida cobrança específica pela realização de consultas cadastrais,

higienização de dados, atualização de informações ou enriquecimento cadastral, ainda

que tais procedimentos sejam realizados diversas vezes para o mesmo contribuinte.

^ . REQUISITOS DA CON7RATAÇAC

5.1 A solução deverá contemplar a prestação integrada dos serviços de negativação de

contribuintes inadimplentes, consulta cadastral e higienização de dados da base de

contribuintes inscritos em Dívida Ativa do Município de Piên/PR, compreendendo

pessoas físicas e jurídicas.

5.2 Os serviços deverão possibilitar a inclusão e exclusão de contribuintes inadimplentes

nos bancos de dados dos órgãos de proteção ao crédito legalmente habilitados,

observadas as exigências legais aplicáveis, ihcluindo a realização da comunicação



prévia aos devedores antes da efetivação da negativação, por SMS, correio eletrônico,

correspondência física ou outro meio admitido pela regulamentação aplicável, quando

disponíveis os respectivos dados cadastrais.

5.3 A solução deverá permitir a realização de consultas cadastrais destinadas à

obtenção de informações atualizadas dos contribuintes inadimplentes, incluindo dados

cadastrais, endereços, telefones, correios eletrônicos e demais informações disponíveis

que possam contribuir para as ações de recuperação administrativa dos créditos

municipais.

5.4 A contratada deverá disponibilizar recursos destinados à higienização, atualização,

qualificação e enriquecimento da base cadastral dos contribuintes inadimplentes,

permitindo a correção de inconsistências, complementação de informações e melhoria

da qualidade dos dados utilizados pela Administração Municipal.

5.5 Os serviços deverão ser disponibilizados por meio eletrônico, permitindo acesso aos

usuários autorizados pela Administração Municipal para consulta dos registros

processados, acompanhamento das operações executadas e emissão de relatórios

destinados á fiscalização contratual.

5.6 A contratada deverá manter canais de atendimento adequados para suporte técnico

aos usuários da Administração Municipal, prestando orientações relacionadas á

utilização das ferramentas e serviços disponibilizados no âmbito da contratação. O

atendimento aos contribuintes referente a débitos municipais, regularização fiscal,

parcelamentos, emissão de documentos de arrecadação, esclarecimentos tributários e

demais informações relativas à Dívida Ativa permanecerá sob responsabilidade

exclusiva do Município de Piên.

5.7 A contratada deverá observar integralmente as disposições da Lei Federal n°

13.709/2018 - Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais (LGPD), do artigo 198 da Lei

Federal n° 5.172/1966 - Código Tributário Nacional, bem como todas as normas

relativas à segurança da informação e ao sigilo das informações fiscais e cadastrais

tratadas durante a execução contratual.

5.8 A contratada deverá garantir a integridade, confiabilidade, disponibilidade,

rastreabilidade e segurança das informações processadas, mantendo mecanismos que

permitam a identificação das operações realizadas e a emissão de relatórios para

acompanhamento e fiscalização dos serviços.

5.9 Os serviços objeto da presente contratação possuem caráter exclusivamente

instrumental e de apoio á Administração Municipal, não havendo transferência à

contratada de competências relativas à constituição de créditos tributários, inscrição em

Dívida Ativa, emissão de atos administrativos, concessão de parcelamentos,

homologação de pagamentos, exclusão de débitos ou quaisquer outras atribuições

próprias da Administração Tributária Municipal.

5.10 A contratada deverá disponibilizar treinamento inicial aos servidores designados

pela Administração Municipal para utilização das ferramentas disponibilizadas durante

a execução contratual, sem custos adicionais para o Município.

: QUALIFICAÇÃO TÉCNICA
itSimsríasmà!.«i}t

6.1 A licitante deverá apresentar atestado(s) de capacidade técnica emitido(s) por

pessoa jurídica de direito público ou privado que comprovem a execução satisfatória de

serviços compatíveis com o objeto da contratação.

6
^ : . í



6.2 Serão considerados compatíveis os serviços relacionados a:

6.2.1 Atualização e qualificação cadastral;

6.2.2 Enriquecimento de bases de dados;

6.2.3 Serviços relacionados à recuperação administrativa de créditos públicos;

6.2.4 Consulta cadastral, qualificação ou higienização de bases de dados;

6.2.5 Õperacionalização, integração ou gestão de procedimentos de inclusão e exclusão

de registros junto aos órgãos de proteção ao crédito.

6.3 A Administração poderá realizar diligências para verificação dã autenticidade dos

documentos apresentados.

7 . MODELO DE EXECUÇÃO DOS SEfíVIÇCS

7.1 A execução consistirá na disponibilização dos serviços de negativação, consulta

cadastral e higienização de dados mediante demanda encaminhada pelo Município,

observadas as exigências legais e regulamentares aplicáveis aos procedimentos de

inclusão e exclusão de registros junto aos órgãos de proteção ao crédito.

7.2 Os procedimentos de inclusão de registros de inadimplência deverão observar a

realização da comunicação prévia aos contribuintes, pelos meios admitidos pelos

órgãos de proteção ao crédito e pela legislação aplicável, antes da efetivação da

negativação.

7.3 A contratada deverá disponibilizar ao Município acesso aos resultados processados

e às informações decorrentes da execução dos serviços.

7.4 Os serviços deverão observar a legisiação aplicável à proteção de dados, ao sigilo
fiscal e aos procedimentos de inclusão e exclusão de registros junto aos órgãos de

proteção ao crédito.

8 . ATENDIMENTO AOS CONTRIBUINTES

8.1 O atendimento aos contribuintes relacionado aos débitos municipais, informações

tributárias, emissão de documentos de arrecadação, parcelamentos, regularizações

fiscais e demais procedimentos administrativos será realizado pelos setores

competentes do Município de Piên.

8.2 A contratada prestará exclusivamente suporte técnico relacionado à utilização das

ferramentas e serviços disponibilizados no âmbito da contratação, não lhe competindo

prestar atendimento tributário, realizar negociações, emitir documentos de arrecadação,

celebrar parcelamentos ou praticar quaisquer atos próprios da Administração Tributária

Municipal.

8.3 Não será admitida a exigência de deslocamento dos contribuintes para outros

municípios como condição para obtenção de atendimento ou informações relacionadas

aos débitos municipais.

“9 . PROTEÇÃO DÉ^ADOS FSIGILO DAS INFORMAÇÕES

9.1 A contratada atuará como operadora dos dados pessoais tratados em razão da

execução contratual, comprometendo-se a observar integralmente as disposições da

Lei Federal n° 13.709/2018 - Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais (LGPD), do
artigo 198 da Lei Federal n° 5.172/1966 (Código Tributário Nacional) e demais normas
aplicáveis.



9.2 É vedada a utilização, reprodução, compartilhamento, armazenamento ou

tratamento das informações fornecidas pelo Município para finalidade diversa da

execução contratual.

9.3 A contratada deverá comunicar imediatamente ao Município qualquer incidente de

segurança, acesso não autorizado, perda, vazamento ou tratamento inadequado de

dados pessoais ocorrido durante a execução contratual,

nb . OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
i ' ' ^ ‘ ‘ ^

10.1 Constituem obrigações da contratada:

10.1.1 Executar os serviços conforme especificações contratuais;

10.1.2 Manter sigilo absoluto das informações tratadas;

10.1.3 Observar integralmente a LGPD;

10.1.4 Disponibilizar ambiente eletrônico e ferramentas necessárias para acesso aos

serviços contratados durante toda a execução contratual;

10.1.5 Oferecer treinamento inicial aos usuários indicados pelo Município;

10.1.6 Disponibilizar suporte técnico;

10.1.7 Corrigir Inconsistências identificadas sem custos adicionais;

10.1.8 Manter mecanismos de segurança da informação;

10.1.9 Disponibilizar relatórios periódicos;

10.1.10 Manter as condições de habilitação durante toda a vigência contratual;

10.1.11 Proceder á inclusão e exclusão de registros junto aos órgãos de proteção ao

crédito sempre que formalmente solicitado pelo Município, observadas as exigências

legais aplicáveis, incluindo os casos de pagamènto, parcelamento, cancelamento,

suspensão da exigibilidade do crédito ou outra hipótese legalmente admitida;

10.1.12 Comunicar imediatamente ao Município quaisquer incidentes de segurança da

informação, vazamento de dados ou situações que possam comprometer a integridade,

confidencialidade ou disponibilidade das informações tratadas;

10.1.13 Manter registro das operações realizadas na plataforma, garantindo

mecanismos de rastreabilidade e auditoria durante toda a vigência contratual.

10.1.14 Promover, previamente à efetivação dos registros de inadimplência junto aos

órgãos de proteção ao crédito, as comunicações exigidas pela legislação e pelos

regulamentos aplicáveis, utilizando os dados cadastrais disponíveis e observando as

determinações da Administração Municipal.

11 . OBRÍGAÇÕES DA CONTRATANTE

11.1 Compete ao Município;

11.1.1 Disponibilizar as bases de dados necessárias à execução contratual;

11.1.2 Designar formalmente a gestora e fiscal da contratação, bem como eventual

substituto, quando necessário;

11.1.3 Prestar as orientações necessárias à execução dos serviços;

11.1.4 Acompanhar e fiscalizar a execução contratual;



11.1.5 Comunicar inconsistências verificadas;

11.1.6 Efetuar os pagamentos devidos;

11.1.7 Disponibilizar servidores para participação nos treinamentos;

11.1.8 Autorizar formalmente os procedimentos de inclusão e exclusão de registros junto

aos órgãos de proteção ao crédito, observadas as disposições legais e regulamentares

aplicáveis.

. GESTÃO E fiscalização DA CONTRATAÇÃO

12.1 A gestão e a fiscalização da contratação serão exercidas pela servidora ELIANE

PIMENTEL JUBAINSKI STREIT, ou por outro servidor que vier a ser formalmente

designado pela Administração Municipal, nos termos do artigo 117 da Lei Federal n°
14.133/2021.

12.2 Compete à gestora e fiscal da contratação acompanhar a execução dos serviços,

verificar o cumprimento das obrigações assumidas pela contratada, analisar oS

relatórios apresentados, validar os quantitativos processados para fins de medição e

pagamento, atestar a regular execução dos serviços, registrar ocorrências, solicitar

esclarecimentos e correções quando necessário e comunicar à autoridade competente

eventuais irregularidades identificadas durante a execução contratual.

12.3 Também caberá à gestora e fiscal acompanhar a vigência da contratação,

monitorar o cumprimento dos prazos estabelecidos, controlar a execução das

atividades, analisar solicitações relacionadas à execução contratual, emitir

manifestações técnicas quando necessárias e adotar as providências administrativas

pertinentes para assegurar o adequado cumprimento do objeto contratado.

12.4 A contratada deverá disponibilizar relatórios periódicos contendo, no mínimo, a

quantidade de registros processados, informações cadastrais atualizadas,

comunicações prévias realizadas, registros incluídos e excluídos junto aos órgãos de

proteção ao crédito, consultas cadastrais realizadas, registros submetidos à

higienização de dados e demais informações necessárias ao acompanhamento e à

fiscalização dos serviços.

12.5 A liquidação da despesa e o correspondente pagamento ficarão condicionados ao

ateste da gestora e fiscal da contratação, após a verificação da conformidade dos

serviços prestados com as especificações estabelecidas neste Termo de Referência e

demais documentos que integram o processo de contratação.

13 . ESTlRAATlVA DÕ VÃLOR DA CONTRATAÇÃO

13.1 O valor estimado da contratação corresponde a R$ 14.400,00 (quatorze mil e

quatrocentos reais), apurado mediante pesquisa de preços realizada nos termos do

artigo 23 da Lei Federal n° 14.133/2021.

14 .“CRITÉRIOS DE BflEDIÇÂÕ”DOS SERVIÇOS ^

14.1 A medição será realizada mediante análise dos relatórios apresentados pela

contratada e validados pela fiscalização municipal.

14.2 Os relatórios deverão conter, no mínimo:

14.2.1 Quantidade de registros incluídos e excluídos nos órgãos de proteção ao crédito;

14.2.2 Quantidade de consultas cadastrais realizadas;



14.2.3 Quantidade de registros submetidos à higienização de dados;

14.2.4 Quantidade de comunicações prévias realizadas para fins de inclusão dos

registros junto aos órgãos de proteção ao crédito;

14.2.5 Demais informações necessárias à fiscalização da execução contratual.

14.3 Para fins de medição e pagamento, serão considerados exclusivamente os

registros efetivamente incluídos junto aos órgãos de proteção ao crédito, desde que

devidamente comprovados pela contratada e validados pela fiscalização da

contratação.

14.4 Os serviços de consulta cadastral, higienização da base de dados, atualização

cadastral, enriquecimento de informações, pesquisas complementares, comunicações

prévias aos contribuintes e demais atividades preparatórias não serão objeto de

medição individualizada ou pagamento específico.

14,5 A exclusão de registros junto aos órgãos de proteção ao crédito constitui obrigação

inerente à execução contratual e não gerará remuneração adicional.

15 . FORMA E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

15.1 O pagamento será realizado em até 30 (trinta) dias contados da liquidação da

despesa, mediante apresentação da nota fiscal correspondente, acompanhada dos

relatórios de execução dos serviços devidamente aprovados pela fiscalização da

contratação.

15.2 A liquidação da despesa ficará condicionada à verificação da conformidade dos

serviços prestados com as especificações estabelecidas neste Termo de Referência e

ao respectivo ateste da gestora e fiscal da contratação.

15.3 Os pagamentos observarão a ordem cronológica de exigibilidade das obrigações

da Administração Municipal, a disponibilidade financeira e as disposições legais

aplicáveis, especialmente aquelas previstas na Lei Federai n° 14.133/2021.

15.4 Sobre os valores devidos serão efetuadas as retenções tributárias legalmente

exigiveis, observadas as normas vigentes e a legislação aplicável à Administração
Pública.

15.5 O pagamento ficará condicionado à comprovação da efetiva inclusão do registro

junto ao órgão de proteção ao crédito, acompanhada da documentação e dos relatórios

necessários à validação pela fiscalização da contratação.

15.6 Todos os custos relacionados aos serviços de consulta cadastral, higienização de

dados, atualização cadastral, enriquecimento de informações, pesquisas

complementares, comunicações prévias e exclusões de registros deverão estar

incorporados ao valor ofertado para inclusão do registro, não sendo admitido pagamento

adicional por tais atividades.

“16“ . ÍNÍCiO DA EXECUÇÃO

16.1 A contratada deverá disponibilizar a plataforma e iniciar a execução dos serviços

no prazo máximo de 30 (trinta) dias corridos, contados do recebimento da Ordem de

Serviço, da assinatura do contrato ou de documento equivalente emitido pela

Administração Municipal.

16.2 Durante esse período deverão ser realizadas as atividades necessárias á

disponibilização dos serviços contratados, habilitação dos acessos, processamento
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inicial da base de dados municipal e treinamento dos servidores indicados pela

Administração, quando aplicável.

16.3 Os procedimentos de inclusão de registros junto aos órgãos de proteção ao crédito

somente poderão ser realizados mediante solicitação formal da Administração

Municipal, observadas as exigências legais e regulamentares aplicáveis, bem como a

realização da comunicação prévia aos contribuintes antes da efetivação da negativação.

r/ . SUBCONTRATAÇÃO

17.1 Não será permitida a subcontratação total do objeto.

17.2 A eventual subcontratação parcial somente poderá ocorrer mediante prévia e

expressa autorização da Administração Municipal, permanecendo a contratada

integralmente responsável pela execução dos serviços e pelo cumprimento de todas as

obrigações contratuais.

“ Í3 . CRITÉRiO DE JÜLGÀMF.NTÕ'

18.1 O julgamento das propostas será realizado pelo critério de menor preço global.

18.2 A licitante deverá apresentar proposta contemplando todos os serviços descritos

neste Termo de Referência, compreendendo negativação, consulta cadastral e

higienização de dados.

18.3 O valor global deverá contemplar todos os custos diretos e indiretos necessários à

execução contratual, incluindo consultas cadastrais, higienização de dados,

comunicações prévias, inclusões e exclusões junto aos órgãos de proteção ao crédito,

suporte técnico, treinamento e demais despesas necessárias ao cumprimento integral

do objeto.

18.4 Não será admitida a apresentação de proposta parcial para apenas um dos

serviços.

18.5 O valor global da proposta será formado pela composição dos custos necessários

à execução integrada dos serviços de negativação, consulta cadastral e higienização de

dados previstos neste Termo de Referência.

13 . FÕRW!A^DE CONTRATAÇÃO

19.1 A contratação será realizada mediante Pregão Eletrônico, utilizando o Sistema de

Registro de Preços, nos termos da Lei Federal n° 14.133/2021.

19.2 A Ata de Registro de Preços terá vigência de 12 (doze) meses, contados da sua

assinatura, podendo ser prorrogada por igual período, desde que comprovada a

vantajosidade econômica, nos termos do artigo 84 da Lei Federal n° 14.133/2021.

20 . DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

20.1 As despesas decorrentes das contratações oriundas da Ata de Registro de Preços

correrão por conta das dotações Orçamentárias próprias consignadas no orçamento

vigente, observada a disponibilidade orçamentária no momento da contratação.

21 SANÇÕES ADMINISTRA nVAS

21.1 Aplicam-se à presente contratação as penalidades previstas nos artigos 155 e 156

da Lei Federal n° 14.133/2021, sem prejuízo das demais sanções administrativas, civis

e penais cabíveis.
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22 . ELABORAÇÃO

22.1 O presente Termo de Referência foi elaborado em conformidade com as disposições

da Lei Federal n° 14.133/2021 e demais normas aplicáveis, com a finalidade de subsidiar a

futura contratação dos serviços, descritos neste instrumento.

22.2 O documento foi elaborado%m 03/09/2026.

BÁ CÚA^OopuaÍ cm
Mirian Balan de Oliveira

Fiscal Municipal - Matrícula 0103901
Responsável pela Elaboração do Termo de Referência

23 . CIÊNCIA E APROVAÇÃO

23.1 Após análise do presente Termo de Referência, declaro estar ciente de seu

conteúdo e concordar com as especificações do objeto, os requisitos da contratação, os

critérios de execução, as condições de pagamento, as responsabilidades-das partes e

os demais elementos necessários à instrução do processo de contratação.

23.2 Considerando que os elementos constantes deste Termo de Referência atendem

ao interesse público, encontram-se compatíveis com o Estudo Técnico Preliminar

aprovado, com a pesquisa de preços realizada e observam as disposições da Lei

Federal n° 14.133/2021 e demais normas aplicáveis, aprovo o presente Termo de

Referência e autorizo o prosseguimento do processo administrativo para as etapas

subsequentes da contratação, incluindo a instrução processual, análise Jurídica,

autorização da despesa, elaboração do edital e demais providências necessárias à

realização do procedimento licitatório.

23.3 O documento foi aprovado em 03/09/2026.

,-v
rt

Jubainski S

Diretora de Área da Secretaria de Administração - Matrícula n° 4766388

Gestora e Fiscal do Contrato

Eliane Pi

eixeira Jung

Secretária Mupicif^l de Administração e Finanças
Silvai



PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN
ESTADO DO PARANÁ

Relatório Pesquisa de Preços

1 - Requerente: Secretaria de Administração e Finanças

2 - Agente Responsávei peia Cotação: Mirian Bãian de Oiiveira - 103901

3 ^ Descrição do Objeto a ser contratado: Contratação de empresa especializada para prestação de
serviços de negativação de contribuintes inadimplentes, consulta cadastral e higienização de dados da
Dívida Ativa do Município de Piên/PR, compreendendo a inclusão e exclusão de registros junto aos órgãos
de proteção ao crédito, consulta de dados cadastrais e atualização da base de informações dos contribuintes.

4 - Fontes Consultadas: A pesquisa de preços foi realizada utilizando-se dos seguintes parâmetros para
a formação,do preço de referência:

□ Contratações similares, no âmbito da Administração Pública do Município de Piên, homologadas nos

últimos 12 (doze) meses anteriores à data da pesquisa de preços, corrigidas pelo INPC acumulado no
período;

Kl Contratações similares de outros entes públicos, homologadas nos últimos 12 (doze) meses
anteriores à data da pesquisa de preços, corrigidas pelo INPC acumulado no período;

□ Painel de Preços disponível no endereço eletrônico httD://paíneldeprecos.pianeiamento.qov.br:

□ Consulta ao aplicativo Menor Preço, ou ainda ao site https://men0rpreco.notaparana.pr.gov.br

desenvolvidos pelo Governo de Estado do Paraná, devendo-se selecionar 0 município como cidade de
pesquisa, não encontrando a região e após o estado;

□ Pesquisa publicada em mídia especializada, de tabela de referência formalmente aprovada pelo Poder

Executivo Federal ou Estadual, sítios eletrônicos especializados ou de domínio amplo, desde que
contenha a data e hora de acesso;

□ Pesquisa de preços em sites de lojas virtuais, observando a necessidade de juntar-se ao processo a

impressão da página pesquisa, contendo nome e CNPJ da empresa, a descrição do produto, 0 preço,
bem como data e hora de acesso;

□ Pesquisa de preços realizada pelo(a) próprio(a) Secretário(a) do órgão solicitador da

aquisição/contração ou servidor designado para o ato, preferencialmente via e-mail ou correspondência
eletrônica, devendo constar dados da empresa consultada (nome, cnpj, endereço e telefone), nome e
CPF do atendente da empresa, dentre outras informações relevantes a identificação;

K Pesquisa com fornecedores ou prestadores de serviços, através de no mínimo 03 (três) orçamentos,
desde que as datas das pesquisas não se diferenciem em mais de 90 (noventa) dias, como também que
não tenham sido obtidos os orçamentos com mais de 120 (cento e vinte) dias de antecedência da data
de divulgação do edital;

□ Consulta a bancos de dados especializados se dará em razão do objeto a ser adquirido demonstrado
no processo administrativo, devendo ser utilizados, dentre outros o BPS - Banco de Preços em Saúde
do Ministério da Saúde, Cotação de Diária de Preços da CEASA/PR Centrais de Abastecimento do Paraná,
SINAPI - Sistema Nacional de Pesquisa de Custos e índices da Construção Civil, SLP - Sistema de
Levantamento de Preços da Agência Nacional do Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis;

i@'

□ Pesquisa na base nacional de notas fiscais eletrônicas decorrentes de contratações públicas similares.

1



PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN
ESTADO DO PARANÁ

5 - Método Aplicado: Média

6 - Preços de Referência:

6.1 Com base nas informações obtidas, verificou-se que os valores praticados para serviços semelhantes
variam entre R$ 3,90 e R$ 10,10 por registro processado, resultando em valor médio apurado de R$
7,20 por registro.

6.2 Considerando que a base atual da Dívida Ativa Municipal contempla aproximadamente 2.000
contribuintes passíveis de utilização dos serviços de negativação, consulta cadastral e higienização de

dados, obteve-se o seguinte valor estimado: 2.000 registros x R$ 7,20 = R$ 14.400,00.
6.3 Diante disso, o valor estimado para a contratação corresponde a R$ 14.400,00 (quatorze mil e

quatrocentos reais), servindo como referência para instrução do processo licitatório e elaboração do
Termo de Referência.

7 - Os valores inexequíveis, inconsistentes e os excessivamente elevados foram desconsiderados?

K NÃO EXISTIA PREÇO A SER DESCONSIDERADO□ NÃO□ SIM

8 - Houve pesquisa com menos de três preços?

M NÃO□ SIM

Justificativa:

_9 - Todos os fornecedores consultados encaminharam proposta que segue em anexo.

10 - Data do início da pesquisa de preços: 22/07/2026
11 - Data de conclusão da pesquisa de preços: 28/07/2026
12 - Declaro para os devidos fins que, em atendimento ao inciso IV do art. 5.° do Decreto Municipal de

n.° 314/2023, segue em anexo quadro comparativo próprio com a serie dos preços coletados.
13 - Declaro para os devidos fins que, em atendimento ao inciso I, do parágrafo 4.° do art. 8.° do

Decreto Municipal de n.® 314/2023, segue em anexo os comprovantes de envio/encaminhamento da
cotação de preços dos fornecedores.
14 - Declaro para os devidos fins, nos termos do art. 7.° do Decreto Municipal de n.°

314/2023, que os preços fixados no processo estão de acordo com os praticados no
mercado.

Piên, 03 de setembro de 2026.

OnTuAÃ <rrr\
MIRIAN BALAN DE OLIVEIRA

MATRÍCULA: 103901

CARGO: Fiscal Municipal
Responsável pela Elaboração

2



PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN
ESTADO DO PARANÁ

COMPARATIVO DOS VALORES

DATA

PESQUISA
E/ÓU

PESQUISA íDIVULGÀÇÃO;.
NOPNCP

27/07/2026

DA VALOR

POR‘'RÉGISTRO/ITEM

FÔRNECED0R/ÓRGÃ0 !MÕDALÍDÁDE.REGISTR0/ITEM ! âtualizado
PELO INPC ATÉ

JUNHO/2026

POR

ORIGEM VALOR

DA

(ORIGINAL)

Pesquisa
•ACP

Comercial do Paraná
Associaçãode Consulta direta ;R$ 8,90 R$8,90

Mercado

Pesquisa ,28/07/2026 ACIP Associação
'Comercial e Industrial de/Consulta direta ,R$ 5,05
:iPiên

;Município de Fazenda.
,iRio Grande/PR

Município de ítarumã/GO Inexigibilidade :R$ 8,98

^Pregão
Eletrônico

^Município de Pontal dOi,Dispensa
.Licitação

Dispensa
.Licitação

de ,R$ 5,05
iMercado

■;24/06/2026
PNCP •Inexigibilidade R$4,00 R$ 4,00

PNCP 01/07/2026

08/07/2025

R$ 8,98

R$ 10,10
PNCP Município de Maringá/PR R$ 9,68

08/08/2025 ■■R$3,90de.
■:R$ 3,75PNCP

Paraná/PR

14/07/2026 de. ,;R$ 9,50PNCP :Município de Brotas/SP R$ 9,50.1

3



27/07/2026, 13:20 Caixa de Entrada - Mirian Balan de Oliveira - Outlook

.'fe Outlook

RE: ORÇAMENTO - Recuperação de devedores

Maria de Lurdes Staruchka <maria.staruchka@acp.org.br>

Data Seg, 27/07/2026 09:02

Para Mirian Balan de Oliveira <mirian.oliveira@pien.pr.gov.br>

De

I 1 anexo (429 KB)

PROPOSTA COMERCIAL (COM ESTUDO DA CARTEIRA) PIEN.pdf;

Bom dia Mirian, segue atualizado.

Maria de Lurdes Staruchka

I . CreatBlaVtSta - P^ace-:
Work.

Cartifieod»

fCamultora de Vendm OlPâCP
AffiWIiMM ISMONMS «9 PAfiUII

41 3320-2452

I A#Ü»4-.ína«M

m @ • 0' . ®
1

De: Mirian Balan de Oliveira <mirian.oliveira(5)pien.pr.gov.br>

Enviado: segunda-feira, 27 dé julho de 2026 08:55

Para: Maria de Lurdes Staruchka <maria.staruchka(5)acp.org.br>

Assunto: RE: ORÇAMENTO - Recuperação de devedores

Bom dia!

Poderia corrigir?

Ficou em várias partes do documento: Município de XXXX.

Em caso de dúvidas permaneço à disposição.

Atenciosamente,

Mirian Balan de Oliveira

Fiscal Municipal
Area de Receitas - Prefeitura Municipal de Piên/PR
Fone (s): 413632-1136 ■ E-mail: mirian. oliveira@pien.pr.gov, hr

Rua Amazonas, n° 373 - Centro - CEP: 83860-000

@íl governodepien
www.pien.pr.gov.br

ACESSO O LINK DO GUIA DA REFORMA TRIBUTÁRIA E ATENTE-SE AS PRINCIPAIS MUNDANÇAS:
https://www.pien.pr.gov.br/euia-reforma-tributaria

Para mais informações sobre os débitos dos contribuintes, impressão de alvarás e demais funcionalidades, foi
disponibilizado 0 acesso ao Portal do Contribuinte. Acesse Já o nosso site: www.pien.pr.gov.br -> CARTA DE

SERVIÇOS ONLINE -> SOLICITAÇÃO DE ACESSO AO PORTAL DO CONTRIBUINTE.

De: Maria de Lurdes Staruchka <maria.staruchka@acp.org.br>
Enviado: segunda-feira, 27 de Julho de 2026 08:44

https://outlook.cloud.microsoft/mail/id/AAQ;kADgzM2Q5ZWQ1 LWUSMzMtNDUxYSI hMmVhLTQwM2JiZDFkMmU5MwAQAA5cpN6NYb1 CmNpRP... 1/3



27/07/2026, 13:20

Para: Mirian Balan de Oliveira <mirian.oliveira(®pien.pr.gov.br>

Assunto: RE: ORÇAMENTO - Recuperação de devedores

Caixa de Entrada - Mirian Ba|an de Oiiveira - Outlook

Prezados,

Bom dia.

Conforme alinhado, encaminho, em anexo, a proposta referente ao estudo técnico dos contribuintes

inadimplentes. O trabalho consiste na análise da probabilidade de recuperação dos créditos, por meio do
cruzamento e avaliação dos dados dos devedores, permitindo identificar, entre outros aspectos, os
contribuintes cuja inadimplência está concentrada exclusivamente junto ao Município.

Coloco-me à disposição para agendarmos uma reunião on-line, em data e horário de sua conveniência, para
apresentara proposta em detalhes, esclarecer eventuais dúvidas e demonstrar a metodologia utilizada.

Agradeço pela atenção e permaneço à disposição.

Atenciosamente,

Maria de Lurdes Staruchka
, Consultora,deyendas\. íGréót

'Placé;,

Work.

Ccfi^cadt

. ; ■■BoÃffetâ'•
WTOniff9twBKittw»nqU T

41 3320-2452

mêik,
^ W

De: Mirian Bàlan de Oliveira <rniriân.oliveira@pien.pr.gov.br> _

Enviado: sexta-feira, 24 de julho de 2026 16:11

Para: Maria de Lurdes Staruchka <maria.staruchka@acp,org.br>

Assunto: RE: ORÇAMENTO - Recuperação de devedores

Boa tarde!

Conforme informado via telefone entre 1900 a 2000 aproximadamente.

Em caso de dúvidas permaneço à disposição.

Atenciosamente,

Jííirúfn Balan de Oliveira

Area de Receitas - Prefeitura Municipal de Piên/PR
Fone fsj: 413632-1136 - E-mail: nnnan.oliveira@pien.pr.gov.br

Rua Amazonas, n° 373 ■ Centro ■ CEP: 83860-00Ó

governodeplen

^ www.pien.pr.gov.br

ACESSO O LINK DO GUIA DA REFORMA TRIBUTÁRIA E ATENTE-SE AS PRINCIPAIS MUNDANÇAS:

https://www.pien.pr.gov.br/guia-reforma-tributaria

Para mais informações sobre os débitos dos contribuintes, impressão de alvarás e demais funcionalidades, foi

disponibilizado o acesso ao Portal do Contribuinte. Acesse já o nosso site: www.pien.pr.gov.br -> CARTA DE

SERVIÇOS ONLINE -> SOLICITAÇÃO DE ACESSO AO PORTAL DO CONTRIBUINTE.

https://outlook.cloud.microsoft/mail/id/AAÇikADgzM2Q5ZWQ1 LWU5MzMtNDUxYS1 hMmVhLTQwM2JiZDFkMmU5MwAQAA5cpN6NYb1 CmNpRP... 2/3



r7/07/2026, 13:20

De; Maria de Lurdes Staruchka <maria.staruchka(a)acp.org.br>

Enviado; sexta-feira, 24 de julho de 2026 15:42

Para; Mirian Balan de Oliveira <mirian.oliveira(5)pien.pr.gov.br >

Assunto; RE: ORÇAMENTO - Recuperação de devedores

Caixa de Entrada - Mirian Balari de Oliveira - Outlook

Bõa tarde IVlirian, tudo bem?

Para apresentar a proposta preciso saber a quantidade de devedores que precisa negativar.

Atenciosamente

■ Maria de Lurdes Staruchka
' Greòf. ■

EQ^IFAK BoaVísta Ptócé

;wòí*í^ ■
Çsrttfiçod»

■
Consuítora de Vendas OOACP

fo
3320-2452

3

■* àcpf.a}m.br" "
-* « ♦ t» * «

4---

De; Mirian Balan de Oliveira <mirian.oliveira(a)pien.pr.gov.br>

Enviado: sexta-feira, 24 de julho de 2026 15:36

Assunto: ORÇAMENTO - Recuperação de devedores

Boa tarde!

Solicito orçamento atualizado pára os seguintes itens:

Negativação: InclUsão/exclusão de contribuintes inadimplentes pessoa física e jurídica nos bancos de dados

dos serviços de proteção âo crédito com envio de notificação a devedores porSMS, E-mail ou Carta física a
devedores,

Consulta cadastral: Consulta de dados e endereços mais recentes de contribuintes;

Higienização de dados: Higienização, atualização e enriquecimento da base cadastral de contribuintes

inadimplentes.

Em caso de dúvidas permaneço à disposição.

Atèneiosamehte,

Mirian Balan de Oliveira

'■mçu

Área de Receitas - Prefeitura Municipal de Piên/PR
Fone (s): 413632-1136 ■ E-mail: mirian.oliveira@piat.pr.gov.bi'
Rua Amazonas, n° 373 - Centro - CEP: 83S60-00Õ

@n governodepien
www.pien.pr.gov.br

ACESSO O LINK DO GUIA DA REFORMA TRIBUTÁRIA E ATENTE.SE AS PRINCIPAIS MUNDANÇAS:
https://www.pien.pr.gov.br/guia-reforma-tributaria

Para mais informaçoés sobre os débitos dos contribuintes, impressão de alvarás e demais funcionalidades, foi
disponibilizado o acesso ao Portal do Contribuinte. Acesse Já o nosso site: www.pien.pr.gov.br -> CARTA DE

SERVIÇOS ONLINE-> SOLICITAÇÃO DE ACESSO AO PORTAL DO CONTRIBUINTE.

https://outlook.cloud.microsoft/mail/id/AÁQkADg2M2Q5ZWQ1LWU5MzMtNDUxYS1hMmVhLTQwM2JiZDFkMmU5MwAQAA5cpN6NYb1CmNpRP... 3/3



ASSOCIftCÂa COMERCIAL DO PARANÁ

ÀO MUNICÍPIO DE PIÊN - PR

Referente: Proposta Comercial para Prestação de serviços que abrange ampla

tecnologia e eficiência na negativação de contribuintes inadimplentes;

Prezados (as) Senhores (as),

É com satisfação que a ASSOCIAGAO COMERCIAL DO PARANA, CNPJ 76.583.004/0001-

01, com sede na Rua XV de Novembro, 621, Centro, Curitiba, PR, CEP 80020-925, em

parceria exclusiva com a EQUIFAX BOA VISTA, uma das principais empresas de.

Inteligência Analítica do país, administradora do SÇPC - Serviço Central de Proteção ao fç

Crédito, encaminha a Proposta Comercial e Técnica para ofertar solução que abrange;

ampla tecnologia na prestação de serviços de negativações de contribuintes

inadimplentes a Prefeitura do Município de Piên -PR,

f

J 1;#
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A presente proposta visa demonstrar serviços especializados que atendeni às jdémàndas

impostas pelas exigências legais estabelecidas pelo Recurso Extraordinário n^ 1.355.208,

sob o regime de Repercussão Geral (Tema n^ 1.184), e a Resolução n^ 547/2024 do

Conselho Nacional de Justiça, garantindo a eficiência nas cobranças,.-tanto

administrativas quanto judiciais, e a continuidade do processo; dé,;.r,écuperação dé ;

crédito de maneira eficaz e legalmente segura.

i

■í p
. i'

' !i
l

A Associação Comercial do Paraná (ACP) demonstra total conformidade cóm a

Resolução ns 547 do Conselho Nacional de Justiça (CNJ), que alinha as execuções fiscais

de baixo valor ao entèndimento do Supremo Tribunal Federal (STF) no Tema 1184. A ,
r '‘‘.í. ? • .■/ t r’

t r

ACP reconhece a importância da eficiência administrativa è apoía; a pjíorizaçãp dè ■

medidas administrativas antes do acionamento do Judiciário,
i :3

eòmò; iténtativas de =
} í•fT

í
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conciliação e soluções administrativas.
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ASSOCIAÇÃO COMERCIAL DO PARANÁ

Diante dessa situação, apresentamos nossa solução, que abrange ampla tecnologia na

prestação de serviços de Negativação dos Contribuintes Inadimplentes via-Aviso

Eletrônico de Débito (AED). Essa solução permite a Inclusão de dèvedores em cadastro

nacional de serviços de proteção ao crédito, base de dados do SCPC (Serviço Central de

Proteção ao Crédito), resultando na negativação do CPF ou CNPJ dos devedores. Esta

medida é fundamental para garantir a cobrança efetiva das dívidas ativas dos

contribuintes, cumprindo os requisitos prévios à execução fiscal.

O Serviço Contempla;

l.Acesso a Informações: Facilita o acesso aos dados necessários para que os órgãos

públicos avaliem a viabilidade da cobrança administrativa antes de iniciar a execução ;,

fiscal;

1

Z.Atualização cadastral: Mantém rigoroso processo de atualização e vérificação dás

informações de inadimplência, garantindo precisão dos dados;

S.Colaboração com o Setor Público: Busca ativamente estabelecer convênios com

órgãos públicos, visando otimizar a cobrança administrativa e reduzir a necessidade dè

execuções fiscais; ‘ ■

4- Solução tecnológica: Õ contribuinte inadimplente receberá o» coniunicado via AED

avisando que o mesmo será NEGATIVADO a nível nacional, com p brasão da prefeitura;

endereço e telefone do departamento tributário. O modo AED é;cornpòsto pbr.envip de. , '

SMS, caso não seja-validada a entrega, seguirá para o envio dé e-maii é caso não seja

validada a entrega, por último, será enviada carta simples, comunicándoa r^egat|vação .

do CPF ou CNPJ; A , . ..v

5-Higienização da base cadastral: Será realizada Higienização, Atualização, e.

Enriquecimento da base cadastral dos contribuintes inadimplentes,da prefeitura, antes,

de enviar qualquer notificação ao inadimplente, garantindo maior precisão e eficiência

na gestão de informações.
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ASSOCIAÇÃO COMERCIAL DO PARANÁ

SOLUÇÃO ACP / EQUIFAX BOA VISTA SERVIÇOS SCPC

O Serviço de Registro de Débito com Aviso dé Débito SGPC é a inclusão de documento

(CPF ou CNPJ) de consumidores inadimplentes no banco de dados do Serviço Central de

Proteção ao Crédito - SGPC, bem como a comunicação ao devedor sobre esta inclusão.

•'.-í

É considerada inadimplente a pessoa física ou jurídica com atraso no pagamento

decorrente dos tributos para os quais é responsável tributário perante o Fisco do

Município de PiÊIM seja pessoa físicà ou jurídica.

ii

)

Ú Serviço de Registro de Débito com Aviso de Débito SCPC é a inclusão de docurnénto

(CPF ou CNPJ) decorrente de operações comerciais, financeiras ou prestação/de

Serviços, legalniente comprováveis através de instrumentos próprios, .tais jcomp: ■

Cheques, notas promissórias, duplicatas, contratos, orçamentos aprovados.ertítulos de

s

r-

crédito (boletos, carnês etc.), e no caso dos Munícipios a CDA (certidão de dívida ativa)!// 1

/:
'■t'

'5 'í:■

Em conformidade com a Lei Estadual n^ 22.130/2024,0 registro de débitó é exibido pará ;;;
-If .' ?■

o mercado, em no mínimo, 30 (trinta) dias após a data de inclusão,- caso' nap'.'sèja,v
1

t-:

1

excluído, exceto se houver lei dispondo de prazo maior.

á

-

O prazo máximo de exibição quando não há baixa por pagamento ou outro motivo

(exemplo: ordem judicial) é de 5 (cinco) anos, quando 0 registro é automaticamente

baixado por Decurso de Prazo.
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1. ENVIO DE COMUNICADO AO DEVEDOR

A comunicação ao devedor sobre a inclusão de débito registrado èm seu nome,no banco

de dados do SCPC é obrigatória e pode ser feita de duas maríeit;as-
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ASSOCIAÇÃO COMERCIAL DO PARANÁ

1.1. Carta

Erriissão de carta simples, distribuída pelos Correios, conforme endereço atualizado na

remessa eletrônica de negativação.

Aviso Eletrônico de débito (AED)1.2.

Seguindo a determinação do Código de Defesa do Consumidor, o registro de débito ém

atraso no banco de dados SCPC é comunicado por escrito aos devedores, inclusive

avalistas/fiadores, se houver, Esta comunicação poderá ser realizada através d.o Aviso

Eletrônico de Débito, está disponível no formato E-mail Seguro Equlfax Boa Vista SCPC ■

e SMS de negativação que possui as seguintes características de segurança; ' : ‘

• Evidência digital de envio, entrega e recebimento;

• Assinatura digital de documentos eletrônicos com elementos de segurança qüé ;

permitem auferirsua autoria. Integridade e entrega;

• Carimbo de Tempo do Observatório Nacional sincronizado corn a hora oficial

brasileira (e-mail).

Para o envio do E-mail SCPC o cliente irá utilizar:

1'

• E-mails da Equifax Boa Vista SCPC, disponível somente para Pessoa Física'.,’A

Equifax Boa Vista SCPC disponibilizará os e-mails que foram obtidos de aeohdp

com as diretrizes do Marco Civil da Internet. Os e-mails a serem utilizádps são;

fornecidos pelos próprios titulares dos CPFs, os quais. assumém integral

responsabilidade pelas informações que inseriram erri seps ■; reçpéctivos

cadastros, isentando o Cliente de quaisquer erros nas informações.prestadas.'

Para o envio do SMS SCPC o cliente irá utilizar:

• Os celulares da Equifax Boa Vista SCPC, disponível sòmente.para Pessoa Física.

í

■í
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ASSOCIAÇÃO COMERCIAL DO PARANÃ

Importante: Na falta do E-mail e SMS de Negativação õu falha no envio será enviada a

Carta Simples de Aviso de Débito. O prazo de exibição do débito será conforme previsto

na lei vigente.

.• í

2. Fluxo do Aviso Eletrônico de Débito SCPC
r

No momento do envio do comunicado, o sistema irá verificar, em primeiro lugar, se o

CPF possui e-mail e, quando não houver, enviará a carta simples.
/

3. Vantagens do Aviso Eletrônico de Débito (AED)
■■ Ç

Y;

I

Mais segurança e comodidade no acesso pelo consumidor por rneio do

computador, tablet ou srhartphone, tornando a comunicação rhuito rriais éficaz

>•

V-

Todos os e-mails disparados contam com o Carimbo do Observatório'Nacional,
•. 1'

'â■ ,V 'v ‘
i

S. /

evidência digital de envio, entrega, recebimento e abertura, além de^assinatura

digital, válidos legalmente.

f s /
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É uma solução ecologicamente sustentável, já que não utiljza papel e ajuda a

preservar o meio ambiente.
%
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4. INVESTiMENTO
5j

f

Objeto da Contratação: Contratação de Prestação de Serviços Especiáljzadòs: para •
; . . ‘ ’

Negativação de Contribuintes Inadimplentes, pessoa física e jurídica,' com inclusão e

exclusão de registros de débitos na base de dados nacional dOÍCPC (Serviço Central de

Proteção ao Crédito). Com o envio de notificações aOs devedôres por meio'de SMS, E

mail e Carta Simples; Higienização, Enriquecimento e Atualização da básé cadastral de

contribuintes inadimplentes garantindo maior precisão, integridade e confiabilidade das:

informações; Estudo / Análise do perfil financeiro da carteira de inadimpie
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ASSOCIAÇÃO COMERCIAL DO PARAMÁ

Os serviços contratados serão faturados conforme valor unitário na forma descrita na

tabela abaixo:

ESPECIFICAÇÃO CiUANTIDADE VALOR UNITÁRIOITEM VALOR TOTAL

Contratação de Prestação de

Serviços Especializados para

Negativação de Contribuintes

Inadimplentes, pessoa física e

jurídica, com inclusão e

exclusão de registros de débitos
na base de dados nacional do

SCPG (Serviço Central de

Proteção ao Crédito). Com o

envio de notificações aos

devedores por meio de sms, e-

mail e carta simples;

Higienização, Enriquecimento

e Atualização da base cadastral

de contribuintes inadimplentes

garantindo maior precisão,

integridade e confiabilidade das

informações> Estudo/Análise

do perfil financeiro da carteira

de inadimplentes.

1

R$ 8,90 R$ 17.800,0Q2000

J.
i

Para viabilizar a operação, será realizado, o contrato de filiação coni a Associação ,

Comercial do Paraná (ACP), permitindo:

• Acesso à plataforma.

• Criação de login e senha para Inclusão/exclusão de registros.

• Acompanhamento completo das movimentações da base de registros, por meiò

de relatórios. ‘ ■ " ' ‘

í f

Os valores da presente proposta não se acumulam, pois serão cobfadps pelo sucesso dá

execução da ação de notificação e o sucesso de uma ação elimina a possibilidade de ,

execução das demais. v
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ASSOCIAÇÃO COMERCIAL DO PARANÁ
i

Integraçãú por API: As inclusões e exclusões podem ser realizadas de forma manual ou

via integração, por (API). Essa flexibilidade garante que a prefeitura possa adaptar o uso

da solução à sua realidade operacional.

/

5. FORMA DE PAGAMENTO

De acordo com o art. 145 inciso I da Lei 14.133/2021 o pagamento será:

Faturado mensajmente conforme consumo efetivo (quantidade de avisos eletrônicos de

débitos entregue com sucesso e de cartas emitidas).

A presente proposta prevê a celebração de um contrato de prestação de serviços com

prazo de 12 meses, podendo ser prorrogado conforme a legislação vigente.

y
/.

O valor total do contrato será calculado com base no preço unitário de cada produto/

serviço, conforme preço do produto previsto no item anterior;
'i

6. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

Pagamento ANTECIPADO còm prazo de 10 dias após assinatura do contrato ;

í

I.

Critérios de faturamento: O produto Negativação será faturado conforme:

• Quantidade de Avisos Eletrônicos de Débito entregues com sucesso;

• Quantidade de cartas emitidas entregues com sucesso;

’ ItK

7. REAJUSTE

Todos os valores da presente Proposta Comercial, serão * reajustados íautomáticá e

anualmente, ou na menor periodicidade legalmente permitida, de acordo com a

variação positiva do IPCA - índice Nacional de Preços aò Consumidor Ámplo, apurado
I * I I t. ■■ ’■ y 's | .

pelo IBGE ou, na falta deste, por índice que venha a substituí-: Io; ihãõ' havendò.^-*^'"'
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ASSOEIAÇÃS'^>Í^ClA^D0M[$ÂIUfflA’U^''° reflita verdadeiramente a inflação do período.No

caso de Registros de Informações Negativas, as despesas relacionadas ao envio da Carta

de Aviso de Débito aos contribuintes inadimplentes , para fins de inclusão no Banco de

Dados do SCPC, estarão sujeitas ao mesmo reajuste aplicável às tarifas dos Correios e/ou

aos custos do envio de referidas Cartas de Aviso de Débito aos contribuintes

inadimplentes. Qualquer custo ou despesa adicional que venha a ser incorrido pela

CONTRATADA para cumprimento do dever legal de enviar as Cartas de Aviso de Débito

será integralmente repassado ao Município de Piên.

8. VIGÊNCIA

Proposta válida por 60 (sessenta) dias.

9. LGPD (LEI GERAL DE PROTEÇÃO DE DADOS)

A ACP / Equifax Boa Vista Serviços SCPC tem por princípio a segurança é a privacidade .

dos dados e suas soluções estão 100% em conformidade com a LGPD'(Lèi Géral de

Proteção de Dados), tendo sido reconhecida como a primeira do segmento financeiro e

de gestão de bancos de dados a obter a certificação ISO 27701' riorma

internacional referente à segurança e privacidade da informação.

•s^

11. RESPONSABILIDADE DO MUNICÍPIO
Va

•|f

O Município será responsável por:

i).

1. Tomar todas as decisões administrativas, tributárias e legais:re|ãcldriadas:.

à inscrição e atualização dos créditos em dívida ativa;,. ’.

à constituição do crédito tributário; .. -

à definição dos contribuintes inadimplentes que serão notificados;

I.

à forma de cobrança administrativa e judicial; ' • : '• , : . i

à análise e autorização de exclusões, baixas^bu regularizações.
2. Garantir a veracidade, integridade e legalidade dosfdados enviados à ACP,

incluindo:

IV.
}

V.

}

)' ri r
i
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ASSOCÍAÇÃO: COMEWÉPAÍPi^fW^S^rais dos contribuintes;
II. valores dos débitos;

III. documentos e bases legais que fundamentam a cobrança.

3. Responder integralmente pelôs atos administrativos praticados no âmbito da

poiítica de cobrança fiscai municipai, sendo tais atos de competência exclusiva

do Município.

4. Autorizar e assegurar o envio das notificações, assumindo a responsabilidade

pelas decisões administrativas que prècedêní o uso das ferramentas

tecnológicas fornecidas pela ACP.

*

J

12. RESPONSABILIDADE DA ACP

12.1. Executar as atividades técnicas e operacionais previstas nesta proposta, incluindo /

higienizaçâo cadastral, envio das notificações (SMS, e-mail e carta simples), inclusão e/'
exclusão de registros no SCPC e disponibilização das ferramentas tecnológicas

necessárias ao Município.

*4■4

l

12.2. Garantir a integridade, segurança e confidencialidade dos dados tratados no

âmbito dos serviços contratados, em conformidade com a LGPD, com o Estatuto-dá

ACP e com os regulamentos e políticas do SCPC / Equifax Boa Vista.

r

r t

í

12.3. Assegurar o funcionamento da plataforma tecnológica, oferecer suporte técnico'
e operacional e manter a infraestrutura necessária ao atendimento do Município.

12.4. Cumprir todas as regras operacionais e regulamentos vigentes-do-SGRC e da^

Equifax Boa Vista, observando padrões de segurança da informação e governança-de
r ^ i

dados.

,

1

]
í

:

i
i

A ASSOCIACAO COMERCIAL DO PARANÁ reafirma seu compromisso com?á transpar]êneia

e a eficiência nâ recuperação de créditos municipais, oferecendo soluções tecnológicas

Inovadoras e em conformidade corn a legislação vigente.
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kSSQClAÇkéWPlXÍÊ&M K) PÂRStNíSdade de apresentar nossos serviços especializados em

recuperação de crédito, com a certeza dê que nossas soluções irão colaborar de forma

relevante com o MUNICÍPIO DE PIÊN nesse desafio.

Curitiba, 27 de Julho de 2026.

Maria de Lurdes Staruchka

Gerente de Contas (41) 99895 0193

^OACP Efí^lFAK BoaVista
ASSOCIAC&Q COMERCIAL 00 PARANÁ
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03/09/2026, 14:46 Email - Mirian Balan de Oliveira - Outlook

Outlook

RES: ORÇAMENTO - Recuperação de devedores

De ACIP Associação Comercial Industrial de Piên <contato@acipien .com.br>

Data Ter, 28/07/2026 13:16

Para Mirian Balan de Oliveira <mirian.oliveira@pien.pr.gov.br>

1 1 anexo (687 KB)

28.07 PROPOSTA SPC PREFEITURA DE PIÊN ASSINADO.pdf;

Segue em anexo.

Duvidas estou a disposição.

Att,

Liana Pires da Cruz

Comercial

ACÍP - Associação Comercial e Industrial de Piên
(41)3632-1637

H contato@acipien.com.br

ASSOCIAÇÃO COMERCIAL
E INDUSTRIAL DE PIEN - PR

f Avenida Brasil, 282 - Centro - Piên/PR
Fortalecendo empresas e impulsionando o desenvolvimento de Piên.

De: Mirian Balan de Oliveira <mirian.oliveira(5)pien.pr.gov.br>

Enviada em: terça-feira, 28 de julho de 2026 11:34

Para: ACIP Associação Comercial Industrial de Piên <contato@aciplen.com.br>

Assunto: RE: ORÇAMENTO - Recuperação de devedores

INCLUIR A DATA NO ORÇAMENTO

Em caso de dúvidas permaneço à disposição.

Atenciosamente,

MkkrLMâsJ&OMssím.

EmlMmmpM

Área de Receitas ■ Prefdtura Municipal de Piên/PR
Fone (s): 41 3632-1136 - E-mail: mirian. oliveiraíâlpien.pr. mv. hr

Rua Amazonas, n” 373 ■ Centro - CEP: 83860-000

OH governòdepien
www.plen.pr.gcfv.br

ACESSO O LINK DO GUIA DA REFORMA TRIBUTÁRIA E ATENTE-SE AS PRINCIPAIS MUNDANÇAS:
https://www.pien.pr.gov.br/auia-reforma-tributaria

Para mais informações sobre os débitos dos contribuintes, impressão de alvarás e demais funcionalidades, foi
disponibilizado o acesso ao Portal do Contribuinte. Acesse já o nosso site: www.pien.pr.gov.br -> CARTA DE

SERVIÇOS ONLINE -> SOLICITAÇÃO DE ACESSO AO PORTAL DO CONTRIBUINTE.

De: Mirian Balan de Oliveira <mirian.oliveiraí5)DÍeh.pr.gov.br>

Enviado: terça-feira, 28 de Julho de 2026 11:02

Para: ACIP Associação Comercial Industrial de Piên

Assunto: RE: ORÇAMENTO - Recuperação de devedores

Bom dia!

Precisa ser assinada e digitalizada.

Em caso de dúvidas permaneço à disposição.

https://outlook.cloud.microsoft/mail/id/AAQkADg2M2Q52WQ1LWU5MzMtNDUxYS1hMmVhLTQwM2JiZDFkMmU5MwAQAA5cpN6NYb1CmNpRP... 1/4



Email - Mirian Balan de Oliveira - Outlook03/09/2026, 14:46

Atenciosamente,

Mirwn Balan de Oliveira

Área de Receitas ■ Prefeitura Mutiicipal de Piên/PR
Fone (s): 41 3632-1136 ■ E-mail: mirii
Rua Amazonas, n" 373 ■ Centro - CEP: 83860-000

@ governodepien
www.pien.pr.gQv.br

ir£ ■ZL

ACESSO O LINK DO GUIA DA REFORMA TRIBUTÁRIA E ATENTE-SE AS PRINCIPAIS MUNDANÇAS:

Para mais informações sobre os débitos dos contribuintes, impressão de alvarás e demais funcionalidades, foi
disponibilizado o acesso ao Portal do Contribuinte. Acesse já o nosso site: www.pien.pr.aov.br -> CARTA DE

SERVIÇOS ONLINE -> SOLICITAÇÃO DE ACESSO AO PORTAL DO CONTRIBUINTE.

De: ACIP Associação Comercial Industrial de Piên

Enviado: terça-feira, 28 de julho de 2026 11:01
Para: Mirian Balan de Oliveira

Assunto: RES: ORÇAMENTO - Recuperação de devedores

i.corn.br>

I'

Bom dia, tudo bem?

Segue a proposta em anexo.
Qualquer duvida estamos a disposição para maiores informações.

Atenciosamente.

Liana Pires da Cruz

Comercial

ACIP - Associação Comercial e Industrial de Piên
ASSOCIAÇÃO COMERCIAL
E INDUSTRIAL DE PIEM - PR

WWW.

f Avenida Brasil, 282 - Centro - Piên/PR
Fortalecendo empresas e impulsionando o desenvolvimento de Piên,

De: Mirian Balan de Oliveira

Enviada em: terça-feira, 28 de julho de 2026 10:29

Para: ACIP Associação Comercial Industrial de Piên

Assunto: RE: ORÇAMENTO - Recuperação de devedores

ir.i

:iDien.i

Bom dia, complementando os valores devem ser integral e não integral por item.

Em caso de dúvidas permaneço à disposição.

Atenciosamente,

Mirian Balan de Oliveira

Área de Receitas - Prefeitura Municipal de Piên/PR
Fone (s): 413632-1136 - E-mail: mirian. oliveira&ipii
Rua Amazonas, n^ 373 - Centro - CEP: 83860-000

© governodepien
Vifww.picn.pr.gov.br

)v.hr

ACESSO O LINK DO GUIA DA REFORMA TRIBUTÁRIA E ATENTE-SE AS PRINCIPAIS MUNDANÇAS:

Para mais informações sobre os débitos dos contribuintes, impressão de alvarás e demais funcionalidades, foi

disponibilizado o acesso ao Portal do Contribuinte. Acesse já o nosso site: www.pien.pr.gov.br -> CARTA DE

SERVIÇOS ONLINE -> SOLICITAÇÃO DEÁCESSO AO PORTAL DO CONTRIBUINTE.

https://outlook.cloud.microsoft/mail/id/AAQkADgzM2Q52WQ1 LWUSMzMtNDUxYSI hMmVhLTQwM2JiZDFkMmU5MwAQAA5cpN6NYb1 CmNpRP... 2/4



03/09/2026, 14:46

De: Mirian Balan de Oliveira

Enviado; segunda-feira, 21 de julho de 2026 09:57

Para: ACIP Associação Comercial Industrial de Piên

Assunto: RE: ORÇAMENTO - Recuperação de devedores

Email - MIrlan Balan de Oliveira - Outiook

DDÍen.Dr.gov.br>ÜJ

Bom dia!

Fico no aguardo!

Em caso de dúvidas permaneço à disposição.

Atenciosamente,

Mirian Balan de Oliveira

FifçglMmkiítd
Área de Receitas ■ Prefeitura Municipal de Piên/PR
Fone (s); 41 3632-1136 - E-mail: miru
Rua Amazonas, !i° 373 - Centro ■ CEP: 83860-000

©B goyernodeplen
www.pien.pr.gov.br

nn iíí

ACESSO O LINK DO GUIA DA REFORMA TRIBUTÁRIA E ATENTE-SE AS PRINCIPAIS MUNDANÇAS:
https://vvvvw.pien.pr.Qov.br/auia-reforma-tributaria

Para mais informações sobre os débitos dos contribuintes, impressão de alvarás e demais funcionalidades, foi
disponibilizado o acesso ao Portal do Contribuinte. Acesse já o nosso site: www.pien.pr.aov.br -> CARTA DE

SERVIÇOS ONLINE -> SOLICITAÇÃO DE ACESSO AO PORTAL DO CONTRIBUINTE.

De: ACiP Associação Comercial Industrial de Plên <contatoOaclpien.com.br>

Enviado: segunda-feira, 27 de Julho de 2026 09:51

Para: Mirian Balan de Oliveira

Assunto: RES: ORÇAMENTO - Recuperação de devedores

Bom dia, tudo bem?

Já encaminhei ao rapaz, assim que ele me responder já te retorno.

Liana Pires da Cruz

Comercial

ACIP - Associação Comercial e Industrial de Piên

^ (41! 3632-1637
ACIP©
ASSOCIAÇÃO COMERCIAL
E INDUSTRIAL OEPIEN-PR

ei

lipien.com.br

f Avenida Brasil, 282 - Centro - Piên/PR
Fortalecendo empresas e impulsionando o desenvolvimento de Piên,

De: Mirian Balan de Oliveira

Enviada em: sexta-feira, 24 de Julho de 2026 15:36

Assunto: ORÇAMENTO - Recuperação de devedores

Boa tarde!

Solicito orçamento atualizado para os seguintes itens:

Negativação: Inclusão/exclusão de contribuintes inadimplentes pessoa física e jurídica nos bancos de dados dos
serviços de proteção ao crédito com envio de notificação a devedores por SMS, E-mail ou Carta física a devedores.

Consulta cadastral: Consulta de dados e endereços mais recentes de contribuintes:

Higienização de dados: Higienização, atualização e enriquecimento da base cadastral de contribuintes inadimplentes.

Em caso de dúvidas permaneço à disposição.

Atenciosamente,

Mimn Balan (k OHvm

https://outlool<,cloud.microsoft/mail/id/AAQkADgzM2Q5ZWQ1LWU5MzMtNDUxYS1hlVlmVhLTQwM2JiZDFkMmU5MwAQAA5cpN6NYb1CmNpRP... 3/4



Email - Mirian Balan de Oliveira - Outlook03/09/2026, 14:46

Área de Receitas - Prefeitura Municipal de Piên/PR
Fone (s): 41 3632-1136 - E-mail: mirU
Rua Amazonas, n” 373 - Centro - CEP: 83860-000

@ ri govarnodepien
www.pien.pr.gov.br

livein

ACESSO O LINK DO GUIA DA REFORMA TRIBUTÁRIA E ATENTE-SE AS PRINCIPAIS MUNDANÇAS:

Para mais informações sobre os débitos dos contribuintes, impressão de alvarás e demais funcionalidades, foi
disponibilizado o acesso ao Portal do Contribuinte. Acesse já o nosso site: www.pien.pr.aov.br -> CARTA DE

SERVIÇOS ONLINE -> SOLICITAÇÃO DE ACESSO AO PORTAL DO CONTRIBUINTE.

4/4
https://outlook.cloud.microsoft/mail/id/4AQkADgzM2Q5ZWQ1LWU5MzMtNDUxYS1hMmVhLTQwM2JiZDFkMmU5MwAQAA5cpN6NYb1CmNpRP...



nnÂSJí

Proposta

PREFEITURA MUNICIPAL PIÊN-PR

A ACIP tem a satisfação de encaminhar a Vossa Senhoria a Proposta de Benefícios n^ 0001, que

tem por objetivo disponibilizar à Prefeitura Municipal de Piên, o acesso ao banco de dados do

SPC Brasil, órgão vinculado à CNDL (Confederação Nacional de Dirigentes Lojistas), que fornece

um serviço de excelência, pautado em alta tecnologia, processos modernos e soluções avançadas

em informação.

Sobre o SPG Brasil

Inicialmente cumpre esclarecer que o SPC Brasil é um bureau de crédito e informações,

detentor do maior banco de dados do país. Contudo, sua atuação vai muito além da análise de

crédito: oferece soluções que ajudam empresas a realizar negócios com segurança, solidez e

confiança, contribuindo para o fortalecimento de suas trajetórias.
Presente em todos os Estados e em mais de 1.600 cidades brasileiras.

As soluções abrangem todas as etapas do ciclo de negócios, garantindo suporte completo à

gestão e à tomada de decisões.

Conta com uma base de dados constantemente atualizada, composta por mais de 232 milhões

de cadastros de pessoas físicas e 57 milhões de pessoas jurídicas em todo o território nacional.

Há mais de 60 anos, o SPC Brasil contribui de forma significativa para o desenvolvimento do

mercado de consumo, apoiando empresas de todos os portes e segmentos, ampliando o acesso

ao crédito e impulsionando o crescimento econômico do país.

A solução

ffégistro inteligente

Ao usar o Registro Inteligente, o credor que faz a inclusão de um inadimplente não precisa deter

informações de endereço e contato atualizadas, pois o SPC Brasil faz o enriquecimento dos

dados e envia a notificação pelo canal que tem mais chances de sucesso na entrega.

Com o Registro Inteligente, a efetividade de entrega da notificação é de 87% e a recuperação de

dívidas é dê até 77% em até 30 dias após a inclusão.

As notificações digitais enviadas pelo SPC Brasil sãõ comunicações oficiais, atestadas por

autoridade certificadora de carimbo do tempo e possui comprovação de entrega da comunicação

ao destinatário, com rastreio e criptografia certificados pelo ICP Brasil (Observatório Nacional).

siâtèma CNDI

CDL riSPC
Jovèm à'-IÍ'A-S' IL

tNGL FCDL CDL



SPC
" BRASIL

SPC Enriquece

Permite você adicionar diversas informações à sua base de dados, seja eia de consumidores ou

empresas. Tudo isso de maneira segura, fazendo com que a sua base se torne mais compieta e

confiávei.

A partir de um CPF ou CNPJ, o banco de dados do SPC Brasii adiciona informações específicas e

consistentes que estão disponíveis, viabiiizando diversos canais de contato com púbiico-aivo e

ainda, pòssibiiitando à empresa segmentar e aprofundar o conhecimento sobre sua própria base

de ciientes.

m

fo«.nclusao
llL. i . 1

Negativação - Registro Inteligente
Jnclusão/exclusão de contribuintes inadimplentes

pessoa física e jurídica nos bancos de dados dos

serviços de proteção ao crédito com envio de

notificação a devedores por SMS, E-mail ou Carta
física a devedores.

R$4,79

R$ 0,13SPC Enriquece - Endereço
Serviço de enriquecimento cadastral que tualiza os

dados de endereço de um CPF ou CNPJ

SPC Enrquece - Telefone
■Serviço de enriquecimento cadastral que busca
localizar e atuaiizar números de telefone vínculos a

um CPF ou CNPJ para facilitar contato com clientes,

especificamente em processos de cobrança,

prevenção a fraudes e atualização de cadastro.

;

I

R$ 0,13

Para quaisquer dúvidas óu ajustes fico à disposição!

Curitiba, 28 de juiho de 2026

VItor Fernandes

Consultor de Negócios

Tei: (41) 99258-8960

www.socbrasil. com, br

Documento assinado dígitalmente

VrrOR FERNANDES NUNES PIEDADE

*1 Data: 28/07/2026 12:03:09-0300
Verifique em https://.va,tídar,iti.gov;br:spc

rRASU

o © ® ©

Sistérnq CNDL

le/vfíí ■2^'S-R:'ASÍL■'Jovem



^ > Editais

Ato que autoriza a Contratação Direta n
IL 57/2026

O

= Portal Nacional de, Contratações Púbticas Q <ft Entrar

Local; Fazenda Rio Grande/PR Órgão; MUNICÍPIO DE FAZENDA RIO GRANDE

Unidade compradora; 989983 - PREFEITURA MUNICIPAL FAZENDA RIO GRANDE - PR

Modalidade da contratação; Inexigibilidade Amparo legal; Lei 14.133/2021, Art. 74,1

Tipo: Ato que autoriza a Contratação Direta Modo de disputa; Não se aplica Registro de preço; Não

Fonte orçamentária; Não informada

Data de divulgação no PNCP; 24/06/2026 Situação; Divulgada no PNCP

Id contratação PNCP: 95422986000102-1-000140/2026 Fonte: Betha Sistemas

Objeto:

Contratação da Associação Comercial do Paraná - ACP, representante exclusiva da Boa Vista Serviços S/A no Estado do

Paraná, para prestação de serviços de Negativação AED SMS/E-MAIL/CARTA, visando ao aprimoramento da cobrança

administrativa para a recuperação de créditos municipais.

VALOR TOTAL HOMOLOGADO DA

COMPRA
VALOR TOTAL ESTIMADO DA COMPRA

R$ 112.000,00
R$ 112.000,00

Itens Arquivos Atas de Registro de Preço Contratos/Empenhos Histórico

Número Descrição ; Quantidade ; Valor unitário estimado Valor total e

1 Negativação AED SMS/EMAIL/CARTA R$ 112.000.128000 R$ 4,00

< >Exibir: 5 1-1 de 1 itens Página: 1

)c < Voltar

Criado pela Lei n'" 14,133/21, o Porlal Nacional de Contralações Públicas (PNCP) e

o sitio eletrônico oficial destinado à divulgação centralizada e obrigatória dos atos

exigidos em sede de licitações e contratos administrativos abarcados pelo novel

diploma.

É gerido pelo Comitê Gestor da Rede Nacional de Contratações Publicas, um

colegiado deliberativo com suas atribuições estabelecidas no Decreto n® 10.764,

de 9 de agosto de 2021.

0 desenvolvimento dessa versão do Portal é um esforço conjunto de construção

de uma concepção direta legal, homologado pelos indicados a compor o aludido

comitê.



A adequação, fidedignidade e corretude das informações e dos arquivos relativos

ás contratações disponibilizadas no PNCP por força da Lei n'’ 14.133/2021 sâo de

estrita responsabilidade dos órgãos e entidades contrata.ntes.

fiS littos://porta.M.gMn/icQS:qesta6^^

J Q80Q.m.9om

Te>:to destinado a OKibiçàode informaçòos relacionadas a licença do uso,



Q. F.nlrar

'íS' > Editais:

Ato que autoriza a Contratação Direta n° 23919/2026

Ultima atualização 01/07/2026

Local:Itarumã/GO

Orgão; MUNICÍPIO DE ITARUMA

Unidade compradora; 3 - PREFEITURA MUNICIPAL DE ITARUMA

Modalidade da contratação: Inexigibilidade

Amparo legaL Lei 14.133/2021, Art. 74,1

Tipo: Ato que autoriza a Contratação Direta

Modo de disputa: Não se aplica

Registro de preço: Não

Fonte orçamentária: Não informada

Data de divulgação no PNCP: 01/07/2026

Situação: Divulgada no PNCP

Id contratação PNCP; 01067271000127-1-000259/2026

Fonte; CENTI

Objeto;

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA AUTORIZADA PELO SPC BRASIL PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE NEGATIVAÇÃO DE INADIMPLENTES. CONSULTAS
CADASTRAIS E GESTÃO DA RECUPERAÇÃO DE CRÉDITOS DO MUNICÍPIO, EM ATENDIMENTO ÀS

Informação complementar;

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA AUTORIZADA PELO SPC BRASIL PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE NEGATIVAÇÃO DE INADIMPLENTES, CONSULTAS
CADASTRAIS E GESTÃO DA RECUPERAÇÃO DECRÉDITOS DO MUNICÍPIO, EM ATENDIMENTO ÀS NECESSIDADES DO MUNICÍPIO DE ITARUMÃ - GO,

VALOR TOTAL ESTIMADO DA COMPRA VALOR TOTAL HOMOLOGADO DA COMPRA

R$ 4.415,76 R$ 55.312,80

Itens Arquivos Atas de Registro de Preço Contratos/Empenhos Histórico

Núr Descrição C Quantic Valor Valor Det

V unitário total :

estimac estimac



1 REGISTRO

INTELIGENTE

(NEGATIVAÇÂO E

NOTIFICAÇÃO)

12 R$ 5.12 RS 61.44 <

<2 CONSULTA

CADASTRAL

CONFORME PJ

R$ 2.66 RS 31.9212

CONSULTA

CADASTRAL

CONFORME PF

n$l,20 R$W,40 <3 12

<4 MENSALIDADE 12 R$359.0 R$4.308,

< >Exibir; 5 Página: 1

C < Voltar

Criado pela Lei n” 14,133/21. g f^ortal Nacional de Contratações Públicas íPNCP) é o sitio eletrônico oficial destinado a divulgação centralizada e

obrigatória dos atos exigidos em sede de licitações e coiiti-atos aclministrativo.s abarcados pelo novel diploma.

É gerido pelo Cornitè Gestor da Rede Nacional de Contralaçóe.s Públicas. .uni colegiado deliberativo corn suas atribuições estabelecidas no Decreto n°

10,764. de 9 de agosto cie 2021,

O desenvol.virriento de.ssa versão do F^orlal.e um esforço conjurifo de consliução de uma conceprpio direta legal homologado pelos indicados a
compor o aludido cornitè.

A adecluaçáo. fidedigriicJrjde e corretude das infortnaçóes e íJos arquivos l eialivos as contratações di.sponibilizadas no PNCP por força da Lei n'’

14,133/2021 são dê estrita responsabilidade dos orgSos e entidades coritratantes.

J 080P_9Z8.9001

Texto destinado a exibição de informações retócionadas à licença de uso.
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•íí > Editais

EditaL n° 90047/2025

Ultima atualização 08/07/2025

r

‘S;

1=] ■■

Acessar Contratação

Local: Maringá/PR

Órgão; MUNICÍPIO DE MARINGA

Unidade compradora: 987691 - PREFEITURA MUNICIPAL DE MARINGA - PR

Modalidade da contratação: Pregão - Eletrônico

Amparo legal; Lei 14.133/2021, Art. 28,1

Tipo; Edital

Modo de disputa: Aberto

Registro de preço; Sim

Fonte orçamentária; Não informada

Data de divulgação no PNCP; 08/07/2025

Situação: Divulgada no PNCP

Data de início de recebimento de propostas: 08/07/2025 08:00 (horário de Brasília)

Data fim de recebimento de propostas: 24/07/2025 08:30 (horário de Brasília)

Id contratação PNCP; 76282656000106-1-000212/2025

Fonte; Compras.gov.br

Objeto:

Registro de preços para prestação de serviços de inclusão de devedores em cadastro nacional de restrição ao crédito, visando à negativação de

débitos inscritos em dívida ativa pelo Município de Maringá, contemplando pessoas físicas e jurídicas, comunicação com envio de notificação por SMS,
Email pu Carta física e consulta de banco de dados de endereços atualizados para Higienização e atualização dos cadastros de devedores.

Informação complementar:

Para as respostas de esclarecimentos e impugnações deste edital acesse o link: https://cnetmobile.estaleiro.serpro. gov.br/eomprasnét-
\x/eb/publiç/landing?destino-quadro-informafivo&compra-987691059 00472025

VALOR TOTAL ESTIMADO DA COMPRA VALOR TOTAL HOMOLOGADO DA COMPRA

R$ 580.800.00 R$ 204.600,00

Itens Arquivos Atas de Registro de Preço Contratos/Empenhos Histórico



Núr Descrição C Quantic Valor Valor Det

: unitário total C

Gstimac estimac

<1 Cobrança /

Informação

Cadastral

(Consulta.

Inclusão e

Baixainos

Serviços do

Proteção ao

Crédito

60000 R$6.68 RS 400.8

2 60000 R$1,50 R$90.0C <Cobrança/

Informação

Cadastral

(Consulta.

Inclusão e

Baixa)nos

Serviços de

Proteção ao

Crédito

3 60000 R$ 1,50 RS 90,OC <
Informação

Cadastral

(Consulta,

Inclusão e

Baixa)nos

Serviços de

Proteção ao

< >Exibir: 5 Página; 1

c < Voltar

c;i lado peta Lei n‘> j4.133/21 o Portal Nacional de Contratações Públicas iPNCP) é o sitio eletrônico oficial destinado á divulgação centralizada e

obi ígatóiia dos atos exigidos eni sede cie licitações e contratos administrativos abarcados pelo novel, diploma,

í gerido fXílo Comitê Gestor da Pede Nacional de Contratações PiiWícari. vmi colegiado deliberativo corrí suas atribuições estabelecidas no Decreto n

10.764, de 9 de agosto de 2021.

0



o desenvolviiiH=.'!ito dessa versão do Portal ê urn esforço oonjunto de co-ristrucáo de urna concepção direta legal, homologado pelos indicado;
coíTipü! 0 aludido comitê,

A adequação, fidedignjdade & correlude das informações e dos arquivos relativos às contratações disponibilizadas no PNCP por força da L.ei rv?

14,133/2021 sào de estrita responsabilidade dos órgãos © entidade.s contratantes.

H ■b.ttR.s;Z/pM.alde.serviços,qestao.qov

J 0800 978 9001

Toxto díístinado a exibiçào de iriformações relacionadas á licença de uso.
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# > Editais

Ato que autoriza a Contratação Direta n° 18/2025

Ultima atualização 08/08/2025

Local: Pontal do Paraná/PR

Órgão: MUNICÍPIO DE PONTAL DO PARANA

Unidade compradora: 01609843000152 - Unidade administrativa

Modalidade da contratação: Dispensa

Amparo legal: Lei 14,133/2021, Art, 75, 1

Tipo: Ato que autoriza a Contratação Direta

Modo de disputa: Não se aplica

Registro de preço: Não

Fonte orçamentária: Não informada

Data de divulgação no PNGP: 08/08/2025

Situação: Divulgada no PNCP

Id contratação PNCP: 01609843000152-1-000254/2025

Fonte: Elotech Gestão Pública Ltda

Objeto:

Dispensa de Licitação para Contratação de empresa especializada em serviços de inclusão e exclusão de registros na base de dados do Serviço

Central de Proteção ao Crédito - SCPC, com- a comunicação ao devedor sobre a inclusão.

VALOR TOTALESTIMADO DA COMPRA VALOR TOTAL HOMOLOGADO DA COMPRA

R$ 37,500,00 R$ 0,00

Itens Arquivos Atas de Registro de Preço Contratos/Empenhos Histórico

Núr Descrição C Quantk Valor Valor Det

C unitário total c

estimac estímac



1 Contratação de

serviços de

inclusão e

exclusão de

lOOGO RS 3.75 R$ 37.50(

clientes

inadimplentes

pessoa física e

jurídica com

envio de

notificação via e-

mail. sms, e carta

simples, no

serviço de

negativaçâo

financeira e

consulta de

situação de

crédito pessoa

física e Jurídica

Exibir; < >Página: 14

>'1

1 fti ri“ 14.133/21. o Portal Nacional cie Contratações Públicas ÍPNCP; é o sitio eletrônico oficial destinado à divulgação centi alizada e

6brig;^t(!(^g|^^gp otàs exigidos ©m sede de licitações e contratos administrativos abarcados peío novel diploma

E çjerido pelo Comitê Gestor' da Ftede Nacional de Con):rattiçóes- Públicãs. un"i cotegiado deliberativo corn suas atribüições estabelecidas no Decreto i'!

10,764, de 9 de agosto de 2021 "' ' '

O

■ *

o desenvolvimento dessa versão do Portal é um esforço conjunto de construção de uma concepção direta legal, homologado pelos indicados a
compor o aludido corniíé,

A adequação, fidodigniciado o corrotudo das.informaç&cs c dos arquivos relativos ns contratoçõos disponibilizadas rio PNCP por forç.a da Loi i-G'

14.133/2021 são de estrita re.sponsabiUdade dó.s ó/g^aos e entidades cdnlratantes.
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'êê' > Editais

Aviso de Contratação Direta n° 78/2026

Úítima atualização 14/07/2026

Local: Brotas/SP

Órgão; MUNICÍPIO DE BROTAS

Unidade compradõra; 931862 - MSP-PREFEITURA MUNI. ESTÂN. TUR. DE BROTAS

Modalidade da contratação: Dispensa

Amparo legal; Lei 14.133/2021. Art. 75, II

Tipo: Aviso de Contratação Direta

Modo de disputa: Dispensa Com Disputa

Registro de preço: Não

Fonte orçamentária: Municipal

Data de divulgação no PNCP: 14/07/2026

Situação: Divulgada no PNCP

Data de início de recebimento de propostas; 15/07/2026 08:00 (horário de Brasília)

Data fim de recebimento de propostas: 2Õ/07/2Ó26 08:00 (horário de Brasília) '

id contratação PNCP; 46362927000172-1-000555/2026

Fonte; Compras.gov.br

Objeto:

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE SUPORTE TÉCNICO PARA ATUALIZAÇÃO, QUALIFICAÇÃO E

COMPLEMENTAÇÃO DE INFORMAÇÕES DO CADASTRO MUNICIPAL DE CONTRIBUINTES. REGISTRO E CONTROLE DE INADIMPLENTES JUNTO A

ÓRGÃOS DE PROTEÇÃO AO CRÉDITO E SERVIÇOS CONGÊNERES PARA O SETOR DA DÍVIDA ATIVA.

Informação complementar;

CONFORME TERMO DE REFERÊNCIA

VALOR TOTAL ESTIMADO DA COMPRA VALOR TOTAL HOMOLOGADO DA COMPRA

R$ 38.000.00 R$ 19.200.00



Itens Arquivos Atas de Registro de Preço Contratos/Empenhos Histórico

Núr Descrição C Quantic VaLor Valor Det

C unitário total C

estimac estimac

1 Cobrança /

informação

cadastral

(consulta,

inclusão e

baÍxa)nos

serviços de

proteção ao

crédito SERVIÇO

DE SUPORTE NO

TRATAMENTO

DE DADOS E

INFORMAÇÕES

DO CADASTRO

MUNICIPAL DE

CONTRIBUINTES.

ATRAVÉS DO

CPF/CNPJ -

SERVIÇO DE

NEGATIVAÇÂO
DE DÉBITOS.

CONSISTENTE

NO REGISTRO

<4000 R$ 9.60 R$ 38.00

DE

INADIMPLENTES

EM ÓRGÃOS DE

PROTEÇÃO AO

CRÉDITO. COM

FINALIDADE DE

APOIAR A

RECUPERAÇÃO

DE CRÉDITOS E

REDUÇÃO DA
INADIMPLÊNCIA.

CONFORME

TERMO DE

REFERÊNCIA

< >Exibir: 5 Página: 1

( )< Voltar
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Departamento de Licitações e Compras
eiEN^

PROTOCOLO NO 3988/2026

INFORMAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS E FINANCEIRAS

1) OBJETIVO: Contratação de empresa especializada para prestação de serviços de negativação de

contribuintes inadimplentes, consulta cadastral e higienização de dados da Dívida Ativa do Município de

Piên/PR, compreendendo a inclusão e exclusão de registros junto aos órgãos de proteção ao crédito,

consulta de dados cadastrais e atualização da base de informações dos contribuintes.

2) MODALIDADE: Pregão eletrônico. Registro de Preços.

3) VALOR MÉDIO ESTIMADO: R$ 14.400,00 (quatorze mil e quatrocentos reais).

4) FORMA DE PAGAMENTO: Em até 30 (trinta) dias após emissão de Nota Fiscal.

5) DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: Conforme LOA 2026

Secretaria Dotação Orçamentária
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 03.001.04.122.0003.2004.3.3.90.39.00.00

6) RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS:
( ) Há disponibilidade.

( ) Não há disponibilidade.

(i^TQuando se tratar de Registro de Preços o Saldo Orçamentário deverá ser consultado no momento

da emissão do côntrato/Empenho.
( ) Necessita suplementação.

Claudinei de Siqueira
Tesouraria

Matrícula 7441

S-h ,05 Cl I 3-k

7) RECURSOS FINANCEIROS:

( ) Há previsão de recursos financeiros e será incluído na Programação de acordo com a disponibilidade.
( ) Não há previsão recursos financeiros.

( ) Quando se tratar de Registro de Preços o Saldo Orçamentário deverá ser consultado no momento
da emissão do contrato/Empenho.
( ) Necessita suplementação.

8) Declaramos que a análise da regularidade orçamentária e legal foi feita pelo órgãô solicitante, dê
acordo com as informações constantes no processo e epígrafe, em conformidade com o que dispões os
Arts. 16 e 17 da LC 101/00.

Silvan?Teixeira Jung

Secretária Muitiicip^ de Administração e Finanças
^Détreto 143/2026

^ \ iJi
01



PREGÃO ELETRÔNICO N» XX/2026

PROCESSO N° 3988/2026

TIPO: MENOR PREÇO - POR ITEM

Sistema de registro de preços / srp

LICITAÇÃO DIFERENCIADA COM ITENS EXCLUSIVOS PARA PARTICIPAÇÃO DE

MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE.

1.1. 0 Município de Piên, pessoa jurídica de direito público, inscrito no Ministério da Fazenda CNPJ/MF

sob 0 n.0 76.002.666/0001-40, sediada na Rua Amazonas, Piên, Paraná, CEP: 83.860-000, por

intermédio do Setor de Licitação e Compras, torna público que realizar-se-á iicitação sob a modalidade

PREGÃO ELETRÔNICO, através da plataforma eletrônica "www.bnc.org.br", objetivando o Registro de

Preços para futura e eventual contratação de empresa especializada na prestação de

serviços de negativação de contribuintes inadimplentes, consulta cadastral e higienização

de dados da base de contribuintes inscritos ém Dívida Ativa do Município de Piên/PR,

compreendendo a inclusão e exclusão de registros junto aos órgãos de proteção ao crédito,

atualização, qualificação e enriquecimento de informações cadastrais, bem como a

disponibilização dé informações e ferramentas destinadas ao apoio das ações de

recuperação administrativa dos créditos tributários e não tributários inscritos em Dívida

Ativa do Município, conforme itens descritos no ANEXO I Termo de Referência desse edital.

1.2. Rege a presente licitação, a Lei Federal n° 14.133/21, a Lei Complementar 123/2006 observadas

as alterações posteriores e demais legislações aplicáveis.

1.3. REPARTIÇÃO INTERESSADA: Secretaria Municipal de Esporte, Cultura e Lazer.

1.4. O PREGÃO será realizado conforme datas abaixo:

RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: Até às XXX do dia XX de outubro de 2026.

INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS: às XX:XX horas do dia XX de outubro de 2026.

1.5. LOCAL DA REALIZAÇÃO DA SESSÃO PÚBLICA DO PREGÃO: www.bnc.org.br "Acesso

Identificado no7//7Ar-licitações".

1.6. Para todas as referências de tempo será observado o horário de Brasília (DF).
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Piên
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1.7. Para participação na iicitação, os interessados deverão providenciar o seu cadastramento, sua

certificação e seu credenciamento no portai de licitações, sistema portal de licitações Bolsa Nacional de

Compras - BNC, de acordo com a Licença de Uso de Software celebrado com o Município de Piên.

1.8. A proponente licitante deverá observar as datas e os horários limites previstos no item 1.4 deste
Edital.

1.9. O edital completo poderá ser obtido no endereço eletrônico httDs://www.Dien.Dr.aov.br/licitacoes

e www.bnc.ora.br.

1.10. 0 PREGÃO será conduzido pela pregoelra, auxiliado pela EQUIPE DE APOIO, designados pelo
Decreto no 322/2025.

2. OBJETO DO PREGÃO:

2.1. Registro de Preços para futura e eventual contratação de empresa especializada

prestação de serviços de negativação de contribuintes inadimplentes, consulta cadastral e

higienização de dados da base de contribuintes inscritos em Dívida Ativa do Município de

Piên/PR, compreendendo a inclusão e exclusão de registros junto aos órgãos de proteção

ao crédito, atualização, qualificação e enriquecimento de informações cadastrais, bem

como a disponibilização de informações e ferramentas destinadas ao apoio das ações de

recuperação administrativa dos créditos tributários e não tributários inscritos em Dívida

Ativa do Município, conforme itens descritos no ANEXO I Termo de Referência desse edital,

na

3. TIPO DO PREGÃO:

3.1. Este PREGÃO ELETRÔNICO é do tipo MENOR PREÇO - POR ITEM.

4. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:

4.1. As despesas provenientes da presente contratação serão pagas através das dotações abaixó:

Secretaria Dotação Orçamentária

03.001..04.122.0003.2004.3.3.90.39.00.00
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇAO E FINANÇAS

5. DISPOSIÇÕES PRELIMINARES:

5.1. 0 Pregão Eletrônico será realizado, em sessão pública, por meio da INTERNET, mediante

condições de segurança - criptografia e autenticação - em todas as suas fases através do Sistema de

Pregão Eletrônico (Licitações) da Bolsa Nacional de Compras.
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5.2. Os trabalhos serão conduzidos por funcionário do Município de Piên, denominada pregoeira,

mediante a inserção e monitoramento de dados gerados ou transferidos para o aplicativo "BNC

Compras" constante da página eletrônica da Bolsa Nacional de Compras fwww.bnc.ora.bry .

6. RECEBIMENTO E ABERTURA DAS PROPOSTÃS E DATA DÒ PREGÃO:

6.1. 0 fornecedor deverá observar as datas e os horários limites previstos para a inscrição e

cadastramento e a abertura da proposta, atentando também para a data e horário para início da disputa

previsto no item 1.4.

7. DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO:

7.1. LICITAÇÃO DIFERENCIADA COM ITENS EXCLUSIVOS PARA PARTICIPAÇÃO DE

MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE (nos moldes da Lei Complementar n®

123, de 14 de dezembro de 2006, alterada pela Lei Complementar n° 147, de 7 de agosto

dé2014).

7.2. Consideram-se Micro e Pequenas Empresas aptas à participação no certame aquelas que

preenchem os requisitos do art. 3° da Lei Complementar Federal n® 123/2006 e que não se enquadrem

em nenhuma das situações descritas no parágrafo.4° do referido art. 3°.

7.2.1. Conforme,0 inciso í do § 3° da Lei Complementar Federal n° 123/2006 considera-se

mícroempresa, aquela que aufira, em cada ano-calendário, receita bruta igual ou inferior a

R$ 360.000,00 (trezentos e sessenta mil reais).

7.2.2. Conforme o inciso II do § 3° da Lei Complementar Federal n® 123/2006 considera-se empresa

de pequeno porte, aquela que aufira, em cada ano-calendário, receita bruta superior a R$ 360.000,00

(trezentos e sessenta mil reais) e igual ou inferior a 4.800.000,00 (quatro milhões e oitocentos mil

reais), conforme inciso II do art. 3® da Lei Complementar n® 123/2006.

7.2.3. O Microempreendedor Individual (MEI) é equiparado à microempresa, possui natureza jurídica

de empresário individual e é optante pelo Simples Nacional, còrisidera-se MEI aquele que aufira receita

bruta anual de até R$ 81.000,00 (oitenta e um mil reais), conforme § 1® do art. 18-A da Lei

Complementar n® 123/2006.

7.3. Poderão participar deste Pregão Eletrônico as empresas que apresentarem toda a documentação

exigida para o respectivo cadastramento junto a Bolsa Nacional de Compras.

7.4. Não será admitida a participação, direta ou indiretamente, na licitação: -
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Prefeitura Municipal de Piên
Estado do Parana

a) de servidores ou dirigentes de órgão do Município de Piên ou de pessoas jurídicas cujos sócios sejam
servidores ou dirigentes dê órgão do Município de Piên;

b) de empresas estrangeiras que não funcionem no País;

c) de interessados que se encontrem sob falência,. concordata, concurso de credores, dissolução e

liquidação, de consórcio de empresas, qualquer que seja sua forma de constituição;

d) de empresas com participação societária entre si e empresas do mesmo grupo econômico dê direito

e/ou; de fato, exceto para propostas para itens ou lotes distintos;

e) de empresa, isoladarnente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico

executivo ou da qual o autor dó projeto seja dirigente, gerente, acionista ou detentor de mais de 5%

(cinco por cento) do capital com direito a voto ou controlador, responsável técnico ou subcontratado

(quando for o caso);

f) também estão abrangidos pela proibição aqueles que tenham sido punidos com suspensão temporária

de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração, e ainda, aqueles

declarados inidôneos para licitar ou contratar com a Administração Publica, a ser verificado no momento

do credenciamentõ dos interessados;

g) aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista

civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe funçãò

na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão dq contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro

ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, devendo essa proibição constar

expressamente do edital de licitação; Art. 14 inciso IV da lei 14.133/2021.

ou

ou

7.5. Para fins de verificação de atendimento à alínea "f" do item 7.4, após o credenciamento dos

interessados será realizada consulta:

a) Tribunal de Contas do Estado do Paraná - TCE-PR;

b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS), da CGU, disponível no Portal da

Transparência;

c) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa (CNCIA), do CNJ;

d) Detalhamento da Penalidade - Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP);

e) Departamento de Tributação da Prefeitura Municipal.

7.5,1. A verificação do item 7.5 alíneas "a" a "e" será realizada após o licitante ser declarado

vencedor, momento que será possível a identificação do mesmo.

7.6. NO caso de constar Certidão Positiva em relação aos débitos e se tratando o licitante de Micro ou

Pequena Empresa, enquadradas no disposto ho item 7.2. Sagrando-se vencedor do certame, está fará

jus ao prazo de 05 (cinco) dias úteis para apresentar a Certidão Negativa de Débitos ou a. Certidão

Positiva com Efeitos de Negativa, em atendimento ao disposto no art. 43, § 1° da Lei Complementar n°
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123/20Ü6, podendo ser prorrogado por igual período mediante autorização do agente de contratação e

equipe.

7.7. 0 licitante deverá estar credenciado, de forma direta ou através de empresas associadas à Bolsa

Nacional de Compras, até no mínimo uma hora antes do horário fixado no edital para o recebimento

das propostas.

7.7.1. O cadastramento do licitante deverá ser requerido acompanhado dos seguintes documentos:

a) Instrumento particular de mandato outorgando à corretora associada, por meio de seu operador

devidamente credenciado junto à Bolsa, poderes específicos de sua representação no pregão, conforme

modelo fornecido pela Bolsa Nacional de Compras.

b) Declaração de seu pleno conhecimento, de aceitação e de atendimento às exigências de habilitação

previstas no Edital, conforme modelo fornecido pela Bolsa Nacional de Compras.

c) Õ custo de operacionalizaçãò e uso do sistema, ficará a cargo do Licitante vencedor do certame, que

pagará a Bolsa Nacional de Compras, provedora do sistema eletrônico, em conformidade com o

regulamento òperaçional da BNC - Bolsa Nacional de Compras.

7.7.2. As MICROEMPRESAS, EMPRESAS DE PEQUENO PORTE E MICROEMPREENDEDOR

INDIVIDUAL deverão declarar no campo INFORMAÇÕES ADICIONAIS, na oportunidade de

credenciamento, a sua condição de ME ou EPP^ para que possam ter o direito de participar,

nos termos da Lei Complementar Federal no 123/2006.

8. REGULAMENTO OPERACIONAL DO CERTAME;

8.1. O certame será conduzido pela pregoeira, com o auxílio da equipe de apoio, que terá, em especial,

as seguintes atribuições:

a) acompanhar os trabalhos da equipe de apoio;

b) responder as questões formuladas pelos fornecedores, relativas ao certame;

c) abrir as propostas de preços;

d) analisar a aceitabilidade das propostas;

e) desclassificar propostas indicando os motivos;

f) conduzir os procedimentos relativos aos lances e à escolha da proposta do lance de menor preço;

g) verificar a habilitação do proponente classificado êm primeiro lugar;

h) declarar o vencedor;

i) receber, examinar e decidir sobre a pertinência dos recursos;

j) elaborar a ata da sessão com 0 auxílio eletrônico;
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k) encaminhar o processo à autoridade superior para homologar ê autorizar a contratação;

I) abrir processo administrativo para apuração de irregularidade s visando a aplicação de penalidades

previstas na legislação.

8.2 CREDENCIAMENTO NO SISTEMA DE LICITAÇÕES DA BOLSA NACIONAL DE COMPRAS

8.2.1. As pessoas jurídicas ou firmas individuais interessadas deverão nomear através do instrumento

de mandato previsto no item 7.7.1. "a", com firma reconhecida, operador devidamente credenciado

em qualquer empresa associada à Bolsã Nacional de Compras, atribuindo poderes para formuiar

iances de preços e praticar os demais atos e operações ho site: www.bnc.ora.br.

8.2.2. A participação do licitante no pregão eletrônico se dará por meio de participação direta Ou através

de empresas associadas à BNC - Bolsa Nacional de Compras, a qual deverá manifestar, por meio de seu

operador designado, em campo próprio do sistema, pleno conhecimento, aceitação e atendimento às

exigências de habilitação previstas no Edital.

8,2.3. 0 acesso do operador ao pregão, para efeito de encaminhamento de proposta de preço e lances

sucessivos de preços, em nome do licitante, somente se dará mediante prévia definição de senha

privativa.

8.2.4. A chave de identificação e a senha dos operadores poderão ser utilizadas em qualquer pregão

eletrônico, salvo quando canceladas por solicitação do credenciado ou por iniciativa da BNC - Bolsa

Nacional de Compras.

8.2.5. É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como seu uso em qualquer

transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo a BNC - Bolsa Nacional de

Compras a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por

terceiros.

8.2.6.0 credenciamento do fornecedor e de seu representante legal junto ao sistema eletrônico implica

a responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de capacidade técnica para realização das

transações inerentes ao pregão eletrônico.

8.2.7. Caberá ao licitante acompanhar as operações no sjstema eletrônico dürante todo o

andamento do processo, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios

diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas peio sistema ou de sua

desconexão.

8.3. DA FORMA DE PARTICIPAÇÃO
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8.3.1. A participação no Pregão Eietrônico se dará por meio da digitação da senha pessoai e

intransferívei do representante credenciado (operador da corretora de mercadorias ou iicitante direto)

e subsequente cadastramento para participar do pregão e encaminhamento da proposta de preços,

exciusivamente por meio do sistema eiétrônico, observados data e horário iimite estabeiecidos.

8.3.2. Caberá ão fornecedor acompanhar as operações no sistema eietrônico duránte a sessão púbiica

do pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de

quaisquer mensagens emitidas pelo sisterha ou da desconexão do seu representante.

8.3.3., Qualquer dúvida em relação ao acesso no sistema operacional, poderá Ser esclarecida ou através

de uma empresa associada ou pelo telefone: (42) 3026-4550, ou pelo e-mail contato@bnc.ora.br

9. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO:

9.1 Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente com os

documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto ofertado e o preço,

até as 09:30 horas do dia do pregão, horário de Brasília/DF, quando, então, encêrrar-se-á

automaticamente a etapa de envio dessa documentação.

9.1.1. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital,

ocorrerá por meio de chave de acesso e senha.

9.1.2. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de

habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43,

§ 1° da LC n° 123, de 2006.

9.2. Até a abertura da sessão pública os licitantes poderão retirarou substituir a proposta anteriormente

apresentada.

9.3.0 licitante deverá dar oferta de forma clara e precisa, sem alternativas de preços ou qualquer outra

condição que induza o julgamento a ter mais de um resultado.

9.4. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os

documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema.

9.5. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas

apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e julgamento

da proposta.
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9.6. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado somente

serão disponibilizados para avaliação dá pregoeira e para acesso público após o encerramento do envio
de lances.

10. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA:

10.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos
seguintes campos:

Vaior unitário;

Valor total;

10.2. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários,

trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no

fornecimento dos bens/serviços.

10.3. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva

responsabilidade do iicitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação

de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.

10.4. Nos termos do Convênio ICMS n° 26/2003- CONFAZ, quando se tratar.de operação interna, as

licitantes beneficiadas com a respectiva isenção fiscal devem apresentar as suas propostas e lances de

preços com o valor líquido, ou seja, sem a carga tributária do ICMS.

10.5. Os estabelecimentos enquadrados no Regime Fiscal do Simples Nacional deverão apresentar a

proposta de preços com a carga tributária completa.

10.6. A pregoeira verificará as propostas apresentadas, inclusive quanto à exequibilidade, e

desclassificará aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital,

especialmente no tocante ao preço máximo fixado.

10.7. O sistema ordenará, automaticamente, as propostas classificadas pela pregoeira, sendo que

somente estas participarão da fase de lances.

10.8. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sesSenta) dias, a contar da data de sua

apresentação.
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10.9. A proposta deverá ser anexada na plataforma da BNC sempre antes da sessão, não

podendo ser anexada após o certameí

11. DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA:

11.1. A partir das 09:30 horas do dia do pregão, horário de Brasília/DF, a sessão púbiica na internet,

no sítio eletrônico www.bnc.org.br, será aberta por comando da pregoeira, com a divuigação das

propostas eietrônicas recebidas passando a pregoeira a avaliar a devida aceitabilidade.

11.2. A pregoeira verificará as propostas apresentadas, desclassificando, de plano, aqueles que sejam

omissas, apresentem irregularidades ou defeitos capazes de dificültar o julgamento, ou que identifiquem

0 licitante, bem como aquelas qüe não estejam ern conformidade com os outros requisitos estabelecidos

neste Edital.

11.3. A desclassificação de proposta será sempre fundamentada e registrada nò sistema, com

acompanhamento em tempo real por todos os participantes.

11.4. Também será desclassificada a proposta que não conste á márcá dói pròld^^

esté^r o^çálo;

11.5. A comunicação entre a pregoeira e os licitantes ocorrerá exclusivamente mediante troca de

mensagens, em campo próprio do sistema eletrônico.

11.6. Cabe ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a seSsão pública do

Prègão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de

qualquer mensagem emitida pelo sistema ou de sua desconexão.

11.7. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do

certarrie na data marcada, a sessão pública será automaticamente transferida para o primeiro dia útil

subsequente, no horário estabelecido neste edital, desde que não haja comunicação da pregoeira em
contrário.

12. DA FORMULAÇÃO DE LANCES:

12.1. A partir das 09:30 horas do dia do pregão, horário de Brasília/DF, será aberta a sessão pública

dê disputa de preços na internet, no sítio eletrônico www.bnc.org.br, por comando da pregoeira.

12.2. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas pela pregoeira, sendo que
somente estas participarão da fase de lances.
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12.3. Aberta a etapa competitiva, os iidtantes com propostas ciassificadas poderão encaminhar lances

exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do recebimento e

respectivo horário de registro e valor.

12.4. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, não sendo aceitos dois ou mais lances de mesmo

valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado em primeiro lugar pelo sistema.

12.5. O licitante somente poderá oferecer lance inferior ao último que tenha sido anteriormente

registrado no sistema.

12.6. O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em relação aos

lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser R$ 0,01
(um centavo).

12.7. O intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante não poderá ser inferior a vinte (20)

segundos e o intervalo entre lances não poderá ser inferior a três (3) segundos, sob pena de

automaticamente descartados pelo sistema os respectivos lances.

serem

12.8. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa "ABERTO'

que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações.

, em

12.9. A etapa de lances da sessão pública terá duração de 10 (dez) minutos e, após issO, será

prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do

periodo.de duração da sessão pública.

12.10. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de dois minutos

e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive

no caso de lances intermediários.

12.11. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-

se-á automaticamente.

12.12. Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, poderá a

pregoeira, assessorada pela équipe de apoio, justificádamente, admitir o reinicio da sessão pública de

lances, em prol da consecução do melhor preço.
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12.13. Não serão aceitos dois ou mais iances de mesmo vaior, prevaiecendo aqueie que for recebido e

registrado em primeiro lugar.

12.14. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor

do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.

12.15. Se ocorrer a, desconexão da pregoeira no decorrer da etapa de lances, e ó sistema eletrônico

permanecer acessível aos licitantes, os lances continuarão sendo recebidos, sem prejuízo dos atos

realizados.

12.16. Caso a desconexão da pregoeira persista por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão do

Pregão será suspensa automaticamente e terá reinicio somente após comunicação expressa aos

participantes no sítio www.bnc.org.br.

12.17. Caso 0 licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.

12.18. Ern caso de empate entre duas ou mais propostas, serão utilizados os critérios de desempates

previstos no artigo 60 da Lei nõ 14.133/2021.

12.18.1. Os critérios de desempate serão aplicados nos termos do item 12.18; caso não haja envio de

lances após o início da fase competitiva.

12.19. Na hipótese de persistir o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico

dentre as propostas empatadas.

12.20. Encerrada a etapa de envio de lances da sesSãõ pública, a pregoeira deverá encaminhar, pelo

sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado, o melhor preço, para que seja

obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas neste Edital.

12.20.1. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais
licitantes.

12.20.2. A pregoeira solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 02 (duas) horas, envie

a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o

caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste

Edital e já apresentados.

11

Rua Amazonas, no 373 - Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000.
CNPJ: 76.002.666/000l-40 E-maií: licitacoes.administracao@Dien.pr.aov.br-- Fone (41) 3632-1136



Piên
Estado do Parana

Após a negociação do preço, a pregoeira iniciará a fase de aceitação e juigamento da proposta.

12.22. Os fornecedores,, a quaiquer momento, depois de finaiizado o processo, poderão registrar

questionamentos aa pregoeira via Sistema, acessando a sequência "Reiâtório de Disputa"/

"Chat de Mensagens" / "Enviar Mensagens", pará cada lote disputado. Esta opção estará disponível até

0 momento da declaração de vencedor no Sistema.

12.23. A pregoeira/equipe de apoio responderá os questionamentos formulados pelos licitantes, via

Sistema, ficando registradas no Relatório da Disputa as mensagens tanto dos licitantes quanto

respostas da pregoeira.

as

13. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA:

13.1. Encerrada a etapa de negociação, a pregoeira examinará a proposta classificada em primeiro

lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado

para contratação neste Edital e em seus anexos.

13.2. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, apresentar preço final superior ao preço

máximo fixado, ou que apresentar preço manifestamente inexequível.

13.3. Considera-se inexequível a proposta que apresente preço global ou unitários simbólicos, irrisórios

ou de valor zero, incompatíveis Com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos

respectivos encargos, ainda que o ato Convocatório da licitação não tenha estabelecido limites mínimos,

exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio licitante, para os quais

ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração.

13.4. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para afefir a exequibilidade e

a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a suspeita;

13.5. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, com

vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante aviso

prévio np sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a ocorrência será registrada

eni ata;

13.6. A pregoeira poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por meio

de funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 02 (duas) horas sob pena de não aceitação da

proposta.
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13.7. O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pela pregoeira por solicitação escrita e justificada do

licitante, formulada antes de findo o prazo, e formalmente aceita pela pregoeira.

13.7.1. Dentre os documentos passíveis de solicitação pela pregoeira, deStacam-se os que contenham

as características do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e procedência, além

de outras informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou propostas, encaminhados por

meio eletrônico, ou, se for o caso, por outro meio e prazo indicados pela pregoeira, sem prejuízo do seu

ulterior envio pelo sistema eletrônico, sob pena de não aceitação da propostav

13.8. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, a pregoeira examinará a proposta ou lance

subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.

13.9. Havendo necessidade, a pregoeira suspenderá a sessão, informando no "chaC a nova data e

horário para a sua continuidade.

13.10. Encerrada a análise quanto s aceitação da proposta, a pregoeira verificará a habilitação do

licitante, observado o disposto neste Edital.

14. DAS CONDIÇÕES DE HABILITAÇÃO:

14.1. Encerrada a etapa de lances da sessão pública, a pregoeira efetuará consulta aós cadastros

descritos nos subitens 7,5. a fim de comprovar a regularidade de situação do autor da proposta.

14.2. Constatada a existência de sanção, a pregoeira reputará o licitante inabilitado, por falta de

condição de participação.

14.3. Após as consultas delineadas no item 14.1, a pregoeira examinará ps dòcumeritps de

habilitaçãp exigidps,abaixp que devem, ser anexados antes da sessão, com tudo se não

forem a pregoeira pode convocar via chat concedendo um prazo, conforme determina ò

inciso II do artigo 63 da lei 14.133.

ajl iffi Hipptpse alguma será aceito documento eníitídp a^ PÍ prazo púnçédidp!;

ík A ÍJrpl^tá deve senípre ser ánèxãdà antes da sessãó sob penV^

ò)?^>Os dpmáis^^C hão previstos.nesse editai serão resplvidos.via siitemá/no chi

pregoeira, sempre respeitando as lèis vigentes.

14.3.1 Habilitação Jurídica:

a) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado fCaso esse documpntn
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iá tenha sido entregue no credenciamento fica dispensada sua entrega novamentéY:

b) Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica CNPJ (Cartão de Identificação), com prazo de emissão

superior a 60 (sessenta) dias, contados retroativamente da data de abertura da licitação;

c) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no

País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a

atividade assim o exigir;

nao

14.3.2 Regularidade Fiscal e Trabalhista:

a) Certificado de Regularidade do FGTS - CRF;

b) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT);

c) Certidão Negativa de Débitos Relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União (que abrange

inciusive as contribuições sociais);

d) Certidão Negativa de Débitos de Tributos Estaduais;

e) Certidão Negativa de Débitos de Tributos Municipais de sua sede;

14.3.3 Qualificação Econômico-Financeira;

a) Certidão Negativa de Recuperação judicial e Falência ou Concordata, expedida pelo distribuidor da

sede da pessoa jurídica, com data não superior a (90) noventa dias da abertura do certame.

14.3.4 Qualificação Técnica:

a) A licitante deverá apresentar atestado(s) de capacidade técnica emitido(s) por pessoa jurídica de

direito público ou privado que comprovem a execução satisfatória de serviços compatíveis com o objeto

da contratação,

a.l Serão considerados compatíveis os serviços relacionados a:

a.1.2 Atualização e qualificação cadastral;

a.1.3 Enriquecimento de bases de dados;

a.1.4 Serviços relacionados à recuperação administrativa dê créditos públicos;

a.1.5 Consulta cadastral, qualificação ou higienização de bases de dados;

a. 1.6 Operacionalização, integração ou gestão de procedimentos de inclusão e exclusão de registros

junto aos órgãos de proteção ao crédito.

1.1.7 A Administração poderá realizar diligências para verificação da autenticidade dos documentos

apresentados.

14.3.5 Documentação Complementar

a) Declaração, nos moldes do ANEXO III deste edital, sob as penas da Lei, que:
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1) não mantém em seu quadro de pessoal, menores de 18 (dezoito) anos em horário noturno de

trabalho, ou em serviços perigosos ou insalubres, não mantendo ainda, em qualquer trabalho, menores

de 16 (dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos;

2) nenhum dos sócios da proponente é servidor ou dirigente de órgão do Município de Piên;

3) nenhum dos sócios da proponente mantém vínculo de natureza técnica, comercial, econômica,

financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade Contratante ou com agente público

que tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que

deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro

grau.

4) não está suspensa temporariamente de participar em licitação ou impedida de contratar com a

Administração, por prazo não superior a 2 (dois) anos;

5) não foi declarada inidônea para licitar ou contratar com a Administração Pública, em qualquer e suas

esferas;

6) até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no presente processo e que está

ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores,

b) Declaração que cumpre os requisitos de habilitação conforme modelo ANEXO VI

c) Declaração de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte (quando for o caso) conforme modelo

do ANEXO VII acompanhada de comprovante.

14.4. A participação nas condições previstas no item 14.3, implica no reconhecimento de não se

encontrar em nenhuma das situações previstas no parágrafo quarto, do art. 3°, da Lei Complementar

no 123/06.

14.4.1 As microempresas e empresas de pequeno porte, pôr ocasião da participação em certames

licitatórios, deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de

regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição.

14.4.2. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado às mesmas

0 prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo iniciai corresponderá ao momento erh que o proponente for

declarado o vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da Administração Pública,

para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais

certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa.

14.4.3. A não regularização da documentação, no prazo previsto no subítem 14.4.2, implicará

decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas, sendo facultado à

Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do

Contrato, ou revogar a licitação.
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14.5. Todas as certidões exigidas deverão ser expedidas pela sede do domicílio da licitante.

14.6. Havendo licitante que possua matriz e filiais, toda documentação deverá ser apresentada para

empresa que estiver apresentando a proposta, ou seja, se a proposta for da matriz, toda documentação

deverá referir-se à matriz e se for a filial, toda documentação deverá referir-se à filial.

14.7. Não serão aceitos protocolos de solicitação de certidões ou de quaisquer outros documentos

substituição daqueles exigidos no presente Edital e seus Anexos.

em

14.8. A falta ou irregularidade de qualquer dos documentos mencionados acarretará a inabilitação do
concorrente.

14.9. O licitante provisoriamente vencedor em um item, que estiver concorrendo em outro item, ficará

obrigado a comprovar os requisitos de habilitação cumulativamente, isto é, somando as exigências do

item em que venceu às do item em que estiver concorrendo, e assim sucessivamente, sob pena de

inabilitação, além da aplicação das sanções cabíveis.

14.9.1. Não havendo a comprovação cumulativa dos requisitos de habilitação, a inabilitação recairá

sobre o(s) item(ns) de menor(es) valor(es) cuja retirada(s) seja(m) suficiente(s) para a habilitação do

licitante nos remanescentes.

14.10. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será

declarado vencedor.

15. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA;

15.1. A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de 03 (três)

horas a contar da solicitação da pregoeira no sistema eletrônico e deverá:

a) apresentar o número do processo licitatório - PREGÃO;

b) apresentar a razão social da proponente, CNPJ, endereço completo, telefone e endereço eletrônico

(e-mail), se houver, para contato;

c) especificação completa do produto oferecido com informações técnicas que possibilitem a sua

completa avaliação;

d) apresentar o prazo de validade não inferior a 60 (sessenta) dias corridos a contar da data de sua

apresentação, sendo que a omissão do prazo de validade na proposta de preços da licitante importará

nó cumprimento da validade mínima de 60 (sessenta) dias;

e) apresentar preço unitário final após o percentual de desconto, expresso eni moeda corrente nacional.
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em algarismo, fixo, com duas casas decimais (Ex.: R$ 1,12) e irreajustável apurado à data da

apresentação da proposta, sem inclusão de qualquer encargo financeiro ou previsão inflacionária; em

caso de divergência entre os valores unitários e totais, serão considerados os primeiros;

f) incluir nos preços propostos, além do lucro, todos os custos diretos e Indiretos relativos ao

cumprimento integral do objeto do PREGÃO, envolvendo, frete e entre outras despesas, tributos de

qualquer natureza, encargos sociais e comerciais etc.

g) No caso de Micro ou Pequena Empresa ou Microempreendedor Individual conter declaração expressa

de que a proponente se enquadra no regime tributário de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte

(ME/EPP), desde que atenda aos preceitos do art. 3° da Lei Compiementar no 123, de 2006.

h) Indicar e-mail para envio da Nota de Empenho e demais informações pertinentes ao processo, além

de conter declaração que se responsabiliza pela comunicação feita pelo e-mail indicado. (A ausência

desta declaração não gera desclassificação da proposta).

15.2. Atendidos todos os requisitos, será considerada vencedora a licitante que oferecer o MENOR

PREÇO - POR ITEM.

15.3. Serão desclassificadas as propostas que;

a) Contenham mais de três casas decimais;

b) Contiverem qualquer limitação ou condição substancialmente contrastante com o presente Edital, ou

seja, manifestamente incompatíveis com o mercado, por decisão da pregoeira;

c) Ocorrendo discordância entre os valores numéricos e por extenso, prevalecerão estes últimos,

d) Sejam incompletas. Isto é, não contenham informação(ões) suficiente(s) que permlta(m) a perfeita

identificação do produto licitado.

16. DA GARANTIA:

16.1. Não será exigido seguro garantia para o objeto desse edital.

17. ESCLARECIMENTOS AO EDITAL:

17.1. É facultada a qualquer interessado a apresentação de pedido de esclarecimentos sobre o ato

convocatório do PREGÃO e seus anexos, podendo até mesmo envolver a solicitação de cópias da

legislação disciplinadora do procedimento, cujo custo da reprodução gráfica será cobrado, observado,

para tanto, o prazo de até 03 (três) dias úteis anteriores à data fixada para recebimento das propostas.

17.1.1. A pretensão referida no subitem 17.1 pode ser formalizada por meio de requerimento

endereçado à autoridade subscritora do EDITAL, devidamente protocolado no endereço eletrônico BNC.
Também será aceito pedido de esclarecimentos encaminhado por meio do e-mail

ljcitacoes.administracao(g)pien.pr.qov.br ou através do telefone (41) 3632-1136, este último apenas

17

Rua Amazonas, no 373 - Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000.
CNPJ: 76.002.666/0001-40 E-mail: Jicitacoes.administracao@Dien.n r.nnv hr - Fone (41) 3632-1136



Piên
Estado do Parana

informal.

17.1.2. Os esclarecimentos deverão ser prestados no prazo de 03 (três) dias úteis, a contar do

recebimento da solicitação por parte da autoridade subscritora do edital, passando a integrar os autos

do PREGÃO, dando-se ciência às demais licitantes.

18. PROVIDÊNCIAS/IMPUGNAÇÃO AO EDITAL:

18.1. É facultada a qualquer interessado a apresentação de pedido de providências ou de impugnação

ao ato convocatório do PREGÃO e seus anexos, observado, para tanto, o prazo de até 03 (Três) dias

úteis anteriores â data fixada para recebimento das propostas.

18.1.1. As medidas referidas no subitem 18.1 poderão ser formalizadas por meio de requerimento

endereçado à autoridade subscritora do Edital, devidamente protocolado no endereço eletrônico BNC.

Também será. aceito pedido de providências ou de impugnação encaminhado por meio do e-rnaU

licitacoes.administracao(ã)Dien.pr.aov.br.

18.1.2. A decisão sobre o pedido de providências ou de impugnação será proferida pela autoridade

subscritora do ato convocatório do PREGÃO. Além de comportar divulgação, deverá também ser juntada

aos autos do PREGÃO;

18.1.3. O acolhimento do pedido de providências ou de impugnação exige, desde, que implique em

modificação do ato convocatório do PRÈGÃO, além da alteração decorrente, divulgação pela mesma

forma que se dêu o texto original e designação de nova data para a realização do certame, exceto

quando a alteração não comprometer a formulação das propostas, conforme Art. 55 §1° da Lei

14.133/2021.

19. RECURSO ADMINISTRATIVO E REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA:

19.1. Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal e trabalhista da licitante

qualificada como rnicroempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, será concedido o prazo

de no mínimo trinta minutos, para que qualquer licitante manifeste a intenção de recorrer, de forma

motivada, isto é, indicando contra qual(is) decisão(ões) pretende recorrer e por quais motivos, em

campo próprio do sistema.

19.2. Havendo quem se manifeste, caberá a pregoeira verificar a tempestividade e a existência de

motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, fundamentadamente.
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19.2.1. Nesse momento a pregoeira não adentrará no mérito recursal, mas apenas verificará as

condições de admissibilidade do recurso.

19.2.2. A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer importará a

decadência desse direito.

19.2.3. Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de três dias para

apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados para,

querendo, apresentarem contrarrazões também pelo sisterna eletrônico, em outros três dias, que

começarão a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos

elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.

19.3. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.

19.4. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no site da prefeitura

municipal.

19.5. A sessão pública poderá ser reaberta:

19.5.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realização da

sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação em que serão

repetidos os atos anulados e os que dele dependam.

19.5.2. Quando houver erro na aceitação melhor preço classificado ou quando o licitante declarado

vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não comprovar a

regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1° da LC n° 123/2006. Nessas hipóteses,

serão adotados os procedimentos irhediatãmente posteriores ao encerramento da etapa de lances.

19.5.3. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão reaberta.

19.5.4. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico ("chat") ou e-mail, de acordo com a fase

do procedimento licitatório.

20. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS:

20.1. Todas as sanções aplicáveis que cingem este processo estão referidas na minuta da ata constantes

no ANEXO II desse edital.
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21. ADJUDICAÇÃO:

21.1. A falta de manifestação imediata e motivada da intenção de Interpor recurso, por parte da,
proponente>: importará ha decadência do direito de recurso, competindo a pregoeira adjudicar o objeto

dõ certame à(s) proponente(s) vencedora(s).

21.2. Existindo recurso e constatada a regularidade dos atos praticados e após a decisão do

autoridade competente deve praticar o ato de adjudicação do objeto do certame à(s) proponente(s)

vencedoraÇsj.

mesmo, a

22. HOMOLOGAÇÃO:

22.1. Gabe à Autoridade Competente homologar o PREGÃO,

22.2. A partir dp ato de homologação será(ão) convocada(s). a(s) proponente(s) adjudicatária(s) para

assinar o Contrato, respeitada a validade de sua proposta.

23. DIVULGAÇÃO DO RESULTADO DO PREGÃO:

23.1. O resultado final do PREGÃO será comunicado às proponentes e publicado no site

www.díariomunicipal.com.br/amp também no site oficial do Município de Piên, endereço
www.pien.pr.Qov.br.

24. CONTRATAÇÃO/ATA DE REGISTRO DE PREÇOS:

24.1. A Ata Registro de Preços é documento vinculativo e obrigacional, com característica de

compromisso para futura contratação, ho qual são registrados os preços, especificações técnicas,

fornecedores e órgãos participantes, conforme as disposiçõésxont idas neste instrumento Adjudicatório

e nas respectivas propostas, apresentadas. (XLVI ãrt 6° lei 14133/2021).

24.2 A existêncià dè Registro de Preços não obriga a Ádmínistraçâú a firmar as contratações que deles

poderão advir, facültando-se a realização de procedimento específico para a contratação pretendida,

sendo assegurado ao beneficiário do registro a preferência de contratação em igualdade de condições.

24.3. Homologada, a licitação, será formalizada a Ata de Registro de Preços, e convocados os

interessados para assinatura eletrônica da Ata Registro de Preços, que deverá ocorrer no prazo de até

05 (cinco) dias úteis, sob pena de decair o direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas na

Lei 14.133/21.

24.4. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante

solicitação da parte durante seu transcurso, devidamente justificada, e desde que o motivo apresentado
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seja aceito pela Administração.

24.5. Será facultado ao contratante, quando o Convocado não assinar o termo de contrato ou não

aceitar ou não retirar o instrumento equivalente no prazo e nas condições estabelecidas, convocar os

licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a celebração do contrato nas condições

propostas pelo licitante vencedor.

24.6. A recusa injustificada de assinar a Ata de Registro de Preços ou os contratos ou aceitar/retirar o

instrumento equivalente dela decorrente, observado o prazo estabelecido, caracteriza o

descumprimento total da obrigação assumida por parte da proponente adjudicatária, sujeltando-se às

sanções previstas neste Edital.

24.7. Os preços contratados permanecerão fixos e Irreajustáveis durante o período de 12 (doze) meses,

contados a partir da data-base do orçamento estimativo que fundamentou a presente contratação.

24.7.1. O reajuste somente poderá ser aplicado após o decurso do prazo mínimo de um ano, contado

da data-base referida no caput, vedada qualquer atualização monetária ou reajuste antes desse período.

24.7.2. Decorrido o prazo de 12 (doze) meses, o reajuste será aplicado com base no índice INPC,

observando-se os critérios, fórmulas e periodicidade ali estabelecidos.

24.7.3. Considera-se data-base do orçamento estimativo a data em que foi elaborado o documento

que serviu de base para a formação do preço de referência pela Administração.

24.8. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução

dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo de bens, das obras ou dos serviços

registrados, nas seguintes situações:

I - em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos

imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como

pactuada nos termos do disposto "d" do inciso II do caput do art 124 da Lei 14.133/2021.

II - Em caso de criação, alteração e extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou superveniência

de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados;

III- na hipótese de previsão no edital de cláusula de reajustamento ou repactuação sobre os preços

registrados;

24.9. A qualquer tempo, o preço registrado poderá sofrer revisão em decorrência do comprovado

desiquilíbrio econômico-financeiro ocorrida no mercado, cabendo revisão de preços em casos de
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variação inflacionária ordinária, observando-se as regras previstas no artigo 124 da Lei 14.133/2021.

24.10. Caberá a parte prejudicada a demonstração do impacto efetivo nos custos em decorrência da

álea econômica extraordinária havida no mercado, não cabendo revisão de preços em casos de variação

inflacionária ordinária, observando-se as regras previstas no art 124 da Lei 14.133/2021.

24.11. Mesmo comprovada à ocorrência prevista na alínea "d" do inciso I do art. 124 da Lei Federal

14.133/2021, caberá a Administração se julgar conveniente, optar por cancelar a Ata e iniciar outro

processo licitatório.

24.12. Comprovada a redução dos preços praticados no mercado, nas mesmas condições do registro,

e definida novo preço máximo, a beneficiária será convocada pela Administração para alteração por

aditivo e equilíbrio econômico-financeiro. (artl30 e 134 lei 14133)

24.13. A Ata Registro de Preços terá vigência de 1 (um) ano, contados a partir da publicação podendo

ser renovada de acordo com a legislação vigente.

25. LOCAL E ENTREGA DOS ITENS OBJETO DO PREGÃO:

25.1. Conforme consta no Termo de Referência ANEXO I deste edital.

26. RECEBIMENTO E CRITÉRIO DE ACEITAÇÃO DO OBJETO

26.1. Os critérios dê recebimento e aceitação do objeto e de fiscalização estão previstos no Termo dê

Referência ANEXO I deste edital.

27. PAGAMENTO:

27.1. O pagamento será feito por crédito em conta bancária da licitante vencedora ou via boleto

bancário no prazo de 30 (trinta) dias contados do recebimento da Nota Fiscal/fatura, estando

condicionado à aceitação e atesto da Secretaria solicitahte.

27.1.1. Se 0 término do prazo para pagamento ocorrer em dia sem expediente no órgão licitante, o

pagamento deverá ser efetuado no primeiro dia útil subsequente.

27.2. O Município de Piên resérva-se o direito de não atestar a Nota Fiscal para pagamento se os

bens/serviços fornecidos não estiverem em conformidade com as exigências apresentadas ern Edital.
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27.3. A Nota Fiscal deverá ser apresentada sem rasuras, em letra bem legível, em nome do Município

de Piên, CNPJ n°. 76.002.666/0001-40, indicando o número de conta corrente para pagamento, o nome

do Banco e a respectiva Agência, e, ainda, os materiais/serviços fornecidos.

27.4. Em caso de atraso de pagamento em relação ao prazo de 30 (trinta) dias contados da

apresentação da nota fiscal/fatura junto as secretarias, o valor da nota fiscal poderá ser atualizado

monetariamente INPC, entre a data em que deveria ter sido adimplida a obrigação e efetivo pagamento.

27.5. Nos termos do Decreto Municipal n® 157/2023, a administração contratante procederá a retenção

do Imposto de Renda de pessoas jurídicas na fonte tanto para bens quanto prestação de serviços,

inclusive obras de construção civil, salvo imunidade, isenção e/ou dispensa prevista em legislação em

vigor conforme Instrução Normativa no 1234, de 2012 da Receita Federal do Brasil.

27.6. Nos termos do artigo 98 e seguintes do Código Tributário Municipal (Lei Municipal n.° 1.485/2022)

também será possível a retenção na fonte do Imposto Sobre Serviços.

27.7. Será possível ainda, que a CONTRATANTE, nos casos iegalmente previstos, efetue a retenção de

INSS.

28. DISPOSIÇÕES FINAIS:

28.1. O presente Edital se submete integralmente ao disposto nos artigos 42 a 49 da Lei Complementar

n° 123/2006 e ao art. 34, § 1°, III da Lei Complementar Municipal no 1/2015 (Regulamentada pelo

Decreto Municipal n° 176/2016), estabelecendo-se, para o presente certame a licitação exclusiva para

participação de microempresas e empresas de pequeno porte.

28.2. Na contagem dos prazos estabelecidos neste PREGÃO, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o

do vencimento, e considerar-se-ão os dias úteis. Serão computados somente os dias em que ocorrer

expediente administrativo no órgão ou entidade competente, conforme disposto no Art. 183 da Lei

14.133/2021, exceto quando for explicitamente disposto em contrário.

28.2.1. Só se iniciam e vencem os prazos referidos neste artigo em dia de expediente no órgão
entidade.

ou na

28.2,2. Não havendo expediente no órgão licitante ou ocorrendo qualquer ato/fato superveniente que

impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida

primeiro dia útil subsequente, no horário e local estabelecidos neste EDITAL, desde que não haja

comunicação da pregoeira em sentido contrário.

para o
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28.3. A autoridade competente para determinar a contratação poderá revogar a iicitação por razões de

interesse púbiico superveniente, devendo invaiidá-ia por iiegalidade, de ofício ou por provocação de
quaiquer pessoa, mediante ato escrito e fundamentado, sem que caiba direito a quaiquer indenização.

28.4. O desatendimento de exigências formais não essenciais deixará de importar no afastamento da

proponente, desde que possíveis à exata compreensão de sua proposta e a aferição da sua quaiificação,
durante a reaiização da sessão púbiica do PREGÃO.

28.5. A proponente assume o custo para a preparação e apresentação de sua proposta, sendo que o

órgão licitante não se responsabilizará, em qualquer hipótese, por esta despesa, independentemente
da condução ou do resultado do PREGÃO.

28.6. Em qualquer fase do PREGÃO, caberá ao representante da licitante comprovar a exequibilidade

da proposta ou lance, durante a própria sessão, implicando em desclassificação da proposta quando,

inquirido, não comprovar por qualquer meio de prova admitida em direito.

28,7. A apresentação da proposta de preços implicará na aceitação, por parte da proponente, das

condições previstas neste EDITAL e seus ANEXOS.

28.8. A proponente é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos

colacionados em qualquer fase do PREGÃO.

28.9. A proponente contratada ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os

acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor de
cada contrato ou outro instrumento hábil derivado do Contrato salvo as supressões resultantes de

acordo celebrado entre as partes, que poderão ultrapassar o limite indicado.

28.10. Os casos omissos neste EDITAL DE PREGÃO serão solucionados pela pregoeira, com base na

legislação federal e municipal incidentes, e nos princípios gerais de direito.

28.11. Será competente o foro da Comarca de Rio Negro, Estado do Paraná, com renúncia expressa a

qualquer outro, por mais privilegiado que seja, para solução de questões oriundas deste PREGÃO.

29. RELAÇAO DE ANEXOS

29.1. Integram o presente edital os seguintes anexos:

Termo de ReferênciaANEXO I

Minuta da Ata de RegistroANEXO II

ANEXO III Modelo de Declarações
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ANEXO IV Modelo de Proposta de Preços
ANEXO V Declaração de Ciência Sobre Custos de Uso da Platafórma Eletrônica

Modeio de Declaração que cumpre os requisitos de habilitação
Modelo de Declaração de Microempresas e Empresas de Pequeno Porte

ANEXO VI

ANEXO VII

Piên/PR, 28 de setembro de 2026.

Silvana Teixeira Jung
Secretária Municipal de Administração e Finanças

Decreto Municipal n° 143/2026
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ANEXO 1

TERMO DE REFERÊNCIA

1. [OBJETO _ “
1.1. Registro de Preços para futura e eventual conFratação de empresa especializada na prestação de

serviços de negativação de contribuintes inadimplentes, consulta cadastral e higienização de dados da

base de contribuintes inscritos em Dívida Ativa do Município de Piên/PR, compreendendo a inclusão e

exclusão de registros junto aos órgãos de proteção ao crédito, atualização, qualificação e
enriquecimento de informações cadastrais, bem como a disponibilização de informações e ferramentas

destinadas ao apoio das ações de recuperação administrativa dos créditos tributários e não tributários

inscritos em Dívida Ativa do Município.

1.2 Os serviços deverão ser executados em conformidade com as especificações e condições
estabelecidas neste Termo de Referência.

2. j ESPECIFICAÇÕES

2.1. As especificações do objeto estão estabelecidas abaixo:

DESCRIÇÃO MÉDIAITEM UNID. QUANT. TOTAL

Prestação de serviços de negativação de
contribuintes inadimplentes, consulta
cadastral e higienização de dados da base
de contribuintes inscritos em Dívida Ativa

do Município de Piên/PR, compreendendo a
inclusão e exclusão de registros junto aos
órgãos de proteção ao crédito, consulta,
atualização, qualificação e enriquecimento
de informações cadastrais, visando ao
apoio das ações de recuperação
administrativa dos créditos tributários e não

tributários inscritos em Dívida Ativa do

Município

1 Unidade 2.000 R$ 7,20 R$ 14.400,00

2.2. Os quantitativos possuem caráter estimativo e não constituem obrigação de contratação integral

pela Administração.

2.3. Considera-se registro a unidade de contribuinte integrante da base de dados fornecida pelo

Município e passível de utilização dos serviços de negativação, consulta cadastral e higienização de

dados.

2.4. Os serviços serão executados conforme a necessidade da Administração Municipal e de acordo com

a dinâmica da gestão da Dívida Ativa, podendo ocorrer variações nos quantitativos efetivamente

utilizados durante a vigência da contratação.

2.5. Para fins de contabilização dos quantitativos, medição e pagamento, cada contribuinte identificado

por CPF ou CNPJ será considerado uma única unidade de processamento para os serviços de consulta

cadastral e higienização de dados.

2.6. A repetição de consultas cadastrais, pesquisas complementares, atualizações de informações,

obtenção de novos dados de contato, procedimentos de enriquecimento cadastral ou higienização
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relacionados ao mesmo contribuinte não caracterizará novo registro para fins de contabilização dos

quantitativos da contratação,

2.7. Exclusivamente em relação aos serviços de inclusão e exclusão de registros junto aos órgãos de

proteção ao crédito, poderá haver nova contabilização quando ocorrer nova solicitação formai da

Administração Municipal para inclusão ou exclusão do contribuinte, em decorrência de pagamento,

parcelamento, posterior inadimpiência, nova inscrição passível de negativação ou outra situação

superveniente que exija novo procedimento de registro ou baixa junto aos órgãos de proteção ao
crédito.

2.8. Em nenhuma hipótese a repetição de consultas cadastrais, pesquisas complementares, atualizações

de dados, obtenção de novos endereços, telefones ou correios eletrônicos, bem como procedimentos

de higienização realizados sobre o mesmo contribuinte, gerará nova contabilização para fins de

quantitativo, medição ou pagamento.

2.9. Os serviços de consulta cadastral, higienização da base de dados, atüaiização e enriquecimento de

informações cadastrais possuem natureza acessória e complementar à execução do objeto contratado,

estando seus custos compreendidos no valor ofertado pela licitante.

2.10. Não será admitida cobrança específica pela realização de consultas cadastrais, higienização de

dados, atualização de informações ou enriquecimento cadastral, ainda que tais procedimentos sejam

realizados diversas vezes para ô mesmo contribuinte.

3. lESTlMATÍVÃ DO VALQR DA CONTRATAÇÃO
3.1. Estima-se para a contratação o valor R$ 14.400,00 (quatorze mil e quatrocentos reais). Conforme

custos e média unitária constantes na tabela.

3.2. A estimativa de custo levou em consideração o risco envolvido na contratação e sua alocação entre

contratante e contratado.

3.3. Em caso de licitação para Registro de Preços, os preços registrados poderão ser alterados ou

atualizados em decorrência de eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve

0 custo dos bens, das obras ou dos serviços registrados> nas seguintes situações.

3.3.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis

ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como pactuada.

3.3.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou

superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados.

3.3.3. Os preços contratados permanecerão fixos e irreajustáveis durante o período de 12 (doze) meses,

contados a partir da data-base do orçamento estimativo que fundamentou a presente contratação.

3.3.4. O reajuste somente poderá ser aplicado após o decurso do prazo mínimo de um ano, contado

da data-base referida no caput, vedada qualquer atualização monetária ou reajuste antes desse período.

3.3.5. Decorrido o prazo de 12 (doze) meses, o reajuste será aplicado com base no índice INPC,

observando-se os critérios, fórmulas e periodicidade ali estabelecidos.

3.3.6. Considera-se data-base do orçamento estimativo a data em que foi elaborado o documento que

serviu de base para a formação do preço de referência pela Administração.
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4. [fCRMA E CRITERIOSjde seleção DO FORNECEDOR ^
4.1. 0 fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de licitação, na modalidade

PREGÃO PARA REGISTRO DE PREÇOS sob a forma eletrônica, com adoção do critério de julgamento
pelo MENOR PREÇO POR ITEM.

5. JUSTIFICATIVA 7 -• ."v

5-1- O Município de Piên possui créditos tributários e não tributários regularmente constituídos e

inscritos em Dívida Ativa cuja recuperação vem sendo prejudicada pela existência de cadastros

desatualizados, inconsistências em registros de contribuintes e dificuidades na obtenção de informações
aptas à localização dos devedores.

Atualmente, parcela significativa das notificações administrativas expedidas pelo Município apresenta
baixa efetividade em razão da ausência de dados atualizados de endereço, telefone, correio eletrônico

e demais informações necessárias ao contato com os contribuintes inadimplentes.

A insuficiência de dados confiáveis reduz a eficiência dos procedimentos de cobrança administrativa,

dificulta a recuperação espontânea dos créditos municipais e contribui para o aumento do estoque da
Dívida Ativa.

Além disso, a crescente necessidade de racionalização das execuções fiscais impõe à Administração o

dever de adotar mecanismos prévios e extrajudiciais de cobrança capazes de ampliar a recuperação de

créditos sem a imediata judicialização dos débitos.

Diante desse cenário, mostra-se necessária a contratação de empresa especializada que disponha de

tecnologia, metodologia e ferramentas adequadas para promover:

a) atualização e higienização dos cadastros de contribuintes;

b) cruzamento de informações para qualificação da base de dados municipal;

c) localização e obtenção de informações cadastrais atualizadas de pessoas físicas e jurídicas

inadimplentes;

d) disponibilização de recursos destinados à consulta cadastral e ao enriquecimento das informações

necessárias ao apoio das ações de recuperação dos créditos municipais;

e) disponibilização de ferramentas destinadas à inclusão e exclusão de registros junto aos órgãos de

proteção ao crédito, observadas as determinações e autorizações emitidas pela Administração Municipal;

f) disponibilização de ferramentas de apoio às ações administrativas de recuperação dos créditos

inscritos em Dívida Ativa, sem transferência à contratada de competências próprias da Administração
Tributária.

A medida visa proporcionar maior eficiência à arrecadação municipal, ampliar a recuperação dos créditos

inscritos em Dívida Ativa e fortalecer a gestão fiscal do Município.

6. jFONTE ORÇAMFNTARIA
6.Í. As despesas "decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos

consignados no orçamento do Município de Piên.
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6.2. A contratação será atendida pelas seguintes dotações:

Secretaria Dotação Orçamentária

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇAO E FINANÇAS 03.001.04.122.0003.2004.3.3.90.39.00.00

7. iREQursrros pa contratação
7.1 A solução deverá contemplar a prestação integrada dos serviços de negativação de contribuintes

inadimplentes, consulta cadastral e higienização de dados da base de contribuintes inscritos em Dívida

Ativa do Município de Piên/PR, compreendendo pessoas físicas e jurídicas.

7.2 Os serviços deverão possibilitar a inclusão e exclusão de contribuintes inadimplentes nos bancos de

dados dos órgãos de proteção ao crédito legalmente habilitados, observadas as exigências legais

aplicáveis, incluindo a realização da comunicação prévia aos devedores antes da efetivação da

negativação, por SMS, correio eletrônico, correspondência física ou outro meio admitido pela

regulamentação aplicável, quando disponíveis os respectivos dados cadastrais.

7.3 A solução deverá permitir a realização de consultas cadastrais destinadas à obtenção de informações

atualizadas dos contribuintes inadimplentes, incluindo dados cadastrais, endereços, telefones, correios

eletrônicos e demais informações disponíveis que possam contribuir para as ações de recuperação

administrativa dos créditos municipais.

7.4 A contratada deverá disponibilizar recursos destinados à higienização, atualização, qualificação e

enriquecimento da base cadastral dos contribuintes inadimplentes, permitindo a correção de

inconsistências, complementação de informações e melhoria da qualidade dos dados utilizados pela

Administração Municipal.

7.5 Os serviços deverão ser disponibilizados por meio eletrônico, permitindo acesso aos usuários

autorizados pela Administração Municipal para consulta dos registros processados, acompanhamento

das operações executadas e emissão de relatórios destinados à fiscalização contratual.

7.6 A contratada deverá manter canais de atendimento adequados para suporte técnico aos usuários

da Administração Municipal, prestando orientações relacionadas à utilização das ferramentas e serviços

disponibilizados no âmbito da contratação. O atendimento aos contribuintes referente a débitos

municipais, regularização fiscal, parcelamentos, emissão de documentos de arrecadação,

esclarecimentos tributários e demais informações relativas à Dívida Ativa permanecerá sob

responsabilidade exclusiva do Município de Piên.

7.7 A contratada deverá observar integralmente as disposições da Lei Federal n° 13.709/2018 - Lei

Geral de Proteção de Dados Pessoais (LGPD), do artigo 198 da Lei Federal n° 5.172/1966 - Código

Tributário Nacional, bem como todas as normas relativas à segurança da informação e ao sigilo das

Informações fiscais e cadastrais tratadas durante a execução contratual.

7.8 A contratada deverá garantir a integridade, confiabilidade, disponibilidade, rastreabilidade e

segurança das informações processadas, mantendo mecanismos que permitam a identificação das

operações realizadas e a emissão de relatórios para acompanhamento e fiscalização dos serviços.
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7.9 Os serviços objeto da presente contratação possuem caráter exclusivamente instrumental e de apoio
à Administração Municipal, não havendo transferência à contratada de competências relativas à

constituição de créditos tributários, inscrição em Dívida Ativa, emissão de atos administrativos,
concessão de parcelamentos, homologação de pagamentos, exclusão de débitos ou quaisquer outras

atribuições próprias da Administração Tributária Municipal.

7.10 A contratada deverá disponibilizar treinamento inicial aos servidores designados pela Administração
Municipal para utilização das ferramentas disponibilizadas durante a execução contratual, sem custos

adicionais para o Município.

8. MODeLp de EXEÕjÇÃO DOS SÉRVICQS

8.1 A execução consistirá na disponibilização dos serviços de negativação, consulta cadastral e

higienização de dados mediante demanda encaminhada pelo Município, observadas as exigências legais
e regulamentares aplicáveis aos procedimentos de inclusão e exclusão de registros junto aos órgãos de
proteção ao crédito.

8.2 Os procedimentos de inclusão de registros de inadimplência deverão observar a realização da

comunicação prévia aos contribuintes, pelos meios admitidos pelos órgãos de proteção ao crédito e pela

legislação aplicável, antes da efetivação da negativação.

8.3 A contratada deverá disponibilizar ao Município acesso aos resultados processados e às informações

decorrentes da execução dos serviços.

8.4 Os serviços deverão observar a legislação aplicável à proteção de dados, ao sigilo fiscal e aos

procedimentos de inclusão e exclusão de registros junto aos órgãos de proteção ao crédito.

9. ATENDIMENTO AOS CONTRIBUINTES

9.1 O atendimento aos contribuintes relacionado aos débitos municipais, informações tributárias,

emissão de documentos de arrecadação, parcelamentos, regularizações fiscais e demais procedimentos

administrativos será realizado pelos setores competentes do Município de Piên.

9.2 A contratada prestará exclusivamente suporte técnico relacionado à utilização das ferramentas e

serviços disponibilizados no âmbito da contratação, não lhe competindo prestar atendimento tributário,

realizar negociações, emitir documentos de arrecadação, celebrar parcelamentos ou praticar quaisquer

atos próprios da Administração Tributária Municipal.

9.3 Não será admitida a exigência de deslocamento dos contribuintes para outros municípios como

condição para obtenção de atendimento ou informações relacionadas aos débitos municipais.

!l0. PROTEÇÃO DE DADOS É àGILÒ DAS INFORMAÇÕES
10.1 A contratada atuará como operadora dos dados pessoais tratados em razão da execução contratual,

comprometendo-se a observar integralmente as disposições da Lei Federal n° 13.709/2018 - Lei Geral

de Proteção de Dados Pessoais (LGPD), do artigo 198 da Lei Federal no 5.172/1966 (Código Tributário

Nacional) e demais normas aplicáveis.
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10.2 É vedada a utilização, reprodução, compartilhamento, armazenamento ou tratamento das

informações fornecidas pelo Município para finalidade diversa da execução contratual.

10.3 A contratada deverá comunicar imediatamente ao Município qualquer incidente de segurança,

acesso não autorizado, perda, vazamento ou tratamento inadequado de dados pessoais ocorrido

durante a execução contratual.

|lí. ÒBRÍGAÇÕES DA CONTRATADA
11.1 Constituem obrigações da contratada:

11.1.1 Executar os serviços conforme especificações contratuais;

11.1.2 Manter sigilo absoluto das informações tratadas;

11.1.3 Observar integralmente a LGPD;

11.1.4 Disponibilizar ambiente eletrônico e ferramentas necessárias para acesso aos serviços

contratados durante toda a execução contratual;

11.1.5 Oferecer treinamento iniciai aos usuários indicados pelo Município;

11.1.6 Disponibilizar suporte técnico;

11.1.7 Corrigir inconsistências identificadas sem custos adicionais;

11.1.8 Manter mecanismos de segurança da informação;

11.1.9 Disponibilizar relatórios periódicos;

11.1.10 Manter as condições de habilitação durante toda a vigência contratual;

11.1.11 Proceder à inclusão e exclusão de registros junto aos órgãos de proteção ao crédito sempre

que formalmente solicitado pelo Município, observadas as exigências legais aplicáveis, incluindo os casos

de pagamento, parcelamento, cancelamento, suspensão da exigibilidade do crédito ou outra hipótese

legalmente admitida;

11.1.12 Comunicar imediatamente ao Município quaisquer incidentes de segurança da informação,

vazamento de dados ou situações que possam comprometer a integridade, confidencialidade ou

disponibilidade das informações tratadas;

11.1.13 Manter registro das operações realizadas na plataforma, garantindo mecanismos de

rastreabilidade e auditoria durante toda a vigência contratual.

11.1.14 Promover, previamente à efetivação dos registros de inadimplência junto aos órgãos de proteção

ao crédito, as comunicações exigidas pela legislação e pelos regulamentos aplicáveis, utilizando os dados

cadastrais disponíveis e observando as determinações da Administração Municipal.

- I

PBRÍGA^0ES?M&GÍN1E^TÃWTE > :-

12.1 Compete ao Município:

12.1.1 Disponibilizar as bases de dados necessárias à execução contratual;

12.1.2 Designar formalmente a gestora e fiscal da contratação, bem como eventual substituto, quando
necessário;

12.1.3 Prestar as orientações necessárias à execução dos serviços;

12.1.4 Acompanhar e fiscalizar a execução contratual;

S£3
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12.1.5 Comunicar inconsistências verificadas;

12.1.6 Efetuar os pagamentos devidos;

12.1.7 Disponibiiizar servidores para participação nos treinamentos;

12.1.8 Autorizar formalmente os procedimentos de inclusão e exclusão de registros junto aos órgãos de

proteção ao crédito, observadas as disposições legais e regulamentares aplicáveis.

13. GÉSmQ E í=ISCÁLÍZÀCÃO DÀ CÓNTIÍFACAÕ'" T" ~ " ~
13.1 A gestão e a fiscalização da contratação serão exercidas pela servidora ELJANE PIMENTEL

JUBAINSKI STREIT, ou por outro servidor que vier a ser formalmente designado pela Administração

Municipal, nos termos do artigo 117 da Lei Federal no 14.133/2021.

13.2 Compete à gestora e fiscal da contratação acompanhar a execução dos serviços, verificar o

cumprimento das obrigações assumidas pela contratada, analisar os relatórios apresentados, validar os

quantitativos processados para fins de medição e pagamento, atestar a regular execução dos serviços,

registrar ocorrências, solicitar esclarecimentos e correções quando necessário e comunicar à autoridade

competente eventuais irregularidades identificadas durante a execução contratual.

13.3 Também caberá à gestora e fiscal acompanhar a vigência da contratação, monitorar o cumprimento

dos prazos estabelecidos, controlar a execução das atividades, analisar solicitações relacionadas à

execução contratual, emitir manifestações técnicas quando necessárias e adotar as providências

administrativas pertinentes para assegurar o adequado cumprimento do objeto contratado.

13.4 A contratada deverá disponibilizar relatórios periódicos contendo, no mínimo, a quantidade de

registros processados, informações cadastrais atualizadas, comunicações prévias realizadas, registros

incluídos e excluídos junto aos órgãos de proteção ao crédito, consultas cadastrais realizadas, registros

submetidos à higienização de dados e demais informações necessárias ao acompanhamento e à

fiscalização dos serviços.

13.5 A liquidação da despesa e o correspondente pagamento ficarão condicionados ao ateste da gestora

e fiscal da contratação, após a verificação da conformidade dos serviços prestados cóm as especificações

estabelecidas neste Termo de Referência e demais documentos que integram o processo de contratação.

[14. CRitÉlaÕS DE MEDIÇÃO DQSSEjmÇ»^ [
14.1 A medição será realizada mediante análise dos relatórios apresentados pela contratada e validados

pela fiscalização municipal.

14.2 Os relatórios deverão conter, no mínimo:

14.2.1 Quantidade de registros incluídos e excluídos nos órgãos de proteção ao crédito;

14.2.2 Quantidade de consultas cadastrais realizadas;

14.2.3 Quantidade de registros submetidos à higienização de dados;

14.2.4 Quantidade de comunicações prévias realizadas para fins de inclusão dos registros junto aos

órgãos de proteção ao crédito;

14.2.5 Demais informações necessárias à fiscalização da execução contratual.
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14.3 Para fins de medição e pagamento, serão considerados exclusivamente os registros efetivamente

incluídos junto aos órgãos de proteção ao crédito, desde que devidamente comprovados pela contratada

e validados pela fiscalização da contratação.

14.4 Os serviços de consulta cadastral, higienização da base de dados, atualização cadastral,

enriquecimento dé informações, pesquisas complementares, comunicações prévias aos contribuintes e

demais atividades preparatórias não sèrão objeto de medição individualizada ou pagamento específico.

14.5 A exclusão de registros junto aos órgãos de proteção ao crédito constitui obrigação inerente à

execução contratual e não gerará remuneração adicional.

3,5. FORMA E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO
15.1 O pagamento será realizado em até 30 (trinta) dias contados da liquidação da despesa, mediante

apresentação da nota fiscal correspondente, acompanhada dos relatórios de execução dos serviços

devidamente aprovados pela fiscalização da contratação.

15.2 A liquidação da despesa ficará condicionada à verificação da conformidade dos serviços prestados

com as especificações estabelecidas neste Termo de Referência e ao respectivo ateste da gestora e

fiscal da contratação.

15.3 Os pagamentos observarão a ordem cronológica de exigibilidade das obrigações da Administração

Municipal, a disponibilidade financeira e as disposições legais aplicáveis, especialmente aquelas previstas

na Lei Federal no 14.133/2021.

15.4 Sobre os valores devidos serão efetuadas as retenções tributárias legalmente exigíveis, observadas

as normas vigentes e a legislação aplicável à Administração Pública.

15.5 O pagamento ficará condicionado à comprovação da efetiva inclusão do registro junto ao órgão de

proteção ao crédito, acompanhada da documentação e dos relatórios necessários à validação pela

fiscalização da contratação.

15.6 Todos os custos relacionados aos serviços de consulta cadastral, higienização de dados, atualização

cadastral, enriquecimento de informações, pesquisas complementares, comunicações prévias e

exclusões de registros deverão estar incorporados ao valor ofertado para inclusão do registro, não sendo

admitido pagamento adicional por tais atividades.

IS. INÍCIO DA EXECUÇÃO
16.1 A contratada deverá disponibilizar a plataforma e iniciar a execução dos serviços no prazo máximo

de 30 (trinta) dias corridos, contados do recebimento da Ordem de Serviço, da assinatura do contrato

ou de documento equivalente emitido pela Administração Municipal.

16.2 Durante esse período deverão ser realizadas as atividades necessárias à disponibiiização dos

serviços contratados, habilitação dos acessos, processamento inicial da base de dados municipal e

trêinamênto dos servidores indicados pela Administração, quando aplicável.

16.3 Os procedimentos de inclusão de registros junto aos órgãos de proteção ao crédito somente

poderão ser realizados mediante solicitação formal da Administração Municipal, observadas as
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exigências iegais e reguiamentares apiicáveis, bem como a reaiização da comunicação prévia aos

contribuintes antes da efetivação da negativação.

17. SUBCÒNTRATAÇÃO
17.1 Não será permitida a subcontratação total do objeto.

17.2 A eventual subcontratação parcial somente poderá ocorrer mediante prévia e expressa autorização

da Administração Municipal, permanecendo a contratada integrálmente responsável pela execução dos

serviços e pelo cumprimento de todas as obrigações contratuais.

18. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
18.1 Aplicam-se à presente contratação as penalidades previstas nos artigos 155 e 156 da Lei Federal

n° 14.133/2021, sem prejuízo das demais sanções administrativas, civis e penais cabíveis.
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ANEXO II

MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS NO XX/2026

PREGÃO ELETRÔNICO XX/2026

PROTOCOLO 3755/2026

No .... do mês de ..... do âno de dois mil e vinte e seis, autorizado pelo PREGÃO ELETRÔNICO

XX/2026, foi expedida a presente ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, de acordo com o disposto na Lei

Federal n° 14.133/2021 e suas alterações, resoluções e demais normas vigentes e aplicáveis ao objeto

da presente contratação conjuntamente com as condições a seguir estipuladas, regem o relacionamento

obrigacional entre o Município de Piên, pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no CNPJ sob

ò n° 76.002.6660001-40, neste ato representado pelo Prefeito Municipal, Sr. Maicon Grosskopf,

portador da Carteira de Identidade RG n^ 10.094.176-7- SSP-PR e inscrito no CPF/MF sob o no.

080.278.589-17, neste ato assistido pela Procuradoria Jurídica do Município Sr. Wagner Albuquerque -

OAB/PR 132.993 e em conjunto com a Secretária Municipal Finanças Sra. —-

sob no

, inscrita no CPF

., pessoa jurídica de direito privado, inscritae 0 DETENTOR DA ATA

.., com endereço na

; neste ato representado por

no CNPJ sob n°

fone:

, CEP ,

,, inscrito(a) no CPF sob no., e-mail

1. OBJETO E ESPECIFICAÇÕES;

1.1. Registro de Preços para futura e eventual contratação de empresa especializada na prestação de

Serviços de negativação de contribuintes inadimplentes, consulta cadastral e higienização de dados da

base de contribuintes inscritos em Dívida Ativa do Município de Piên/PR, compreendendo a inclusão e

exclusão de registros junto aos órgãos de proteção ao crédito, atualização, qualificação e

enriquecimento de informações cadastrais, bem como a disponibiliZâção de informações e ferramentas

destinadas ao apoio das ações de recuperação administrativa dos créditos tributários e não tributários

inscritos em Dívida Ativa do Município.

1.2. Os itens adquiridos seguirão as especificações, quantidades, preços unitários ê globais ofertados

pelas empresas classificadas nO certame> conforme Tabela em anexo de Itens e valores extraídos a

partir do sistema Equiplano.

1.3. O valor total estimado da ata é de R$

1.4. Integra e completa à presente Ata de Registro de Preços, para melhor caracterização dos serviços

e resultados, bem como para definir procedimentos e normas decorrentes das obrigações ora contraídas

35

Rua Amazonas, n° 373 - Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000.
CNPJ: 76.002.666/0001-40 E-mail: licitacoes.administracao@Dien.Dr.aov.br - Fone (41) 3632-1136



Prefeitura Municipal de Piên
Estado do Parana

e para todos os fins de direito, obrigando as partes em todos os seus termos, as condições expressas

no Edital do PREGÃO ELETRÔNICO N® XX/2026 e seus anexos, bem como o Termo de Referência,

sendo os mesmos considerados suficientes para, em complemento a esta ata de registro, definir sua

extensão e, desta forma, reger a execução do objeto contratado, bem como o CONTRATADO

todas as exigências do Edital retro mencionado.

assume

2. DA ENTREGA E CONDIÇOES DE RECEBIMENTO:

2.1. O Órgão Gerenciador efetuará seus pedidos ao Detentor da Ata, através da entrega da Autorização

de Fornecimento/Serviço ou Nota de Empenho pela qual ocorrerá a despesa, mediante comprovante de

recebimento por qualquer meio, inclusive, na forma descrita no Edital de PREGÃO ELETRÔNICO N^

xx/2026.

2.2. Os materiais deverão ser entregues no endereço indicado na nota de empenho pela secretaria

solicitante no prazo de 15 (quinze) dias corridos após o recebimento da nota de empenho.

2.3. O recebimento dos bens será realizado em conformidade com os artigos 140 e seguintes da Lei

Federal n° 14.133/2021, observando-se as seguintes condições;

2.4. Os produtos deverão ser entregues no local indicado pela Contratante, em dias úteis e dentro do

horário de expediente, acompanhados da respectiva Nota Fiscal.

2.5. O recebimento provisório ocorrerá no ato da entrega, mediante conferência da quantidade dos

itens e verificação aparente de sua integridade física, não implicando aceitação definitiva.

2.6. 0 recebimento definitivo será realizado após a verificação da conformidade dos produtos com as

especificações constantes no Termo de Referência, da qualidade, do funcionamento, quando aplicável,

e do atendimento às exigências contratuais.

2.7. Caso sejam constatadas irregularidades, defeitos, avarias, divergências de quantidade ou

desconformidade com as especificações técnicas, a Contratada será notificada para promover a

substituição ou correção dos produtos, sem ônus para a Administração, no prazo estabelecido pela

Contratante.

2.8. O recebimento definitivo não exclui a responsabilidade da Contratada pelos vícios Ocultos, defeitos

de fabricação Ou demais irregularidades constatadas posteriormente, nos termos da legislação vigente.
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2.9. Somente após o recebimento definitivo e a apresentação da documentação fiscai reguiar será

autorizada a iiquidação da despesa e o respectivo pagamento, observadas as condições estabeiecidas

no contrato e na iegisiação aplicável.

3. DAS OBRIGAÇÕES

3.1. A Contratada obriga-se a:

3.1.1. Fornecer os produtos de acordo com as especificações, quantidades, prazos e condições

estabelecidos no Termo de Referência ê na proposta apresentada

3.1.2. Entregar os bens novos, de primeiro uso, em perfeitas condições de conservação, funcionamento

é utilização, livres de defeitos ou avarias.

3.1.3. Responsabilizar-se pelo transporte, carregamento, descarregamento, acondicionamento e

entrega dos produtos no local indicado pela Contratante, sem quaisquer custos adicionais.

3.1.4. Substituir, às suas expensas, no prazo estabelecido pela Administração, os produtos que

apresentarem defeitos, vícios, avarias, prazo de validade inadequado ou que estejam em desacordo

com as especificações exigidas.

3.1.5. Garantir a qualidade dos produtos fornecidos, observando as normas técnicas e de segurança

aplicáveis, bem Como prestar garantia contra defeitos de fabricação, quando cabível.

3.1.6. Comunicar imediatamentê à Contratante qualquer fato que possa comprometer o cumprimento

das obrigações assumidas, apresentando as justificativas e as medidas corretivas necessárias.

3.1.7. Manter, durante toda a execução da contratação, as condições de habilitação e qualificação

exigidas no processo licitatórib

3.1.8. Responsabilizar-se por todos os enCargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais,

tributários, securitários e demais despesas decorrentes da execução do contrato, não gerando qualquer

vínculo empregatício çom a Administração Pública

3.1.9. Atender prontamente às solicitações da fiscalização da Contratante, prestando todos òs

esclarecimentos necessários e adotando as providências requeridas

3.1.10. Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, qualquer produto que apresente

irregularidade ou desconformidade, sem prejuízo dás demais penalidades cabíveis

3.1.11. Cumprir integralmente a legislação ambiental, trabalhista, tributária e demais normas aplicáveis

à execução da contratação.

3.1.12. Responder pelos danos causados à Administração ou a terceiros em decorrência de ação ou

omissão relacionada ao fornecimento dos produtos, sem prejuízo das demais responsabilidades legais.

3.2. A Contratante obriga-se a:

a) Receber provisoriamente o material ou fiscalizar os serviços, disponibilizando local, data e horário;

b) Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoriamente com

as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivos;
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c) Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de servidor

especialmente designado;

d) Fiscalizar o perfeito funcionamento da execução da Ata Registro de Preços, podendo sustar, recusar

tio tõdo ou em parte, os produtos entregues/serviços executados fora das especificações e/ou condições

e exigências estabelecidas no Termo de Referência;

e) Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto

fornecido, para que ele seja substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas;

f) Aplicar ao contratado quando descurnprimento, as sanções previstas na lei e neste Contrato ou ata

de registro de preços;

g) A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com

terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como, por qualquer

dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou

subordinados;

h) Efetuar o pagamento na forma e no prazo convencionados na Ata de Registro de Preços.

4. DA FISCALIZAÇÃO;

4.1. São designados como fiscais da Ata de Registro de Preços:

Conforme portaria n° 1028 de 11 de agosto de 2026.

4.2. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e

as normas da Lei n.° 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução

total ou pardal.

4.3. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de

execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias

mediante simples apostilamento.

4.4. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre

que 0 ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.

4.5. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que

devam ser cumpridas de imediato.

4.6. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar

0 representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização,

que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das
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estratégias para execução do objeto, do plano complementar de" execução da contratada, quando

houver, dõ método de aferição dos resultados e das sánçõés aplicáveis, dentre outros.

4.7. A execução do contrato deverá, ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiseál(is) do contrato, ou

pelos respectivos substitütos.-

4.8. O. fiscal do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as

condições estabelecidas rio contrato, de modo a assegurar oS melhores resultados para a Administração.

4.9. O fiscal do cOntrato anotará np histórico de gerenciamento ,do contrato todas as ocorrências

relacionadas à execução-do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das

faltas ou dos defeitos observados.

4.i0. Identificada qualquer inexatidão ou irreguláridáde, o fiscal técnico do contrato emitirá notificações

para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção,

4.11. G fiscal técnico do contrato informará ao, gestor do Gontatp> em tempo hábil, a situação que

demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para què adote as medidas

necessárias e saneadoras, se for o caso. -

4.12. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazàdas, o

fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediátamenté ao gestor do contrato.

4.13. O fiscal técnico do contrato comupicará ao gestor do cPntrâto, em: tempo hábil, 0 término do

contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou à prorrogação contratual.

4.14. O fiscal adrninistrativo do contrato verificará a manutenção das condições dê habilitação da

contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de

apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso
necessário.

4.15. Caso ocorra descumprirnênto das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato

atuará têmpestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para quê otmê

providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência.

as

4.16. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamênto e fiscalização
do contrato contendo todos os registros formais da execução ho histórico de gerenciamento do contrato,
a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações
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contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato

para fins de atendimento da finalidade da administração.

4.17. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as

ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à

autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência.-

4.18. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de-habilitação da. contratada,

para fins de empenho de despesa e: pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da

liquidação e db pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais.

5. DAS CONDIÇÕES PAGAMENTO (Art. 141, Lei 14.133/2021).

5.1. 0 pagamento, será efetuado conforme a entrega dos produtos, através de depósito bancário, em

até 30 (trinta) dias contados da apresentação da nota fiscal/fatura, conforme disponibilidade financeira

na fonte de reçursos, no protocolo financeiro da Prefeitura, desde que devidamente atestada pela

Secretaria solieitante e anexada às provas de regularidade relativa a Tributos Federais e à Dívida Ativa

da. União referente a todos os tributos federais e à Dívida Ativa da União - DAU, abrangendo inGlusive

as contribuições sociais - INSS, de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS, Tributos Municipais e Tributos

Estaduais é Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas.

5.2. Se 0 término do prazo para pagamento ocorrer em dia sem expediente no órgão licitante, o

pagamento deverá Ser efetuado, no primeiro dia útil subsequente.

5.3. Em caso de irregularidade na execução do objeto e/ou na documentação fiscal. O prazo de

pagamento será contado a partir dã(s) correspondente(s) regularização(ões).

5.4. Em caso de atraso de pagamento em relação ao prazo estabelecido nesta cláusula, o valor da notá

fiscal poderá ser atualizado monetariamente pelo INPC (índice.Nadonal de Preço ao Consumidor), entre

a data em que deveria ter sidò adimplida a obrigação e ò efetivo pagamento (Lei Federal 14.333/2021).

5.5. No valor acima estão incluídas todas as. despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da

execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários,

fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro, manutenção, instalação, e outros

necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação, inclusive todo o materiai e equipamento

necessário para a execução dos serviços.

5.6. Nos termos do Decreto Municipal n° 157/2023, a administração contratante procederá a retenção

do Imposto de Renda de pessoas jurídicas na fonte tanto para bens quanto prestação de serviços.

4Ó

Rua Amazonas, n° 373 - Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000.
CNPJ: 76.002.666/0001-40 E-mail: licitacoes.administracao@pien.D r.aov.br - Fone (41) 3632-1136



Piên
Estado dpParana

inclusive obras de construção civil, salvo imunidade, isençãò e/ou dispensa prevista ern. legislação em

vigor conforme Instrução Normativa 0° 1234, de 2012 da Receita Federal do Brasil.

5.7. Nòs termos do artigo 98 e seguintes do Código Tributário Municipal (Lei Municipal n.o 1.485/2022)

também será possível ã retenção na fonte do Imposto Sobre Serviços.

5.8. Será possível ainda, que a CONTRATANTE, nos casos legalmente previstos, efetue a retenção de

INSS. '

6. DA VIGÊNCIA E DO REAJUSTE

6.1 A Ata de Registro de Preços terá vigência de 12 (doze) meses, a partir dá publicação do extrato,

podendo ser prorrogado pelo. mesmo período desde que comprovado a vantajosidade, conforme Lei

14.133/21.

6.2 Os preços contratados permanecerão fixos e irreajustáveis durante o penbdo de-12 (doze) meses,

contados a partir da data-base do orçamento estimativo que fundamentou a presente contratação.

6.2.10 reajuste somente poderá ser aplicado após o decurso do prazo mínimo de um ano, contado da

data-base referida, vedada qualquer atualização monetária ou reajuste antes desse período.

6.2.2,, Decorrido o prazo de 12 (doze) meses, o reajuste Será aplicado com base no índice INPC,

observando-se os critérios, fórrn.ulas e periodicidade ali estabelecidos.

6.2.3. Considera-se data-base do orçamento estimativo a data em que foi elaborado o documento que

serviu de base para a formação do preço de referência pela Administração.

6.3. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução

dos preços praticados no mercado Ou de fato que eleve o custõ de bens, das obras ou dos serviços

registrados, nas seguintes situações:

I - em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos

imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, qüe inviabilizem a execução da ata tal como

pactuada nos termos do disposto "d" do inciso II do Caput dõ art 124 da Lei 14.133/2021.

11 - Em caso de criação, alteração e extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou

superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados;.

III- na hipótese de previsão no edital de cláusula de reajustamento ou repactuação sobre os preços

registrados;
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6.4, A qyalquer tempo, o preço registrado poderá sofrer revisão em decorrência do comprovado

desiquilíbrio econômico-financeiro ocorrida no mercado, cabendo revisão de preços em casos de

variação inflacionária ordinária, observando-se as regras previstas no artigo 124 dá Lèi 14.133/2021.

6.5, Caberá a parte prejudicáda a demonstração do impacto efetivo nos custos em decorrência da álea

econômica extraordinária havida no mercado, não cabendo revisão-de preços em casos de variação

inflacionária ordinária, observando-se as regras previstas no art 124 da Lei 14.133/2021.

6,6. Mesmo comprovada à ocorrência prevista na aiínea "d" do inciso I do art. 124 da Lei Federai

14.133/2021, . caberá ã Administração se juigar conveniente, optar por cancelar a Ata e iniciar outro

processo licitatório.

6.7. Comprovado a redução dOs preços praticados no mercado, nas mesmas condições do registro, e

definido novo preço máximo, a beneficiária será convocada pela Administração para alteração por aditivo

e equiiíbrio econôrhico-financeiro. (art 130 e 134 iei 14133)

6.8. Durante 0 prazo de vigência desta Ata de Registro de Preços, o MUNICÍPIO DE PIÊN - PR não será

obrigado a firmar as aquisições/contratações que deia poderão advir, sendo assegurada ao beneficiário

do registro a preferência do fornecimento dos iténs/execução dos serviços em iguaidâde de condições,

ou canceiar a Ata na ocorrência de aiguma das hipóteses iegaimentè previstas para tanto, garantidos à

detentora, neste caso, o contraditório e a ampia defesa.

6.9. O reequilíbrio será reaiizado por apostilamento.

7. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

7.1 As. despesas decorrentes dos pedidos de fornecimento correrão à conta dos códigos a seguir

discriminados:

Secretaria Dotação Orçamentária
SECRETARIA DE ADMINISTRACAO E FINANÇAS 03.Ò01.04.122.0003.2004.3.3.90.39.00.00

8. DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (Título IV, Capítuip I, Lei 14.133/2021)

8.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei n.o 14.133, de 2021, o contratado que:

a) der causa â inexecução parcial da Ata de Registro de Prèços;

b) der causa à inexecução parciai da Ata de Registro de Preços que cause grave danò à

Administração ou ao funcionamento dos serviços púbiicos ou ao interesse coietivo;

c) der Causa à inexecução totai da Ata de Registro de Preços;

d) deixar de entregar a documentação exigido originaimente no certame;

e) não manter a proposta, saivo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;
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0 não celebrar a Ata de Registro de Preçps ou não entregar a-documentação exigida para a

contratação quando convocado dentro do prazo de validade da sua proposta;

ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação Sem motivog)

justificado;

h) apresentar declaração óu documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração

falsa durante a licitação ou a execução do contrato;

fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução da Ata de Registro de Preços;

comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

praticar atos ilícitos çom vistas a frustrar os objetivos da licitação;

praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Leí r\° 12.846, de 1° dé agosto de 2013.

i)

j)

k)

I)

8.2. Serão apliçadas ao contratado que incorrer naS infraçõés acima descritas as seguintes sanções:

8.2.1. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial da Ata de Registro de Preços,

sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2ó, da Lei no 14.133, dê
2021);

8.2.2. Impedíitientó de licitar e Contratar, quando praticadas as cOndutas descritas nas alíneas

"b", "c", "d", "e" "f" e "g" dO item 8.1 dessa ata, sempre que não se justificar a imposição de penalidade

mais grave (art. 156, § 4°, dã. Lei no 14.133, de 2021);

8.2.3. Dêclaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas

descritas nas alíneas "h", "i", "j", "k" e "1" do item 8.1 dessa ata, bem como nas alíneas "b", "c", ”d", "e",

"f" e "g", que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5°, da Lei nõ 14.133, de

8.2.4. Multa;

I - Moratória;

a) Moratória de 2% (dois por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor integral da nota de

empenho, até 0 limite de 10 (dez) dias;

b) Moratória de 3% (três por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor, integral da nota de

empenho, até o limite máximo de 20 (vinte) dias, e pela inobservâricia do prazo fixado para

apresentação, suplementação ou reposição da garantia;

c) Moratória de 5% (cinco por cento) por dia de atrasó injustificado sobre o valor integral da nota de

empenho, até o limite máximo de 30 (trinta) dias/ e pela inobservância do prazo fixado pelo fiscal do

contrato pára sanar alguma irregularidade do objeto contratual e/ou apresentação de documentação,

solicitada.
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d) 0 atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a extinção da Ata de Registro

dé Preços por deseumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I
, dõ artigo 137 da Lei n o 14,133, de 2021.

li - Compensatória;

a) Para a infração descrita na alínea "a" do item 8.1, a multa compensatória será de 10% (dez por
cento) da(s) nota(s) de empenho em aberto,

b) Para a infração descrita na alínea "b" do item 8.1, a multa compensatória será de 30% (trinta por

cento) da(s) nota(s) de empenho em aberto,

c) Para a infração descrita na alínea "c" do item 8.1, a multa compensatória será de 30% (trinta por
cento) da(s) nota(s) de empenho em aberto,

d) Para a infração descrita na alínea "d" do item 8.1, a multa compensatória será de 30% (trinta por

cento) da(s) nota(S) de empenho em aberto,

■, e) Para as infrações previstas nas alíneas "e"; "f"; e "g" do item 8.1, a multa compensatória será de

. 10% (dez por cento) do valor total da Ata de Registro de Preços,

f) Para as infrações previstas nas alíneas "h";

dé; 30% (trinta por cento) da Ata de Registro de Preços.

i"; "j"; "k"; e "l" do item 8.1, a multa compensatória será

8.3. A aplicação das sanções previstas nesta ata não exclui, em hipótese alguma^ a obrigação de

reparação integral do dano causado ao contratante, nos moldes do previsto.no artigo 156, pârágrafo

9.0 da Ler n.o 14.133, de 2021.

8.4. Todas as sanções previstas nesta ata poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa,

conforme previsto no artigo 156, parágrafo 7.°, da Lei n.o 14.133, de 2021.

8.5. Antes da aplicação da multa será .facultada a defesa do interessado np prazo de 15 (quinze); dias

úteis, contado da data de sua intimação, nos moldes do disposto no artigo 157, da Lei n.° 14.133, de
2021.

8.6. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis fórem superiores ao valor do pagamento

eventualmente devido peío contratante ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será

descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente.

8.7. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida

administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da

comunicação enviada pela autoridade competente.
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8.8. A aplicação das sanções realizar-sé-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a

ampla defesa ao contratado, obServando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do artigo

158 da Lei n.° 14.133, de 2021,- para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

8.8,1. Na aplicação das sanções serão considerados:

I - a natureza e a gravidade da infração cometida.

II - as peculiaridades do caso concreto.

III - as circunstâncias agravantes ou atenuantes. .

IV - os danos que dé|a provierem pâra o contratante.

V - a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações

dos órgãos de controle.

8.9. Os atos previstos comO'infrações administrativas na Lei n° 14.133, de 2021, ou em outras leis de

licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos nâ Leí

no 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito

procedimental e, autoridade competente definidos na referida Lei (art, 159).

8.10. A. personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com

abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dós atos ilícitos previstos neste Contrato

ou para provocar confusão patrimonial, é, nesse caso, todos ós êfeitós das sanções aplicadas à pessoa

jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa

jurídica sucessora ou à empresa do, mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de

direito, cõm o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a

obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei no 14.133, de 2021),

8.11. Qualquer penalidade aplicada deverá ser registrada; tratândo-Se de penalidade que implique no

impedimento de licitar e contratar com o Município^ ou de declaração de inidoneidade> será obrigatória

a comunicação do atò ao Tribunal de Contas do Estado.

8.12. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação

da sanção, inforrnar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de

publicidade no Cadastro Nacionai de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de

Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei no 14.133,

de 2021).
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8.13. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou

contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nO 14.133/21.

9. DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

9.1. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado em determinada ata de registro de

preços, total ou parcialmente, desde que comprovadas e justificadas, nas hipóteses previstas nos art

28 e 29 do decreto federal-11.462/23.

9.2. O cancelamento de registro nas hipóteses previstas, será formalizado pela autoridade competente,

mediante registro em termo de cancelamento/revogâção.

9.3. A rescisão do registro de preços poderá enséjar a abertura de procedimento de apuração da

responsabilidade e aplicação de sanções administrativas em face do titular do registro.

9.4. O cancelamento de registro, nas hipóteses acima previstas, assegurados o contraditório e ampla

defesa, será formalizado por despacho da autoridade competente do Órgão Gerenciador.

9.5. 0 fornecedor poderá solicitar o cancelamento do seu Registro de Preço, na ocorrência de fato

superveniente que venha comprometer a pêrfeítâ execução contratual, decorrentes de caso fortuito ou

de força maior devidamente comprovados.

9.6. A comunicação do cancelamento dO preço registrado, nos casos previstos, será feita mediante .

publicação em imprensa oficial do Município.

10. 0 Detentor da Ata-deverá manter, enquanto vigorar o Registro de Preços e em compatibilidade

âs Obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas pelo Editai

de PREGÃO ELETRÔNICO N*» xx/2026.

com

11. Faz parte integrante desta Ata de Registro de Preços, aplicando todos os seus dispositivos, o edital

de PREGÃO ELETRÔNICO N*» xx/2026, as Autorizações de Fornecimento/Êmpenho com os termos

aditados e a proposta da detentora da Ata naquilo que não contrariar ás presentes disposições.

12.. As questões oriundas desta Ata e do procedimento licitatório que a procedeu, serão dirimidas no

Foro da Comarca de Rio Negro, Estado do Paraná, esgotadas as vias administrativas.

13. E pOr estarem justos e contratados, as partes firmam o presente instrumento, obrigando-se a

cumprir fielmente o que nele ficou convencionado bem como também cumprir todas as obrigações do

termo de referência do Pregão Eletrônico xx/2026.
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Piên/PR, XX de xxxxxxxxx de 2026.

. Máicon Grosskõpf
Prefeito

Órgão Gerenciador

xxxx^pcxxxx

Detentor da Ata de Registro de Preços

Wagner Albuquerque
Procuradoria Jurídica,

OAB/PR 132.993

xxxxxx

Secretário de xxxxx

Decreto n° xxxx
Testemunhas:

1. Nome: xxxxxxxxxxxxx)õ<xxxxxxxx

2. Nome: xxxxxx>g<xxxxxxxxxxxxxxx

Assinatura: _
Assinatura: '
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ANEXO III

MODELO DE DECLARAÇÕES

Pregão Elétrôniço n° xxx/2026.

Declaramos para os fins de direito, na qualidade de Proponente do.procedimento licitatório ém epígrafe,
instaurado por este município, que:

a) não possuímos, em noSso Quadro de Pessoal, empregados menores de 18 (dezoito)
trabalho noturno, perigoso ou insalubre e em qualquer trabalho, menores de 16 (dezesseis)
anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos;
nenhum de nossos sócios é servidor(a) ou dirigente de órgão do Município de Piên;

c) nenhum de nossos sócios mantém vínculo de natureza técnica, comercial, econômica,
financeira, trabalhista oü civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente
público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou. na gestão do
contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por
afinidade, até o terceiro grau;

não estamos suspensos temporariamente de participar em licitação ou impedidos de contratar
com a Administração, por prazo não superior a 2 (dois) anos;

e) não fomos declarados inidôneos para licitar òu contratar cOm â Administração Pública,
qualquer e suas esferas;

até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no presente processo e
estamos cientes da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores.

Por ser expressão da verdade, firmamos a presente.

anos em

b)

d)

em

f)

de de 2026.., em

(Nome e assinatura do Representante Lega! da Empresa Proponente).

, (apontado no contrato social ou procuração com poderes, específicos).

OBS.: Está declaração deverá Ser emitida em papel timbrado da empresa proponente e carimbada
0 número do CNPJ.

com
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ANEXO IV

PROPOSTA PARA FORNECIMENTO

Ao Município de Piên

Sr. Pregoeiro,

Réf.: PREGÃO ELETRÔNICO No OXX/2026.

Apresentamos e submetemos à apreciação de V. Sa nossa proposta de preços, a preços fixos e sem

reajuste, reiativa à licitação em epígrafe, cujo objeto é

Item Unia Qtde Descrição n/iarca Vaior

Unitário

Valor Total

0 prazo de validade da proposta de preços é de (inserir o prazo de vaiidade) {(inserir o prazo
de vaiidade por extenso)) dias a partir da data limite estabelecida para o recebimento das
propostas.

Declaramos, ainda, que estamos enquadrados no regime de tributação de microempresa e empresa de
pequeno porte, conforme estabelece o artigo 3° da lei complementar no. 123/2006. [somente na

hipótese de o licitante ser microempresa ou empresa de pequeno porte (ME/EPP.)]

Local, _ de de 2026.

(nome legível, RG n° e assinatura do responsável legal)
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ANEXO V

DECLARAÇÃO DE CIÊNCIA SOBRE CUSTOS DE USO DA PLATAFORMA ELETRÔNICA
Pregão xx/2026

Órgão/Entidade:
RAZÃO SOCIAL DO LICITANTE:
CNPJ:

ENDEREÇO:

E-MAIL:

TELEFONE:

DECLARAÇÃO

Ná qualidade de representante legal do licitante identificado acima, declaro, para os fins de

direito e sob as penas da lei, que a empresa:

1. Tem plena ciência de qué quaisquer custos/ tarifas, mensalidades, taxas de

intermediação/ adesão, manutenção, credenciamento, habilitação de certificado
digital, suporte técnico, ou quaisquer outras despesas decorrentes do uSò da

plataforma eletrônica indicada no Edital (incluídos, se houvét; serviços de terceiros necessários

ao acesso/participação) são de exclusiva responsabilidade do licitante/contratado, não
Se constituindo encargo da Administração Pública e não compondo o preço da proposta.
2. Reconhece que tais despesas não geram direito a reembolso, repasse ou

ressarcimento por parte da Administração, em nenhuma fase (sessão pública, adjudicação,

homologação, contratação, execução contratual oü pagamento).
3. Compromete-se a manter, às suas expensas, as Condições técnicas e operacionais
necessárias ao uso da plataforma (acesso à internet, computadoç navegador compatível,
certificado digital, cadastro/credenciámerito atualizado, bem como o adimplémento de eventuais

taxas devidas à operadora da plataforma), responsabilizando-se por qualquer

indisponibilídade que decorra de sua esfera de atuação.
4. Declara que a empresa leu e concorda com os Termos de Uso e Políticas da plataforma,

quando aplicáveis, e que o descumprimento de obrigações assumidas junto à operadora da
plataforma não acarretará ônus à Administração.

5. Ratifica que esta declaração integra a proposta apresentada e que a suá falsidade ou o

descumprimento do aqui dedaradò sujeitam o licitante às sanções administrativas cabíveis
previstas no edital e na legislação aplicável (inclusive a Lei no 14.133/2021), sem prejuízo das

demais responsabilidades civis e penais.

Local e data: , de de

[Nome do representante] - [Cargo]

[CPF]

Peia empresa [Razão Social] - CNP3 []
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ANEXO VI

MODELO DE DECLARAÇÃO DE QUE A PROPONENTE CUMPRE OS REQUISITOS DE

HABILITAÇÃO.

REF. PREGÃO ELETRÔNICO No OXX/2026

Sr. Pregoeiro,

Pela presente, declaramos que a empresa
plenamente os requisitos de habilitação para o PREGÃO No OXX/2026, cujo objeto é ... .

(indicação da razão Social) cumpre

(Lõcal e data)

Nome e Assinatura do Representante Legal

(Nome, RG e Assinatura do Representante Legal)
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ANEXO VÍI

MODELO DE DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE

Áa prègoeira Oficial da PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN

DECLARAÇÃO

inscrita no CNPJ/MF sob 0 n° por intermédio de seu

portador(a) da Carteira de Identidade

DECLARA, para fins do disposto no Edital

sob as penas da lei, que esta empresa, na

Representante Legal, Sr.(a)
n.o.... inscrito no CPF/MF sob o ní>,
de no /

presente data, é considerada:

OBS: Assinalar com um "X" ã condição da empresa.
1. ( ) MICROEMPRESA, conforrhe Inciso I do artigo 3° da Lei Complementar n.o 123, de 14/12/2006;
2. ( ) EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conforme Inciso II do artigo 3° da Lei Complementar n.o
123, de 14/12/2006;

3. ( ) MICROEMPREÈNDOR INDIVIDUAL, conforme § lo do artigo 18 da Lei Complementar n.o
123, de 14/12/2006.

DECLARA ainda, que a empresa está excluída das vedações constantes dò parágrafo 40 do artigo 30 da
Lei Complementar n.° 123, dè Í4 de dezembro de 2006.

(Local e data)

(Nome, RG e Assinatura do Representante Legal)
Importante:

1) A DECLAf^ÇÃO de enquadramento como Microempresa, Empresa de Pequeno Porte

Mícròempreendedor Individual, poderá ser objeto de diligência para confirmação da veracidade da
mesma e implicará no tratamento diferenciado previsto na Lei Complementar n.° 123/2006.

2) A DECLARAÇÃO de enquadramento como Microempresa, Empresa de Pequeno Porte' ou
Microerapreendedor Individual, falsa ou inverídica sujeitará a licitante às penalidades previstas neste
Edital, bem como, às demais sanções penais cabíveis.

ou
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JURÍDICA
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Protocolo: 3988/2026

Assunto: "registro, de preços para futura e evéntuai contratação de empresa
especializada na prestação de serviços de negativação de contribuintes

inadimplentes/ consulta cadastral e hlgiénizaçãò de dados da base de còntribuintes

inscritos em Díyída Ativa dó Município de Piên/PR".
Requerente: Sècrètaria Municipai de Administração e Finanças

Parecer Jurídico

Relatório .I.

Trata-se de cõnsültã jurídica formulada pela Seeretaria requerente para análise do

Processo Lieitatório na niodalidádê de pregão na forma,eletrônicã, cuja ordem sequencia) será

providenciada peió setor de Licitações após a emissão do presente parecer, com critério de

julgamento peío menor preço global, que tem por objeto o registro dé preços para ftitura e

eventual Contratação de empresa especializada na prestação dé serviços de negativação de

contribuintes inadimplentes, consulta cadastral e higienização de dados da base de contribuintes

inscritos érn Dívida Ativa do Município de Piên/PR.

O processo veio acompanhado do requerimerito.da secretaria’ municipal justificando a

necessidade da contratação, dò estudo técnico preliminar, do termo de referência, cotações,

pesquisa de mercado, minuta do edital é anexos, informações orçamentárias e financeiras.

Passamos a análise jurídica.II.

As aquisições, e contratações da Administração Pública .somente podem ocorrer de

acordo com os princípips e regras basilares dispostos no.art. 37, caput e inciso XXI, da

Constituição Federal e na legisláçao infráconstituciònal. Na mesma toadá, deve respeitar a Lei n°

14.133/2021, que dispõe sobre Licitação e Contratos Administrativos, prevendo em .seu art. 28

ás modalidades de licitação Origihalmente existentes, dando a cadá.uma delas particularidades

bem definidas. . ‘ ‘

.Séndó que urna das mpdalidádes prevista é o pregão, o qual é cabível quando o objeto

do contrato for aquisição de bens óu serviços classificados como "comuns" . ,

E, no cáso:Vèrtente, pressupõe-se correta a manifestação sobre a natureza comum dos

serviços a serem Contratados, P que viabiliza a adoção do pregão como. mpdalidade licitatória.

O cf-itério de julgamento pelo menor preço global também se rhostra adequado ao

objeto da còntratação, considerando que a solução foi estruturada de forma integrada,

abrangendo serviços complèmentarés e interdepéndentes,de negativação, consulta cadastral e
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higienização de dados, cuja execução por um único fornecedor foi tecnicamente justificada

fase preparatória.

na

Ainda, importante destacar que o artigo 78, IV, da Lei n° 14.133/2021 traz como

procedimento auxiliar das licitações e contratações públicas o sistema de registro de preços. A

adoção do sistema de registro de preços mostra-se adequada no presente caso, considerando o

caráter estimativo da demanda e a possibilidade de utilização dos serviços conforme a efetiva

necessidade da Administração durante a vigência da ata.

Nesse sentido, Edgar Guimarães e Joel de Menezes Niebuhr (2008, p,25), assinalam as

vantagens do sistema de registro de preços, senão vejamos:

Ã principal vantagem do registro de preços ocorre em relação aqsobietos

cujos quantitativos sejam de difícil previsibilidade, permitindo que a

Administração realize as contratações conforme a efetiva necessidade,

. observados os limites e condições estabelecidos no instrumento

convocatório e na ata.

Ainda, oportuno destacar que a presente licitação se destina exclusivamente às

Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, nos moldes do disposto na Lei Complementar no

123/2006, especialmente em seu art. 48, inciso I, considerando o valor estimado da contratação.

Dessa forma, mostra-se compatível com o tratamento favorecido previsto na Lei

Complementar n° 123/2006 a previsão de participação exclusiva de microempresas e empresas

de pequeno porte, considerando que o valor estimado da contratação se encontra dentro do

limite legal aplicável.

O Estudo Técnico Preliminar e o Termo de Referência consistem em atos essenciais da

fase preparatória e devem conter os elementos necessários à adequada caracterização da solução

pretendida. No presente caso, fòram juntados aos autos o Estudo Técnico Preliminar e 0 Termo

de Referência^ devidamente elaborados e aprovados, nos quais se encontra detalhada a.execução

integrada dos serviços.de negativação, consulta cadastral e higienização de dados.

Ademais, vislumbra-se que a utilização do Sistema de Registro de Preços se encontra

contemplada na instrução do procedimento, devendo o instrumento convocatório e seus anexos

guardar plena correspondência com as definições estabelecidas na fase preparatória.

Para além disso, a Lei no 14.133/2021 exige o adequado planejamento da contratação

e a observância das regras orçamentárias e financeiras aplicáveis. No presente procedimento

foram juntadas as respectivas informações orçamentárias e financeiras, observando-se que, em

se tratando de Sistema de Registro de Preços, a disponibilidade deverá ser verificada no momento

da efetiva contratação/empenho, conforme informado pelo setor competente.

Igualmente, a Lei de Responsabilidade Fiscal, direciona o gestor público a

obrigatoriedade de observar a lei orçamentária nos procedimentos licitatórios para que as
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contratações a serem realizadas estejam incluídas no Plano Plurianual e Lei Orçamentária,

vejamos:

Art. 16. A criação, expansão ou aperfeiçoamento de ação governamentai que acarrete
aumento da despesa será acompanhado de:
I - estimativa do impacto orçamentário-financeiro no exercício em que deva entrar em
vigor e nos dois subsequentes;
II - deciaração do ordenador da despeSa de que o aumento tem adequação
orçamentária e financeira com a lei orçamentária anual e compatibilidade com o plano
plurianual e com a lei de diretrizes orçamentárias.

rVide ADI 63571

Neste sentido, consta a autorização da Secretaria Municipal de Administração e Finanças

para o prosseguimento da contratação, sem prejuízo da verificação da disponibilidade

orçamentária e financeira por ocasião das contratações decorrentes da Ata de Registro de Preços.

Ainda, analisando os autos, verifica-se que a Minuta do Edital contempla os elementos

essenciais do certame, devendo, contudo, antes de sua pubiicação, ser promovidas as

adequações pontuais indicadas na conciusão deste parecer, de modo a assegurar sua plena

correspondência com os documentos da fase preparatória.

Percebe-se, ainda, que há o indicativo expresso da regência do certame, nos termos da

Lei de Licitações, com a designação do local, dia e hora para o recebimento das propostas, entre

outros requisitos previstos na legislação vigente, cumprindo destacar que, após a emissão do

presente parecer, deverá o pregoeiro observar os prazos mínimos previstos entre a

dispohibilização do edital e a abertura do certame, nos moldes do artigo 55 da Lei 14.133/2021.

Por fim, a minuta da Ata de Registro de Preços deverá guardar correspondência com a

natureza do objeto contratado e com as disposições do edital e do Termo de Referência,

observando-se as cláusulas e condições aplicáveis à prestação de serviços.

Nesse sentido, mostra-se adequada a utilização do Pregão na forma eletrônica,

mediante Sistema de Registro de Preços e critério de julgamento pelo menor preço global,

considerando a natureza integrada do objeto, a estimativa da despesa e as justificativas

constantes da fase preparatória.

III. Cònclusão

Pelo exposto, e pelos fundamentos apresentados, temos que o Procedimento Licitatório,

cujo objeto é o registro de preços para futura e eventual contratação de empresa especializada

na prestação de serviços de negativação de contribuintes inadimplentes, consulta cadastral e

higlenização de dados da base de contribuintes inscritos em Dívida Ativa do Município de Piên/PR,

encontra-se devidamente respaldado na Lei n° 14.133/2021, mostrando-se adequada a

modalidade pregão, na forma eletrônica, mediante Sistema de Registro de Preços, condicionando-

se 0 prosseguimento às adequações abaixo indicadas.
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Recomenda-se ao Setor de Licitações, antes da pubiicação do edital: (i) uniformizar o

critério de julgamento como MENOR PREÇO GLOBAL, em consonância com o Estudo Técnico

Preliminar e com o Termo de Referência elaborado na fase preparatória, promovendo as

correspondentes alterações nas referências do edital que atualmente indicam "menor preço por

item"; (ii) substituir/adequar o Termo de Referência constante como Anexo I do edital, de modo

que corresponda ao Termo de Referência completo elaborado e aprovado na fase preparatória,

diante das peculiaridades do objeto e da necessidade de preservação integral das condições de

execução, medição e pagamento ali estabelecidas; (iii) corrigir, no item 1.3 do edital, a repartição

interessada, fazendo constar a Secretaria Municipal de Administração e Finanças; (iv) corrigir, na

minuta da Ata de Registro de Preços, o número do protocolo, que consta como 3755/2026, para

0 correto Protocolo n° 3988/2026; (v) revisar integral mente a minuta da Ata de Registro

de Preços para adequá-la à natureza de prestação de serviços do objeto, excluindo

referências incompatíveis próprias de aquisição de bens ou materiais, tais como entrega de

materiais, recebimento de bens, produtos novos, defeitos de fabricação, transporte,

carregamento, descarregamento e acondicionamento; e (vi) corrigir a contradição existente nas

disposições relativas à revisão por variação inflacionária ordinária, tanto no edital quanto

minuta da Ata de Registro de Preços, uma vez que há previsão simultânea admitindo e afastando

tal hipótese.

na

Anoto que a análise consignada neste parecer se ateve às questões jurídicas observadas

na instrução processual e no Edital, bem como, as justificativas da secretaria requerente com

seus anexos e que, não se incluem no âmbito de análise desta Procuradoria os elementos técnicos

pertinentes ao certame, como aqueles de ordem financeira ou orçamentária.

O presente parecer possui caráter meramente opinativo, destinado a dar subsídios a

decisão da autoridade a que se destina e cinge-se, exclusivamente, de estudo dos contornos

jurídicos, da legislação e jurisprudência em torno do assunto em comento.

É 0 parecer. S.M.J.

-Ejên, 01 de outubro de 2026.

SNERAtBUQUERQ
Procurador Jurídico

OAB/PR 132.993
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